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cia e tecnologia, é preciso que, antes, 
decidam investir. E, para que tomem es-
sa decisão, é preciso que tenham boas 
oportunidades de investimento – te-
nham projetos cuja taxa de lucro espe-
rada seja satisfatória, claramente maior 
do que a taxa de juros. Ora, devido à 
armadilha de juros altos e da moeda 
nacional apreciada em que está preso o 
Brasil desde 1990, quando realizou sua 
abertura comercial, essas oportunida-
des não existem. Desde meados dos 
anos 1980, a economia brasileira vem 
investindo pouco na indústria e, conse-
quentemente, propiciando as condições 
estimuladoras da desindustrialização.
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Além da velocidade e intensidade das 
transformações, a 4° Revolução Indus-
trial pode ser caracterizada por uma fu-
são de tecnologias biológicas, físicas e 
digitais. Em sua escala, escopo e comple-
xidade, a transformação será diferente de 
tudo o que a humanidade tenha experi-
mentado antes. Daqui a oito anos, 65% 
das crianças de hoje irão trabalhar em 
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As políticas até agora adotadas segui-
ram princípios equivocados que inibi-
ram a concorrência e, por isso, em vez 
de incentivar, bloquearam a inovação e 
as iniciativas empresariais. Com algum 
esforço orçamentário e considerando 
que dispomos de instituições, instrumen-
tos e mecanismos de incentivo e de finan-
ciamento à inovação, é perfeitamente 
possível para nós conceber uma eficaz 
estratégia brasileira para a manufatura 
avançada. Além de mirar a Indústria 4.0, 
os objetivos da política de inovação po-
deriam seguir dois outros critérios para 
a seleção de prioridades: os grandes de-
safios ambientais ou sociais do país e as 
competências que já se revelaram em 
nossa economia.

19   Reindustrialização Versus Juro Alto e 
Câmbio Apreciado
Luiz CarLos Bresser-Pereira

Para que as empresas invistam em ciên-
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a cada dia que passa. A obsolescência é 
dissonante. A razão para o desempenho 
aquém do esperado é o dogmatismo da 
política econômica. Esta tem alguns mé-
ritos, mas também tem falhas. A questão 
do controle do deficit primário é impor-
tante. Entretanto, há mais aspectos que 
têm que ser analisados. O que aflige 
mais é que uma mudança de estratégia 
sequer é cogitada.

51   Inovação Industrial e Crescimento
roBerto niCoLsky

O Brasil não fez a opção pelo desenvol-
vimento tecnológico sistêmico e não 
criou nas décadas de 1980 e 1990 um 
arcabouço de políticas públicas de fo-
mento efetivo à inovação industrial, 
embora tenha havido iniciativas positi-
vas de financiamento a juros baixos. O 
nosso esforço de competição ficou, 
principalmente, por conta daquelas 
poucas empresas que deram certo ao se 
disporem a assumir o próprio risco tec-
nológico do desenvolvimento das inova-
ções necessárias para poder disputar o 
comércio mundial. A comparação com 
os demais países emergentes, porém, 
mostra que nos faltavam as políticas 
públicas indispensáveis de desenvolvi-
mento tecnológico e inovação com a 
sua condição necessária e suficiente: o 
compartilhamento do risco tecnológico.
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empregos que ainda não existem. Mas 
que empregos? Com que tipo de conheci-
mento e formação? Este é o desafio: pre-
parar a estrutura educacional para em-
pregos que ainda não existem, mas que 
obviamente requererão uma formação 
muito mais sofisticada e desafiadora, em 
todos os níveis.

33   Desindustrialização e Política 
Industrial no Brasil
márCio hoLLand

O artigo apresenta argumentos que indi-
cam que a “desindustrialização” no 
Brasil é um falso problema e, por conse-
guinte, a melhor política para o setor 
não é a política industrial tradicional, 
voltada para esforços de reindustriali-
zação em si e per si. Argumenta-se que o 
país sofre de perda relativa da impor-
tância da indústria na economia. Nossa 
interpretação é a de que, de fato, a “de-
sindustrialização” como evidência em-
pírica ocorre; mas, esse fenômeno não 
necessariamente representa perda de 
importância da manufatura na vida eco-
nômica. O conceito de manufatura mo-
derna – advanced manufacturing asso-
ciada à ideia de “indústria 4.0” – refor-
ça nossos argumentos.

41  Carroças com GPS
roBerto Luis troster

Evolui-se aqui, mas a uma velocidade 
menor do que no resto do mundo. O país 
não se adapta à velocidade necessária. 
Há medo de mudanças. Com isso, a de-
fasagem com os demais países aumenta 
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O Acnur estima que existam, atualmen-
te, 65,5 milhões de pessoas deslocadas à 
força no mundo, incluindo 25 milhões 
de solicitantes de refúgio e refugiados. 
O Estado brasileiro abriga, hoje, cerca 
de 9.500 pessoas, de um total de 79 na-
cionalidades diferentes, com o “status” 
de refugiados reconhecido pelo Conare. 
Os maiores grupos de refugiados no 
Brasil são provenientes da Síria, de An-
gola, da Colômbia e da República De-
mocrática do Congo. Nos últimos anos, 
o número de solicitações de reconheci-
mento da condição de refugiado proto-
coladas junto ao Conare aumentou em 
cerca de 3.000%, o que vem sobrecarre-
gando o sistema de proteção brasileiro.

70   Por uma Política Nacional sobre 
Migrações, Refúgio e Apatridia
Beto Ferreira martins VasConCeLos

marina LaCerda e siLVa

PauLo roBerto Gitirana de araújo 
Guerra

O debate, a formulação, a construção e a 
implementação de uma política nacional 
sobre migrações, refúgio e apatridia têm 
relevância de ordem humanitária, inter-
nacional, estratégica e histórica. Sobre 
as razões estratégicas, é preciso reco-
nhecer que o boom demográfico brasi-
leiro está previsto para se encerrar na 
próxima década. Por conta disso, o país 
poderá se beneficiar dos imigrantes e 
refugiados para restabelecer a popula-
ção economicamente ativa e realizar a 
compensação previdenciária, como fize-
ram outros países em desenvolvimento.
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Este número se ocupa de temas que se 
entrelaçam, estão na ordem do dia e 
precisam cada vez mais da atenção dos 

formuladores de políticas para que o Brasil 
se sintonize com a extraordinária mudança 
de paradigma tecnológico em curso e persi-
ga um modelo de desenvolvimento que cau-
se o menor trauma social em função das 
pressões sobre o mercado de trabalho. A 
transição para a economia da inteligência ar-
tificial deve levar em conta a necessidade de 
novo treinamento para inclusão de trabalha-
dores no novo paradigma produtivo. A 4ª 
revolução industrial, que pode ser caracteri-
zada por uma fusão de tecnologias biológi-
cas, físicas e digitais, produz transformação 
diferente de tudo o que a humanidade já ex-
perimentou, conforme explica a economista 
Lidia Goldenstein, autora de um dos oito ar-
tigos da edição. Segundo ela, “uma das pre-
missas básicas sobre tecnologia vai mudar: a 
de que máquinas são ferramentas para elevar 
a produtividade dos trabalhadores. Agora as 
máquinas estão se tonando trabalhadores”.

Este novo mundo de máquinas inteligen-
tes e robôs requer um novo empresário, ca-
paz de lidar com as inovações e competir 
com países que já dominam as ferramentas 
da inteligência artificial e as integram com 

Apresentação

políticas educativas eficazes. O empresário 
Pedro Passos, conselheiro da Natura, que es-
creve o primeiro artigo da edição, diz que “o 
objetivo de reerguer com qualidade e robus-
tez a indústria e a economia brasileira requer 
uma mudança profunda das ações de política 
econômica”. Segundo ele, é preciso “corri-
gir distorções, como o desequilíbrio fiscal, 
reduzir os custos sistêmicos, simplificar a 
regulação e melhorar a eficiência geral da 
economia, permitindo, assim, maior produ-
tividade econômica”. Ele também sugere 
abrir a economia e “selecionar atividades 
tecnológicas de preferência associadas a se-
tores prioritários, tendo em conta sempre as 
possibilidades e perspectivas de que venham 
a ter projeção global”.

Inovação, tecnologia, desindustrializa-
ção e reindustrialização do Brasil se relacio-
nam, como mostram os artigos dos econo-
mistas Luiz Carlos Bresser-Pereira, Márcio 
Holland e Roberto Luis Troster. Bresser-Pe-
reira, professor emérito da Fundação Getu-
lio Vargas e um dos próceres do novo desen-
volvimentismo, sugere a receita: “para que o 
Brasil volte a crescer é preciso que se rein-
dustrialize. Para que isto aconteça, é essen-
cial eliminar a desvantagem competitiva que 
as empresas industriais enfrentam”. O eco-
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nomista defende cinco pontos para a retoma-
da do desenvolvimento brasileiro: responsa-
bilidade fiscal, nível de juros baixo, pequeno 
superavit em conta corrente suficiente para 
que a taxa de câmbio seja competitiva, pou-
pança pública para financiar investimentos 
públicos e impostos progressivos para dimi-
nuir a desigualdade.

Márcio Holland, também professor da 
FGV-SP, alerta para o que chama de conse-
quência para a defesa da noção de “desindus-
trialização”. “Trata-se do risco de usos errô-
neos de instrumentos típicos de política in-
dustrial tradicional, baseados em regras de 
conteúdo local, usualmente combinadas com 
fechamentos autárquicos da economia com 
barreiras alfandegárias. O adensamento da 
cadeia de fornecedores sustentado por políti-
cas protecionistas pode, na verdade, desenco-
rajar a integração maior da indústria domésti-
ca com fornecedores de insumos mais sofisti-
cados e de maior conteúdo tecnológico”.

Em artigo intitulado “Carroças com 
GPS”, o economista Roberto Troster diz que 
a carroça mais danosa para o País é a do 
mercado de trabalho. “Atualmente, há 15 
milhões de lares, onde todos estão desem-
pregados. É grave. Está sendo tratado como 
um problema conjuntural, que será resolvido 
com o tempo, sem notar que há um compo-
nente estrutural importante. A geração de 
postos de trabalho, numa época de transfor-
mações céleres, depende de políticas cada 
vez mais competitivas”. 

O diretor-presidente da Sociedade Brasi-
leira Pró-Inovação Tecnológica (Protec), Ro-
berto Nicolsky, escreve o artigo “Inovação 
Industrial e Crescimento”. Ele analisa o de-
senvolvimento tecnológico e o sucesso de 
países como Japão e Coreia do Sul e conclui: 

“Todos foram essencialmente baseados na 
industrialização tardia visando ser competiti-
vos no mercado externo. Para tanto, deram 
prioridade ao desenvolvimento de inovações 
industriais, compartilhando o risco tecnoló-
gico com as empresas através do subsídio 
direto, como permite a OMC e anteriormente 
era autorizado pelo GATT. Todos iniciaram 
imitando, foram reduzindo o tempo de atraso 
na imitação, tornando-se cada vez mais com-
petitivos, porque também elevaram as suas 
escalas de produção e, em consequência, os 
seus padrões de produtividade”.

O tema dos refugiados se conecta com os 
mencionados anteriormente: aos desempre-
gados brasileiros se somam trabalhadores e 
famílias que buscam refúgio no Brasil, país 
que se distingue ao adotar, com base em 
princípios humanitários e preceito constitu-
cional, política de portas abertas, de abrigo e 
de integração. O artigo “O Brasil e a prote-
ção internacional dos refugiados”, dos di-
plomatas Fernando Simas Magalhães e Ma-
ria Luisa Escorel de Moraes, traça um qua-
dro completo sobre a questão. A informação 
no artigo mostra o tamanho do desafio que 
recai sobre o País: “o Estado brasileiro abri-
ga, hoje, cerca de 9.500 pessoas, de um total 
de 79 nacionalidades diferentes, com o “sta-
tus” de refugiados reconhecido pelo Conare. 
Nos últimos anos, o número de solicitações 
de reconhecimento da condição de refugia-
do protocoladas junto ao Conare aumentou 
em cerca de 3.000%, o que vem sobrecarre-
gando o sistema de proteção brasileiro, o 
qual não previa, em sua origem, procura em 
tão larga escala”.

O debate, a formulação, a construção e a 
implementação de uma política nacional so-
bre migrações, refúgio e apatridia têm rele-
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vância de ordem humanitária, internacional, 
estratégica e histórica, dizem Beto Vascon-
celos, ex-secretário nacional de Justiça, Ma-
rina Lacerda e Silva, advogada e mestranda 
pela UnB, e Paulo Roberto Gitirana de Araú-
jo Guerra, ex-diretor-adjunto do Departa-
mento de Migrações, do Ministério da Justi-
ça, em artigo que fecha a edição. Sobre ra-
zões estratégicas, explicam: “é preciso reco-
nhecer que o boom demográfico brasileiro 
está previsto para se encerrar na próxima 

década. A isso corresponde que a nossa po-
pulação está em processo de envelhecimen-
to e deve enfrentar os problemas sociais e 
econômicos que daí advêm. Por conta disso, 
o país poderá se beneficiar dos imigrantes e 
refugiados para restabelecer a população 
economicamente ativa e realizar a compen-
sação previdenciária, como fizeram outros 
países em desenvolvimento”.

os editores



9. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . um novo caminho para a indústria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Um Novo Caminho para a Indústria

Pedro Luiz Passos

nufatureira brasileira regrediu a tal ponto que 
sua dimensão na economia é, na atualidade, de 
apenas 10% do PIB, metade de seu pico histó-
rico. Não é essa a indústria que desejamos para 
o país e nem é esta a configuração de um setor 
que pode e deve contribuir muito mais para o 
nosso desenvolvimento econômico.

A seguir é feito um breve relato do de-
sempenho industrial nos últimos 15 anos. 
Nos itens seguintes, apresentamos um esbo-
ço de políticas que, a nosso ver, se fazem ne-
cessárias para a volta do crescimento do se-
tor com qualidade. 

 
A crise industrial: 2003-2017

A crise mundial de 2008 não foi o único 
fato marcante da última década e meia. 

A desaceleração trouxe consequências alta-
mente negativas para a economia brasileira, 
assim como para a economia mundial como 
um todo. A recessão foi imediata e intensa 
em praticamente todos os países do mundo, 
e o Brasil não foi exceção. A saída desse ce-
nário recessivo foi, no entanto, relativamen-
te rápida, envolvendo todo o mundo desen-
volvido e o bloco de países emergentes. O 
Brasil também não foi exceção quanto à re-
tomada do crescimento. 

A crise global deixou um rastro de ten-
sões internacionais, além de um crescimento 

Introdução 

Este artigo tem por objetivo mostrar que 
o Brasil deve rever os parâmetros que 
guiaram até aqui suas políticas se dese-

jar que a recuperação industrial da grave re-
cessão que atravessa se dê com intensidade e 
qualidade. As políticas até agora adotadas 
seguiram princípios equivocados que inibi-
ram a concorrência e, por isso, em vez de 
incentivar, bloquearam a inovação e as ini-
ciativas empresariais. 

Na última década e meia, não só o cresci-
mento industrial foi pequeno, como foi bai-
xa a qualidade desta expansão, a julgar pela 
falta de competitividade da indústria domés-
tica, fruto de um isolamento imposto ao país 
por suas políticas internas e de relações com 
o exterior. A ausência em acordos comer-
ciais que proliferavam no mundo e as restri-
ções internas aplicadas às importações leva-
ram ao afastamento do Brasil da economia 
global, protegendo a ineficiência das empre-
sas aqui instaladas, sem acesso a insumos, 
bens de capital e inovações de menor custo e 
maior produtividade.  

Sem dinamismo próprio e a despeito de 
crescentes incentivos, subsídios e proteção 
contra a concorrência externa, a indústria ma-

pedro luiz passos é empresário e Conselheiro da Natura
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econômico global menor e um comércio 
mundial menos dinâmico. Esta nova realida-
de intensificou a concorrência em todos os 
mercados, incluindo o Brasil, o que prejudi-
cou nossas exportações de manufaturados e 
elevou a competição com o produto impor-
tado no mercado interno.  

Os anos que se seguiram à grande crise 
global também influenciariam adversamente 
outro fato que, ao longo da década de 2000, 
seria de grande relevância para as econo-
mias produtoras de commodities agrícolas, 
minerais e combustíveis: o boom de preços 
das commodities.

O ciclo de commodities que ainda se es-
tenderia alguns anos após a grande crise glo-
bal, concedeu ao Brasil uma inédita capaci-
dade de evitar as recorrentes crises de balan-
ço de pagamentos que o acompanhavam. 
Também permitiu que um grande e competi-
tivo produtor de bens primários, como é o 
caso do Brasil, adquirisse um redobrado fô-
lego e ganhasse um vigoroso impulso para o 
seu mercado interno consumidor.

Outro condicionante importante para o 
desempenho econômico e industrial do Bra-
sil no período foi a herança deixada pela po-
lítica econômica do Plano Real, que levou à 
estabilização inflacionária, o que, por seu 
turno, abriu oportunidade para a melhor exe-
cução de políticas como a fiscal, a monetária 
e a de crédito. 

O governo iniciado em 2003 adotaria 
medidas complementares que, diante do 
quadro externo e interno resumido acima, 
potencializaram o crescimento. O ajuste fis-
cal emergencial e as várias ações microeco-
nômicas e de complementação de renda da 
população melhoraram o ambiente de negó-
cios, ampliaram o crédito, reforçaram o po-
der de compra da população e dinamizaram 
o mercado interno. Com isso, o consumo das 
famílias cresceu extraordinariamente, ao 
qual se associou forte evolução do investi-
mento. Do lado exportador, o impulso veio 
do setor extrativo e do agronegócio. 

Em praticamente todo o período de 2003 
a 2014, o PIB teve variação positiva, exce-

2003 8,3 2,7 0,1 1,0 1,1 -0,5 1,6 -4,0 11,0 -0,5
2004 2,0 9,1 8,2 5,0 5,8 3,9 3,9 8,5 14,5 10,4
2005 1,1 2,2 2,0 3,7 3,2 4,4 2,0 2,0 9,6 7,5
2006 4,6 1,2 2,0 4,3 4,0 5,3 3,6 6,7 4,8 17,8
2007 3,2 6,1 6,2 5,8 6,1 6,4 4,1 12,0 6,2 19,6
2008 5,8 4,1 4,1 4,8 5,1 6,5 2,0 12,3 0,4 17,0
2009 -3,7 -9,3 -4,7 2,1 -0,1 4,5 2,9 -2,1 -9,2 -7,6
2010 6,7 9,2 10,2 5,8 7,5 6,2 3,9 17,9 11,7 33,6
2011 5,6 2,2 4,1 3,5 4,0 4,8 2,2 6,8 4,8 9,4
2012 -3,1 -2,4 -0,7 2,9 1,9 3,5 2,3 0,8 0,3 0,7
2013 8,4 3,0 2,2 2,8 3,0 3,5 1,5 5,8 2,4 7,2
2014 2,8 -4,7 -1,5 1,0 0,5 2,3 0,8 -4,2 -1,1 -1,9
2015 3,6 -10,4 -6,3 -2,7 -3,8 -3,9 -1,1 -13,9 6,3 -14,1
2016 -6,6 -5,2 -3,8 -2,7 -3,6 -4,2 -0,6 -10,2 1,9 -10,3

2017.II 6,2 -2,0 -2,1 -1,7 -1,4 -1,9 -1,2 -6,1 -0,7 -0,7
Média 2,9 0,2 1,2 2,3 2,2 2,6 1,9 1,8 4,0 5,2
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Tabela 1: PIB e Componentes do PIB – Variação em relação ao ano anterior – %

Fonte: IBGE
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ção para 2009 quando acusou leve queda de 
0,1%. Todavia, para a indústria, nem sem-
pre prevaleceu este quadro favorável. Pri-
meiro, porque a queda apenas simbólica de 
2009 para o PIB total foi severa para a in-
dústria de transformação (-9,3%), assim 
como para o setor como um todo, que inclui 
a indústria extrativa, a construção e os ser-
viços industriais (-4,7%). 

Em segundo lugar, porque a crise que as-
solaria o país a partir de 2015, no caso da 
indústria, ocorreu antecipadamente, em es-
pecial para a indústria manufatureira. Nesse 
caso, a variação do PIB já passa a ser nega-
tiva em 2012 (-2,4%), cresce modestamente 
no ano seguinte (3%), turbinada por subsí-
dios e incentivos, mas reinicia uma queda li-
vre em 2014. Nos 12 meses findos no segun-
do trimestre de 2017, o PIB setorial ainda foi 
negativo em 2%.

Entre 2003 a 2017, a agropecuária foi o 
setor que apresentou o maior aumento mé-
dio anual (2,9%) e o crescimento do setor de 
serviços regulou com a modesta evolução 

média do PIB (2,3% e 2,2%, respectivamen-
te). A indústria total cresceu 1,2% e a manu-
fatura praticamente não progrediu, ficando 
sua média em 0,2% ao ano. (Tabela 1)

Em termos quantitativos, tudo se passou co-
mo se a indústria manufatureira não tivesse sa-
ído do lugar em 15 anos, adormecida em uma 
longa estagnação. Este é o estado a que che-
gou a indústria brasileira em todo o período.

Visto pelo ângulo da produção física, os 
dados do IBGE corroboram as conclusões 
acima: a) no período como um todo, a pro-
dução industrial teve uma média de cresci-
mento muito próxima a zero; b) a crise eco-
nômica afetou primeiro a indústria, cuja pro-
dução já registrava retração em 2012, recu-
perando-se no ano seguinte para voltar a cair 
em 2014, dando início a um ciclo adverso 
que perdura até o presente. (Tabela 2)

O ano de 2017 poderá ser o primeiro ano 
de discreto crescimento após três anos de for-
tes retrocessos, período no qual a indústria de 
bens de capital acumulou queda de 39% e a 
de bens de consumo duráveis, 37%, enquanto 
o recuo na indústria geral atingiu 17%.  

Uma rápida menção ao cenário interna-
cional da indústria ajuda no entendimento da 
crise deste setor no Brasil. O quadro geral do 
período coberto por recente levantamento da 
Unido, o órgão da ONU voltado ao desenvol-
vimento industrial, mostra a meteórica ascen-
são chinesa como potência industrial, supe-
rando as antigas lideranças dos EUA, do Ja-
pão e da Alemanha, dentre outros países de-
senvolvidos. A indústria chinesa já responde 
por quase 1/4 do valor da produção mundial. 
(Gráfico 1, na próx. pág.)

O levantamento mostra ainda que outros 
países emergentes continuam galgando me-
lhores posições, caso da Coreia do Sul e, par-
ticularmente nos últimos anos, da Índia, que 
já ocupa a quinta posição entre os líderes in-

2003 0,3 2,4 2,0 0,7 -3,4
2004 8,3 20,7 7,1 21,4 5,2
2005 2,8 3,4 0,8 8,5 5,9
2006 2,7 5,1 1,7 7,4 3,0
2007 5,9 19,2 4,5 10,9 3,7
2008 3,1 16,2 1,6 3,4 1,4
2009 -7,1 -16,5 -8,0 -2,7 -2,9
2010 10,2 21,3 10,4 11,6 5,5
2011 0,4 5,0 0,0 -3,0 0,4
2012 -2,3 -11,2 -1,6 -1,4 -0,2
2013 2,1 12,2 0,4 4,4 2,0
2014 -3,0 -9,3 -2,4 -9,2 -0,1
2015 -8,2 -25,3 -5,2 -18,5 -6,7
2016 -6,4 -10,6 -6,3 -14,4 -3,3
2017* -0,1 3,1 -0,6 6,7 -1,7
Média 0,4 1,4 0,2 1,2 0,5
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Tabela 2: Produção Industrial – Variações Anuais – %

Fonte: IBGE
* Até agora.
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dustriais. Quanto ao Brasil, o quadro é delica-
do. Ainda é a nona economia industrial do 
mundo, mas vem perdendo expressão. Em 
2005, era a sétima, quando detinha 2,9% do 
PIB industrial global. Em 2016, respondeu 
apenas por 1,8%. Ou seja, no período em aná-
lise, a indústria brasileira encolheu diante dos 
padrões internacionais.

Um resultado que talvez reflita de forma 
ainda melhor a cadente projeção internacio-
nal da manufatura brasileira vem do levanta-
mento da OMC sobre os países líderes na 
exportação desse setor. Em 2015, China, 
Alemanha, EUA, Japão e Coreia do Sul ocu-
pavam os cinco primeiros lugares. O Brasil 
estava na 31ª posição, com apenas 0,6% de 
participação nas exportações globais. Em 
2005, era o 26º, com 0,85% do total da ex-
portação mundial.

Cabem a esta altura duas indagações: 

1.  Por que a economia brasileira teve um 
modesto desempenho e a indústria pra-

ticamente não saiu do lugar durante a 
última década e meia se as condições 
externas foram favoráveis e as condi-
ções internas no início do processo pro-
piciavam o crescimento?  

2.  Por que o país se distanciou das referên-
cias internacionais quanto ao porte de 
seu setor industrial e à expressão apenas 
marginal a que ficaram reduzidas suas 
exportações de manufaturados? 

Penso que as respostas às duas perguntas 
têm a mesma matriz: as políticas econômicas 
adotadas no período. Tais políticas não extra-
íram todos os efeitos positivos dos bons mo-
mentos do setor externo, para, por exemplo, 
modernizar a economia e atrair capitais para 
segmentos mais inovadores da indústria. 

Muito menos se mostraram capazes de 
neutralizar certas consequências externas 
negativas, como o acirramento da concor-
rência internacional. A resposta da política 
econômica nesse caso consistiu em redobrar 

Gráfico 1: Países Líderes da indústria de transformação no mundo – % no Valor da Transformação Industrial

Fonte: UNIDO
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as medidas protecionistas e isolar ainda mais 
a economia brasileira do resto mundo, o que 
pode ter algum efeito imediato, mas que ce-
do ou tarde acaba por aprofundar o deficit de 
competitividade da produção nacional, agra-
vando o problema de origem. Perdíamos, as-
sim, a melhor fase da globalização que pro-
piciou o desenvolvimento e a prosperidade 
para muitas economias emergentes similares 
– ou mesmo mais frágeis – do que o Brasil 
no início deste processo.

As políticas postas em prática também 
não souberam preservar os avanços anterio-
res, especialmente quanto à solidez fiscal e à 
construção de um ambiente econômico favo-
rável. Ao contrário, na tributação, na área tra-
balhista e na regulação das mais diversas ati-
vidades da economia, a complexidade foi se 
agravando, o que afastou dos negócios do-
mésticos muitos empreendedores internos e 
externos, sobretudo dos segmentos mais di-
nâmicos e inovadores. Os custos gerais da 
economia também foram crescentes nas áreas 
acima, como também na infraestrutura diante 
da baixa disposição do governo em criar con-
dições para deslanchar os investimentos no 
setor através de concessões ao setor privado. 
Custos crescentes agravaram adicionalmente 
a já insuficiente competitividade da produção 
doméstica, com consequência direta na sua 
expressão no comércio internacional.

Reside na área fiscal a distorção que cul-
minaria por precipitar no período 2015/16 a 
maior recessão de que se tem notícia na eco-
nomia brasileira. A crise fiscal tem forte re-
lação com as políticas industriais adotadas 
no período: a Política Industrial, Tecnológi-
ca e de Comércio Exterior (PITCE), de 
2004, e notadamente com as políticas subse-
quentes, a Política de Desenvolvimento Pro-
dutivo (PDP), de 2008, e o Plano Brasil 
Maior, de 2011. 

Tais políticas se voltavam “para dentro”, ou 
seja, apostavam no dinamismo do mercado in-
terno para promover o desenvolvimento indus-
trial. Por isso, sua referência central foi a pro-
teção dos setores industriais domésticos, com-
binando elevadas tarifas de importação com 
regras de “conteúdo local” para vários setores 
e aplicação indiscriminada de medidas anti-
dumping, o que na prática correspondia a uma 
proteção extra. Veículos, informática, equipa-
mentos para o setor de petróleo e gás são ape-
nas alguns exemplos de programas setoriais 
contemplados por essas políticas. 

Os dois primeiros programas foram con-
denados pela OMC em 2017 e, por isso, se-
rão revistos. Quanto ao terceiro programa, o 
governo que assumiu em 2016 reduziu as 
exigências de conteúdo local. A outra face da 
proteção era a oferta de incentivos e subsí-
dios para o investimento, a produção e a ven-
da dos produtos dos setores contemplados.

À medida que a crise industrial se avizi-
nhava – como já foi observado – isso ocor-
reu a partir de 2012 –, ampliou-se substancial-
mente o leque de incentivos concedidos pelo 
governo, seja na forma de subsídios implícitos 
no crédito de longo prazo do BNDES, seja por 
intermédio de programas especiais para a in-
dústria, como o programa de desoneração da 
folha de salários, o que teve importante im-
pacto na crise fiscal. 

Está claro que o país não tem e nem terá 
condições fiscais de reproduzir a orientação 
apoiada na proteção e em subsídios das polí-
ticas industriais recentes. Iria mais longe: o 
Brasil não pode (e muito menos deve) retor-
nar a elas, já que os resultados, como enfati-
zamos, foram francamente negativos e dei-
xaram uma herança de graves desequilíbrios. 

O objetivo de reerguer com qualidade e ro-
bustez a indústria e a economia brasileira re-
quer uma mudança profunda das ações de polí-
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tica econômica. Vamos agrupar essas ações em 
três blocos, todos igualmente relevantes. 

O primeiro trata das reformas ou políti-
cas destinadas a remover distorções que fo-
ram se acumulando em áreas ou atividades 
que afetam a economia como um todo, inde-
pendentemente dos setores em particular. 
Aqui é requerido um conjunto de ações de 
“corte horizontal”, várias delas, a propósito, 
já acionadas pelo governo que assumiu em 
2016. Visam corrigir distorções, como o de-
sequilíbrio fiscal, reduzir os custos sistêmi-
cos, simplificar a regulação e melhorar a efi-
ciência geral da economia, permitindo, as-
sim, maior produtividade econômica. 

O segundo é dedicado à abertura de nossa 
economia e à formulação de uma nova políti-
ca de comércio exterior, sem os vícios do pas-
sado. Finalmente, o terceiro bloco traz suges-
tões de políticas voltadas à atividade indus-
trial e à inovação sob uma orientação nova.

As reformas e as políticas horizontais 

A relação de temas aqui envolvidos é ex-
tensa, mas alguns nos parecem ser de 

crucial importância. O controle da corrup-
ção, que está na ordem do dia e tem repercus-
sões econômicas relevantes, é um deles. Ou-
tro desafio será buscar de forma obstinada 
uma direção consistente para superar o pro-
blema da baixa qualidade de nossa educação. 
Experiências bem-sucedidas de desenvolvi-
mento econômico estiveram associadas, em 
geral, ao grande desenvolvimento do sistema 
educacional. Educação de qualidade é a base 
para o avanço tecnológico, modernização e 
crescimento da produtividade.  

Alguns dos principais gargalos da econo-
mia brasileira e destacados determinantes dos 
altos custos sistêmicos da produção domésti-
ca vêm sendo tratados pelo novo governo.  

Caberia citar, dentre outras iniciativas: 

1.  O controle do gasto público, através da 
fixação de um teto para o aumento das 
despesas de acordo com o índice de in-
flação. A expectativa é que a medida 
resgate a solidez fiscal de longo prazo 
do país;  

2.  A reforma trabalhista, que modernizou 
e simplificou a antiga legislação;

3.  O fim dos elevados subsídios implícitos 
nos financiamentos de longo prazo do 
BNDES, com a criação da TLP (taxa de 
longo prazo), uma taxa regulada pelo 
mercado que passará a servir de refe-
rência para as operações do BNDES; 

4.  O desenvolvimento de um marco regu-
latório capaz de atrair o setor privado 
para os programas de concessões no se-
tor de infraestrutura, com algum êxito 
inicial; 

5.  A revisão das regras de conteúdo local 
que está em curso em áreas como a in-
dústria automobilística e a de informá-
tica, tendo sido já definido o abranda-
mento das exigências para a indústria 
de petróleo e gás.

6.  A recuperação da gestão das empresas 
estatais com o abandono da manipula-
ção de preços como instrumento de 
controle da inflação.

É verdade que até o momento o governo 
não conseguiu apoio parlamentar para apro-
var aquela que é a mais importante das refor-
mas, a da Previdência, fundamental para as-
segurar o equilíbrio fiscal de longo prazo. 
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No entanto, caso não haja retrocessos, as ini-
ciativas já encaminhadas por si só melhora-
rão o ambiente de negócios e permitirão o 
aumento da produtividade da economia. 

Benefícios ainda maiores seriam obtidos 
com reformas microeconômicas e com a 
aprovação da reforma tributária que está em 
gestação e se propõe a rever e simplificar o 
absurdamente complexo sistema tributário 
brasileiro. 

Outro tema relevante é o da imigração, 
que poderia reforçar áreas de nosso ensino 
superior e suprir os setores econômicos com 
mão de obra especializada. A imigração tem 
papel de destaque na história brasileira, mas, 
ao contrário do que fazem os países mais de-
senvolvidos, não temos tratado a questão 
com a atenção que ela merece. 

Segundo o FMI, “os imigrantes consti-
tuem entre 15% e 20% da população em ida-
de ativa em muitas economias avançadas”. 
O que ocorre no Brasil é algo muito distinto: 
em 2015, o número de imigrantes no merca-
do de trabalho formal chegava a 125 mil, em 
um total de 36 milhões de pessoas.   

Cabe sublinhar ainda o grande potencial 
modernizador e transformador da economia 
gerado pelo quadro que está sendo desenha-
do para a taxa de juros básica. Sempre muito 
elevada para padrões internacionais, a taxa 
Selic, atualmente, é de 8,25% ao ano, po-
dendo recuar, segundo a expectativa de mer-
cado, para 7% ao ano ou menos, dada a pers-
pectiva de que a inflação futura se mantenha 
consistentemente baixa como no presente. 

Alcançar taxas “civilizadas” de juros não 
episodicamente, mas, sim, de modo recor-
rente e sustentado, irá depender, em última 
análise, de um sólido ajuste fiscal, o que, co-
mo vimos, exige o avanço das reformas. 
Qual seria o significado para a economia 
brasileira de um patamar de juros muito me-

nor e mais próximo aos padrões internacio-
nais? Teria um significado muito importante 
em duas direções, pelo menos. 

Em primeiro lugar, rapidamente faria flo-
rescer o mercado de capitais, o que remove-
ria um dos principais gargalos históricos de 
nossa economia, pois o financiamento do in-
vestimento privado passaria a contar com al-
ternativas ao BNDES e demais agências go-
vernamentais de fomento. Em segundo lu-
gar, elevaria o apetite do mercado financeiro 
por assumir maiores riscos em investimen-
tos com potencial de geração de lucros ex-
pressivos, como nos casos de investimentos 
em projetos tecnológicos e startups. Ganha-
ria impulso o investimento de um ponto de 
vista geral e, em particular, o investimento 
em inovações, o empreendedorismo de 
maior impacto e a inovação disruptiva.  

Abertura e política de comércio exterior

Modernizar e dinamizar não só a indús-
tria, mas também toda a economia 

brasileira passa necessariamente pela aber-
tura e pelo maior engajamento de nossa eco-
nomia à economia mundial, processos aos 
quais, por opções erradas, estivemos alheios. 
Quem não se manteve isolado e soube se 
adaptar às exigências da acirrada concorrên-
cia externa teve muitos benefícios com a 
globalização. 

A abertura de mercados contribuiu para o 
aumento da inovação, da produtividade e do 
crescimento de toda sorte de países que se 
associaram a esse processo. Para aqueles de 
mais baixa renda, favoreceu a redução da 
pobreza extrema e ajudou a diminuir o enor-
me diferencial que os separam dos países 
desenvolvidos, como ilustram, dentre ou-
tros, os casos de China e Índia.  

Uma rápida integração brasileira à eco-
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nomia mundial deve pretender alcançar es-
ses mesmos objetivos. No Brasil falta con-
corrência para que as empresas invistam 
mais em pesquisa e desenvolvimento tecno-
lógico e a economia carece de acesso a insu-
mos e bens de capital baratos e de última ge-
ração que nos permitiriam baixar custos, 
desfrutar de maior produtividade e, assim, 
crescer mais. Como vimos, no passado re-
cente abdicamos desses benefícios oriundos 
da maior conexão com o exterior, dada a op-
ção pelo isolamento tão prolongado a que 
foi submetido o país.

O momento pode não parecer o ideal pa-
ra uma mudança de rumos da política de co-
mércio exterior, uma vez que não são espe-
radas as mesmas taxas de crescimento para o 
comércio global como a que assistimos no 
passado, mas com certeza nosso desafio é de 
no mínimo buscar fatia equivalente à impor-
tância da nossa economia no jogo global.    

É possível concluir alguns acordos novos 
e reformular outros, o que por si só trará be-
nefícios. São os casos do acordo com a UE e 
o México. É também o momento de iniciar-
mos maior aproximação com os EUA e, co-
mo foi sugerido pelo embaixador Rubens 
Barbosa, em recente artigo no OESP, com 
Japão, Coreia e Canadá. Em nossa região, 
cabe estabelecer laços mais fortes com paí-
ses do pacífico, Chile, Colômbia, Peru e re-
paginar o Mercosul. Devemos também 
acompanhar o desdobramento dos mega 
acordos, a exemplo do TPP, que pode repre-
sentar uma grande oportunidade apesar da 
ausência dos EUA nesse tratado. Integração 
na economia mundial pressupõe ter presen-
ça em agências internacionais como a OC-
DE, tema que o Brasil está avaliando. 

Há ainda muito a fazer no plano interno, 
onde uma carregada agenda nos espera. 
Nossa regulação econômica foi concebida 

para atender a uma economia fechada e, por 
isso, precisa mudar.  

A política industrial adotada no Brasil é 
um exemplo. Sua concepção se apoiou, co-
mo vimos, na proteção de setores como o 
automobilístico e bens de informática, den-
tre vários outros, nos quais a regra de conte-
údo local vinha se eternizando. A contesta-
ção recente dos programas industriais brasi-
leiros pela OMC não deixa alternativa senão 
a sua revisão em profundidade. Somos de 
opinião que uma nova política industrial de-
va priorizar a inovação tecnológica e a inser-
ção competitiva na economia mundial. 

Outro problema doméstico é a multiplici-
dade de agências e instrumentos de comér-
cio exterior, espalhados pelo governo fede-
ral. A título de exemplo, a Apex, a agência 
de promoção de exportações e investimen-
tos, está vinculada ao Itamarati, enquanto a 
Camex (Câmara de Comércio Exterior), que 
regula o comércio exterior, tem sua secreta-
ria-executiva no MDIC (Ministério da In-
dústria, Comércio e Serviços). Já o BNDES, 
o principal financiador das exportações do 
país, é vinculado ao Ministério do Planeja-
mento. Fazenda, Agricultura e Saúde são ou-
tros ministérios com atribuições na área. 

Isso atrapalha os objetivos de simplifica-
ção do comércio exterior e contribui para a 
ineficácia dos instrumentos de apoio e pro-
moção de exportações. Da mesma forma 
que outros países fizeram, o Brasil poderia 
criar uma autoridade de coordenação e co-
mando das políticas de comércio exterior ao 
nível da Presidência da República. 

Outra área demanda urgente mudança. 
Não há porque permanecermos com uma das 
estruturas tarifárias mais obsoletas do mundo. 
Sua pronunciada complexidade e o nível mé-
dio de imposto de importação muito alto, es-
pecialmente sobre insumos, elevam os custos 
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de produção de toda a economia e reduzem 
sua produtividade. O que é requerido aqui é o 
estabelecimento de uma meta de caráter uni-
lateral para que façamos convergir as tarifas 
de importação aos níveis internacionais. 

Segundo estudo do FMI (How Lowering 
Trade Barriers Can Revive Global Producti-
vity and Growth, junho de 2016) mesmo pa-
ra os países desenvolvidos nos quais as tari-
fas já são muito baixas, “se forem elimina-
das as tarifas restantes, a produtividade agre-
gada poderia subir em cerca de 1%, em mé-
dia, nas economias avançadas, de 0,2% no 
Japão a 5% na Coreia do Sul”.

O mesmo estudo mensura os efeitos da 
redução de tarifas de importação dos insu-
mos: “Uma redução de 1% das tarifas sobre 
os insumos incrementa a produtividade total 
dos fatores em cerca de 2%”.

A recente mudança de governo ainda não 
levou a avanços significativos tanto na dire-
ção da abertura externa, como na adaptação 
das políticas, das instituições e da regulação 
interna do comércio exterior. O quanto antes 
adotarmos as ações necessárias nessas duas 
áreas, mais cedo tornaremos a economia bra-
sileira moderna, dinâmica e mais eficiente. 

 
A indústria e a política de inovação

Iniciativas para o desenvolvimento da in-
dústria devem ser adotadas como comple-

mento à execução de boas políticas horizon-
tais, especialmente se estiverem associadas 
ao avanço tecnológico. Para que tenha êxito 
certas orientações precisam ser seguidas. 
Primeiro, seus objetivos e suas apostas de-
vem olhar o futuro, não se atendo aos setores 
tradicionais, já constituídos.

Podemos selecionar atividades tecnoló-
gicas de preferência associadas a setores 
prioritários, tendo em conta sempre as possi-

bilidades e perspectivas de que venham a ter 
projeção global. Devemos ainda nos con-
vencer de que não dispomos de recursos pa-
ra amparar com subsídios a sobrevivência de 
setores e empresas. Sustentar o dia a dia de 
setores ou empresas que não têm competiti-
vidade não só não é mais possível; é equivo-
cado economicamente.  

Um recente estudo da OCDE (Science, 
Technology and Innovation Outlook, 2016; 
ver também a Carta Iedi de 24/3/2017, “A 
importância da política industrial ontem e 
hoje”) sustenta que inovação e moderniza-
ção tecnológica devem ser os objetivos prin-
cipais da política industrial.

Duas razões principais fundamentam o 
destaque para esses dois objetivos. De um 
lado, há um consenso de que os riscos asso-
ciados à política industrial seletiva ou seto-
rial devem ser minimizados para evitar a in-
fluência indevida de interesses estabeleci-
dos. De outra parte, há uma forte perspectiva 
de que se avizinha uma nova revolução in-
dustrial baseada em ciência e tecnologia (In-
dústria 4.0 ou Manufatura Avançada) e que 
as pressões ambientais demandarão o desen-
volvimento de tecnologias limpas.

Cabe observar que a adoção das novas 
tecnologias e o investimento em pesquisa e 
desenvolvimento nas economias asiáticas e 
em especial na China está levando ao surgi-
mento de empresas que rivalizam em impor-
tância com aquelas nascidas no Vale do Silí-
cio e que vêm transformando a economia 
americana e mundial. 

A revolução tecnológica representa o que 
foi a globalização para o desenvolvimento 
daqueles países que souberam se posicionar 
naquele momento. Esta é uma oportunidade 
que não podemos perder. 

Mesmo diante das enormes dificuldades 
fiscais que o Brasil enfrenta, não devemos 
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deixar de ter, como vários outros países 
avançados e emergentes, uma estratégia pa-
ra enfrentar esta nova realidade. A OCDE re-
comenda um conjunto de iniciativas que de-
vem fazer parte de tal estratégia: 

1)  Foco na melhoria das condições estrutu-
rais para que as empresas inovadoras 
operem em condições favoráveis – con-
corrência, abertura comercial e qualifi-
cação da mão de obra são essenciais; 

2)  Apoio aos vínculos e cooperação entre 
os atores – empresas, universidades, 
indivíduos, intermediários; 

3)  Suporte governamental concentrado 
mais no estágio a montante e para tecno-
logias genéricas – assim, não se impede 
a concorrência a jusante, as regras da 
OMC não são infringidas e é evitado o 
enfoque de “escolha dos vencedores”; 

4)  Apoio ao empreendedorismo em várias 
atividades tecnológicas em que novas 
empresas são essenciais para o desen-
volvimento de inovações – acesso ao fi-
nanciamento é uma ação recomendada; 

5)  Como os fluxos de tecnologia são mun-
diais, vínculos internacionais mais es-
treitos são essenciais para a manufatu-
ra avançada –  a recomendação é no 
sentido de ampliar a conexão com a 
economia mundial e elevar a participa-
ção em cadeias globais.

Com algum esforço orçamentário e con-
siderando que dispomos de instituições, ins-
trumentos e mecanismos de incentivo e de 
financiamento à inovação, nos é perfeita-
mente possível  conceber uma eficaz estraté-
gia brasileira para a manufatura avançada.

Além de mirar a Indústvria 4.0, os objeti-
vos da política de inovação poderiam seguir 
dois outros critérios para a seleção de priori-
dades: os grandes desafios ambientais ou so-
ciais do país e as competências que já se re-
velaram em nossa economia. 

Como ilustração, obedecendo a esses pa-
râmetros, as seguintes atividades poderiam 
merecer destaques: educação, saúde, segu-
rança, infraestrutura e mobilidade, pelo pri-
meiro critério, e agronegócio, recursos mi-
nerais e recursos florestais, pelo segundo. 
Sempre visando à competência tecnológica 
e ao desenvolvimento de bens e serviços ca-
pazes de conquistar projeção global. A essas 
atividades e a todo o rol de atividades da in-
dústria e de serviços associados (equipa-
mentos, insumos, serviços de apoio), seriam 
formulados objetivos e metas e definidas ini-
ciativas a cargo dos governos, universida-
des, institutos de pesquisa e empresas.     

A OCDE considera que em adição às ini-
ciativas pelo lado da oferta, as compras go-
vernamentais podem exercer um papel des-
tacado no estímulo às inovações. Na medida 
em que operam do lado da demanda, criando 
mercados para novas tecnologias, as com-
pras governamentais se tornam particular-
mente efetivas em estimular inovações 
orientadas a determinadas missões.
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O Brasil desindustrializou-se prema-
turamente. Essa é a principal cau-
sa direta da baixa taxa de cresci-

mento do país desde meados de 1980. Dois 
grupos de intelectuais pelos quais tenho 
grande respeito – a comunidade de ciência e 
tecnologia e os economistas desenvolvimen-
tistas clássicos – têm soluções para o proble-
ma: respectivamente, política tecnológica e 
política industrial. Estou de acordo com eles 
quando defendem a importância dessas polí-
ticas, e quando demandam que o governo as 
implemente. Não acredito, no entanto, que 
esteja aí a principal causa do baixo investi-
mento em tecnologia, e da precoce desin-
dustrialização brasileira. 

Ao despenderem um grande esforço nes-
sa direção, essas duas comunidades criam 
soluções paliativas. Seu esforço não é devi-
damente recompensado. Isto ficou claríssimo 
depois de quase 13 anos de governos do PT 
(2003-2015). Esses governos deram todo o 
apoio possível a essas duas políticas, mas os 
resultados foram no mínimo modestos. Por 
uma razão simples que desenvolverei neste 
artigo. Para que as empresas invistam em ci-
ência e tecnologia, é preciso que, antes, deci-
dam investir. E, para que tomem essa deci-

são, é preciso que tenham boas oportunida-
des de investimento – tenham projetos cuja 
taxa de lucro esperada seja satisfatória, clara-
mente maior do que a taxa de juros. Ora, de-
vido à armadilha de juros altos e da moeda 
nacional apreciada em que está preso o Bra-
sil desde 1990, quando realizou sua abertura 
comercial, essas oportunidades não existem. 

Desde meados dos anos 1980 a economia 
brasileira vem investindo pouco na indústria 
e, consequentemente, propiciando as condi-
ções estimuladoras da desindustrialização. 
Em artigo de 2005, na Folha de S. Paulo, no 
qual defini pela primeira vez meu modelo de 
doença holandesa, dei-me conta de que, co-
mo esta deixara de ser neutralizada a partir 
de 1990, a desindustrialização era inevitá-
vel. Gabriel Palma, da University of Cam-
bridge, que estudou esse problema em pro-
fundidade em nível latino-americano, disse, 
em 2006, a esse mesmo jornal que a indús-
tria brasileira está sendo "destruída" por 
uma política monetária "suicida". E acres-
centava: "No final dos anos 1970, um terço 
do PIB brasileiro vinha da indústria manufa-
tureira. Hoje, não chega aos 20%. Isso é um 
massacre, não tem outro nome, pois é exata-
mente essa indústria que poderia dar susten-
tabilidade a um crescimento de longo pra-
zo". Nem ele, nem eu, porém, imagináva-
mos que dez anos mais tarde, em 2016, a 
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participação da indústria de transformação 
no PIB brasileiro cairia para 9%, enquanto o 
país deixava de crescer a taxas muito baixas, 
de semiestagnação, para, entre 2014 e 2016, 
atravessar a maior recessão da sua história. 

Por que está isto acontecendo? Estará a 
desindustrialização associada ao baixo cres-
cimento por pessoa que vem ocorrendo desde 
1980 – de menos de 1% ao ano, contra a mé-
dia de 4,5% ao ano entre 1950 e 1980? A res-
posta em termos aritméticos é positiva. Se a 
indústria cresceu menos do que o PIB, este 
fato necessariamente causou baixo cresci-
mento. Em termos econômicos, é igualmente 
positiva. Desenvolvimento econômico é au-
mento da renda per capita ou da produtivida-
de, que, por sua vez, será tanto maior quanto 
maior for a participação da indústria de trans-
formação no PIB. Ou, mais precisamente: 
quanto maior for a participação de atividades 
com maior grau de sofisticação sobre o PIB, 
quanto mais o país concentrar sua produção 
em atividades que são tecnologicamente so-
fisticadas e que envolvem o emprego de mão 
de obra com nível mais elevado de educação, 
maiores serão os salários, contribuindo para 
um maior valor adicionado per capita. A in-
dústria tem sofisticação produtiva maior do 
que a agricultura e os serviços, e, por isso, é 
correto afirmar que desenvolvimento econô-
mico é industrialização. Porém, mais correto 
ainda é afirmar que desenvolvimento econô-
mico é sofisticação produtiva, porque há o en-
cadeamento com setores de serviços altamen-
te sofisticados, enquanto há também setores 
industriais com pouca sofisticação.

Industrialização e sofisticação produtiva

A tese segundo a qual o desenvolvimen-
to é sofisticação produtiva ou transfe-

rência de mão de obra para setores com 

maior valor adicionado per capita é conhe-
cida há séculos. Já na Inglaterra do século 
XIII, os reis proibiam a exportação de lã in 
natura e definiam o descumprimento dessa 
norma como crime grave. Em 1792, Ale-
xander Hamilton, então secretário do Te-
souro de George Washington, defendeu a 
proteção à indústria infante, na medida em 
que para ele desenvolvimento econômico 
era industrialização. Friedrich List, em seu 
clássico tratado sobre as economias nacio-
nais, de 1846, fez a mesma defesa da indus-
trialização e entendeu que os economistas 
clássicos ingleses estavam “chutando a es-
cada” da Alemanha ao argumentarem, com 
a lei das vantagens comparativas do comér-
cio internacional, que a Alemanha devia se 
especializar na produção agrícola para 
crescer. Quando, após a Segunda Guerra 
Mundial, os desenvolvimentistas clássicos 
passaram a estudar sistematicamente o pro-
cesso de desenvolvimento econômico, Co-
lin Clark observou que o desenvolvimento 
econômico está diretamente associado ao 
aumento da participação da indústria no 
PIB. E a grande contribuição dos econo-
mistas desenvolvimentistas clássicos, par-
ticularmente de Raúl Prebisch, foi demons-
trar que o desenvolvimento econômico é 
mudança estrutural. 

A industrialização do Brasil foi retarda-
da por muitos anos porque, não obstante a 
evidência empírica mostrasse o oposto, os 
governos e as elites econômicas locais acei-
tavam docemente o argumento da teoria 
econômica clássica segundo o qual não ca-
be aos governos decidir quais setores pro-
mover para que haja o crescimento econô-
mico. O mercado saberia melhor e se en-
carregaria de realizar a alocação dos fatores 
de forma ideal. O grande mérito de Getúlio 
Vargas, que o transformou no grande esta-
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dista que o Brasil teve no século XX, foi 
rejeitar essa tese e adotar uma firme políti-
ca de industrialização. Política desenvolvi-
mentista que foi amplamente bem-sucedida 
e que, em 50 anos, entre 1930 e 1980, trans-
formou o Brasil em um país industrial de 
renda média.

Ainda em 1955, quando eu, com 20 anos, 
descobri o problema do subdesenvolvimen-
to brasileiro, ainda prevalecia na classe mé-
dia paulista a tese que “o Brasil é um país 
essencialmente agrícola”. Mas, cinco anos 
depois, tão grande e exitosa havia sido a in-
dustrialização, que encolheu fortemente a 
defesa em favor do pensamento liberal. Fi-
cou claro para a maioria que o papel do go-
verno era garantir as condições para a indus-
trialização do país. O ministro da Fazenda e 
o do Planejamento, mesmo aqueles que se 
autodenominavam liberais, como Roberto 
Campos e Mário Henrique Simonsen, sa-
biam que, no governo, seu papel era o de to-
mar todas as inciativas que garantissem a 
continuidade da industrialização. Na verda-
de, enquanto no governo, eles agiram como 
desenvolvimentistas.

Juro alto e câmbio apreciado 

A economia brasileira está presa em uma 
armadilha de juros altos e câmbio apre-

ciado desde 1990. O Brasil entrou em crise 
em 1979, uma crise financeira causada pela 
equivocada política do governo Geisel de 
tentar crescer via endividamento externo, 
que se desdobrou em alta inflação inercial de 
1980 a 1994. Como podemos ver pelo gráfi-
co, a desindustrialização já começou a ocor-
rer nos anos 1980, mas aconteceu principal-
mente em dois episódios: nos anos 1990 e a 
partir de 2011. No primeiro episódio, ela de-
correu essencialmente da abertura comercial 

de 1990, que envolveu o desmantelamento 
do “mecanismo Delfim Netto” de neutrali-
zação da doença holandesa que estava em 
vigor desde 1967, embutido no sistema co-
mercial da época sem que isto estivesse cla-
ro para as pessoas, inclusive para o próprio 
ministro. Ele sabia, porém, que desenvolver 
era industrializar e adotou intuitivamente a 
política que se fazia necessária. 

Quando, em 1990, foi feita a abertura, 
baixando-se a tarifa média de importação de 
45% para 12% e eliminando-se os subsídios 
à exportação de manufaturados, a indústria 
brasileira passou a ter uma forte desvanta-
gem competitiva que, até hoje, a inviabiliza. 
Essa desvantagem é agravada pela política 
de crescimento com endividamento externo 
e pela política de âncora cambial para con-
trolar a inflação. Ambas causaram valoriza-
ção adicional da moeda nacional na medida 
em que implicaram o uso de altas taxas de 
juros. Entretanto, uma crise financeira em 
1999, repicada em 2002, provocou forte des-
valorização cíclica da moeda, desaparecen-
do, assim, por algum tempo essa desvanta-
gem competitiva, enquanto um boom de 
commodities, combinado com a elevação re-
al do salário mínimo e a expansão do crédito 
produziram um forte aquecimento do mer-
cado interno. Nessa década, a indústria pros-
perou, sendo que na sua primeira parte, 
quando a taxa de câmbio ainda estava com-
petitiva, voltou a exportar, enquanto forne-
cia para o mercado interno em plena expan-
são. Mas, desde 2003, o real não parou de se 
apreciar. Em 2007, o país entrou em deficit 
em conta corrente, que, principalmente a 
partir de 2011, com uma defasagem de três 
anos, vazou para o exterior através da im-
portação de bens manufaturados. Iniciou-se, 
então, um novo e radical episódio de desin-
dustrialização. (Gráfico 1, na próx. pág.)
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A doença holandesa no Brasil não é mui-
to grave; não neutralizada deve apreciar o 
real entre 15% e 25%, a depender do preço 
internacional das commodities. Hoje, consi-
derando-se que a taxa de câmbio está giran-
do em torno de R$ 3,10 por dólar, que a taxa 
de câmbio de equilíbrio corrente (que equili-
bra intertemporalmente a conta corrente) é 
de cerca de R$ 3,30 por dólar, e que a taxa de 
câmbio competitiva, de equilíbrio industrial, 
é de cerca de R$ 3,90 por dólar, essa desvan-
tagem causada pela doença holandesa é de 
18%. Some-se a isto a valorização adicional 
de R$ 0,20 por dólar (causada pela taxa de 
juros elevada) e teremos a taxa de R$ 3,10, 
correspondendo a uma sobreapreciação do 
real de 20,5%. Essa porcentagem é mais do 
que suficiente para tornar não competitivo 
um grande número de empresas industriais, 
principalmente aquelas que usam menos in-
sumos importados, embora possam usar a 
melhor tecnologia disponível no mundo.

A doença holandesa continua a ser um fe-
nômeno pouco conhecido. Os países geral-

mente a neutralizam através de tarifas de im-
portação elevadas. Os economistas identifi-
cam essas tarifas como protecionismo e as 
justificam com o argumento da proteção à 
indústria infante, mas, na verdade, uma boa 
parte da tarifa é neutralização da doença ho-
landesa para efeito do mercado interno. Não 
implica, portanto, proteção, mas mera forma 
de compensar a desvantagem competitiva 
resultante desse desequilíbrio econômico: a 
doença holandesa. A neutralização se logra-
rá completa se for criado um subsídio à ex-
portação de manufaturados, que neutraliza a 
doença holandesa também para efeito do 
mercado externo. Foi o que fez Delfim Netto 
quando assumiu o Ministério da Fazenda, 
em 1967. Graças a essa política, a exporta-
ção brasileira de manufaturados explodiu, 
passando de 6% do total das exportações, 
em 1965, para 62%, em 1990. Mas, há uma 
forma mais simples e admitida pela OMC de 
neutralizar a doença holandesa: através de 
uma retenção variável sobre as exportações 
das commodities. Hoje, essa retenção seria 

Gráfico 1: Participação da indústria de transformação no PIB: 1947-2016

Fonte: IBGE



23. . . . . . . . . . . . . . reindustrialização versus juro alto e câmbio apreciado . . . . . . . . . . . . . . . 

de R$ 0,60 por dólar na exportação, diga-
mos, de soja. Com essa medida, o mercado 
levaria a taxa de câmbio para R$ 3,70 por 
dólar. Os produtores de soja pagariam a re-
tenção, mas a receberiam de volta sob a for-
ma de depreciação cambial, portanto, nada 
perdendo na prática. 

Para completar o ajuste e levar a taxa de 
câmbio a flutuar em torno de R$ 3,90, seria 
necessário que a taxa de juros voltasse a ser 
civilizada no Brasil. Embora a taxa de juros 
real venha baixando desde 1994, ela conti-
nua altíssima. Para que a taxa de juros baixe, 
é preciso que os brasileiros afinal se conven-
çam que não devemos usar o câmbio para 
controlar a inflação, nem tentar crescer 
atraindo capitais externos, nos dois casos 
através de taxas de juros elevadas. Que os 
recursos recebidos do exterior para financiar 
o deficit em transações-correntes (a poupan-
ça externa) implicam apreciação cambial, 
desestimulam o investimento e, afinal, aca-
bam em fomentar o consumo, não o investi-
mento. Há, portanto, substituição de pou-
pança interna pela externa, sem implicar au-
mento do investimento, ao passo que au-
menta a fragilidade financeira do país ao ex-
pô-lo às flutuações de mercado dos capitais. 

Observe-se que não critico os investi-
mentos diretos estrangeiros, nem critico os 
financiamentos de longo prazo obtidos no 
exterior. Embora seja sempre preferível que 
as empresas se endividem na moeda nacio-
nal, é preciso ficar claro que minha crítica é 
aos deficits em conta corrente, porque estes 
correspondem, necessariamente, a uma taxa 
de câmbio apreciada. Supondo-se que a taxa 
de câmbio que equilibra intertemporalmente 
a conta corrente do país seja hoje de R$ 3,30 
por dólar, se o país incorrer em um deficit 
em conta corrente de 3% do PIB, essa taxa 
de câmbio deverá flutuar em torno de R$ 

3,80 por dólar. É um equívoco, portanto, 
querer crescer com endividamento externo. 
Mas, em adição aos recursos canalizados e 
financiados pelo BNDES, o país pode obter 
financiamento externo de longo prazo do ex-
terior. Não para financiar deficit, mas para 
aumentar a taxa de investimento em setores 
com sofisticação tecnológica e também em 
pequenas e médias empresas, ou então, para 
liberar recursos em moeda estrangeira para 
financiar investimentos das empresas brasi-
leiras no exterior. Tal como o faz a China na 
operação de seu sistema bancário e financei-
ro, que desde 1980 cresce a taxas muito ele-
vadas, incomparáveis na história econômica 
mundial. Nesse período só incorreu em defi-
cit em conta corrente em três anos: 1985-86 
e 1993. Utilizou os recursos resultantes do 
superavit em conta corrente para aumentar 
suas reservas, protegendo-se de fragilidades 
financeiras e choques especulativos, bem 
como para financiar os investimentos do pa-
ís no exterior, criando uma máquina de ex-
portação geradora de mais de US$ 600 bi-
lhões por ano de saldo comercial e solidifi-
cando um soft power global por meio de fu-
sões e aquisições, financiamentos e investi-
mentos e parcerias. Não obstante o aumento 
das reservas, em alguns momentos precisou 
recorrer ao controle de capitais, seja ao con-
trole de saída ou ao controle de entrada, con-
trole esse que é um instrumento adicional 
necessário para o país conduzir uma política 
cambial desenvolvimentista.

Populismo fiscal e cambial

Por que o Brasil não procura fazer o mes-
mo? Por que não busca definir uma polí-

tica cambial baseada na neutralização da do-
ença holandesa e na prática de juros reais ci-
vilizados, não superiores em mais de 2 pon-
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tos porcentuais aos juros básicos internacio-
nais, que hoje são de zero por cento? Por que 
não garante às empresas industriais compe-
tentes do país, nacionais ou multinacionais, 
uma taxa de câmbio competitiva? Por que 
sujeitar as empresas industriais no Brasil, 
nacionais ou multinacionais, a uma substan-
cial desvantagem competitiva?

A razão principal, a meu ver, é política: é 
o populismo econômico, que é principal-
mente cambial, e se reflete em deficits em 
conta corrente e taxas de câmbio cronica-
mente apreciadas, mas é também fiscal, por-
que poupança pública negativa inviabiliza 
os investimentos públicos que devem com-
plementar os investimentos privados no pro-
cesso do crescimento econômico, notada-
mente quando falamos de projetos de longa 
maturação, como o são os de infraestrutura e 
setores monopolísticos. Uma segunda razão 
de caráter político é a perda das elites brasi-
leiras de seu compromisso com a nação. E 
veremos que há uma terceira: desconheci-
mento da teoria econômica que dá conta 
dessa desvantagem competitiva e oferece 
soluções para ela.

Populismo econômico é o Estado e o es-
tado-nação gastarem irresponsavelmente 
mais do que arrecadam, e, graças a isto, o 
governante aumenta sua probabilidade de 
ser reeleito. Não deve, portanto, se confun-
dir com o populismo político, que é uma coi-
sa muito diferente, associada à prática de lí-
deres populares entrarem em contato direto 
com as massas, sem a intermediação de par-
tidos e ideologias. O populismo econômico 
é uma alternativa para os políticos quando 
existe na população de um país uma alta pre-
ferência pelo consumo imediato combinada 
com a sua incapacidade de criticar as políti-
cas econômicas irresponsáveis tanto de ca-
ráter fiscal quanto cambial. O populismo é 

fiscal quando o Estado gasta irresponsavel-
mente mais do que arrecada; é cambial quan-
do o estado-nação gasta mais do que arreca-
da; o primeiro se reflete em deficits públicos 
elevados, o segundo, em deficits em conta 
corrente. O advérbio “irresponsavelmente” 
é necessário, porque em determinados mo-
mentos, quando o país enfrenta uma crise de 
demanda, uma política contracíclica é ne-
cessária. Essa política deve ser contracíclica 
tanto na crise quanto na prosperidade, e o 
equilíbrio fiscal deve ser um objetivo perma-
nente. Já no caso do populismo cambial, o 
advérbio é menos importante, porque só 
muito raramente um deficit é justificável e 
só muito raramente ele financia investimen-
to ao invés de consumo adicional. Isto só 
ocorre quando o país já está crescendo muito 
rapidamente, as oportunidades de investi-
mento lucrativo são grandes e a propensão 
marginal a investir aumenta. Nessas condi-
ções especiais a política de crescimento com 
endividamento externo implicará uma baixa 
taxa de substituição da poupança interna pe-
la externa e, por isso, poderá ser conduzida 
de maneira estratégica. Fora disso, incorrer 
em deficits em conta corrente, mesmo pe-
quenos, é praticar populismo cambial.

A ortodoxia liberal reconhece apenas o 
populismo fiscal como o único problema. 
Não reconhece o populismo cambial, porque 
acredita que o mercado define adequada-
mente a taxa de câmbio, porque defende o 
crescimento com endividamento externo 
acreditando que deficits em conta corrente 
constituem poupança externa que se adicio-
na à interna em vez de substituí-la, porque 
vê na apreciação do câmbio uma arma legí-
tima contra a inflação e porque não está inte-
ressada que os rendimentos dos rentistas sob 
a forma de juros, dividendos e aluguéis, 
além de seu estoque de riqueza, percam va-



25. . . . . . . . . . . . . . reindustrialização versus juro alto e câmbio apreciado . . . . . . . . . . . . . . . 

lor com a depreciação cambial. Já o desen-
volvimentista populista tem dificuldade tan-
to em relação ao populismo fiscal quanto ao 
cambial. Em relação ao populismo cambial, 
porque não sabe como conduzir uma política 
cambial, limitando-se a defender controle de 
capitais, e principalmente porque quer evitar 
a diminuição temporária dos salários que a 
depreciação once and for all provocará. Em 
relação ao populismo fiscal, porque, a partir 
de um keynesianismo vulgar, imagina que 
quase todos os problemas que uma econo-
mia enfrenta podem ser resolvidos com o 
aumento da despesa pública, da mesma for-
ma, aliás, que o economista liberal resolve 
todos os problemas com o corte de despesas. 

Existe, assim, uma “santa aliança” entre 
a ortodoxia liberal (que é populista em rela-
ção ao câmbio) e a esquerda populista con-
tra a depreciação once and for all que a te-
oria novo-desenvolvimentista recomenda. 
Uma taxa de câmbio competitiva, flutuando 
em torno do equilíbrio industrial, não inte-
ressa nem aos rentistas e financistas, cujos 
interesses a ortodoxia liberal geralmente 
representa, nem aos trabalhadores que a es-
querda populista espera representar. Inte-
ressa menos à ortodoxia liberal do que à es-
querda, porque os rendimentos dos rentis-
tas não aumentarão no médio prazo, devido 
a uma taxa de câmbio competitiva, enquan-
to o emprego e os salários reais aumenta-
rão. Isto porque, no médio prazo, à medida 
que a economia passa a crescer mais rapi-
damente, a taxa de lucro e as rendas do ca-
pital pouco ou nada aumentam, enquanto o 
emprego e os salários reais certamente au-
mentam. Além disso, a redução da riqueza 
real causada pela taxa de câmbio competiti-
va atinge apenas os rentistas; os trabalha-
dores e mais amplamente os pobres não 
têm riqueza que possam perder valor.

Compromisso com a nação 

A perda do compromisso com a nação das 
elites econômicas, políticas e intelectu-

ais brasileiras é também importante para ex-
plicar a incapacidade em garantir uma taxa 
de câmbio competitiva para as boas empre-
sas de bens e serviços comercializáveis não 
commodity. Um câmbio competitivo não in-
teressa ao capitalismo financeiro-rentista 
mundial. Seu objetivo em relação aos países 
em desenvolvimento não é promover seu ca-
tching up, mas ocupar seus mercados com 
seus bens e serviços mais sofisticados, com 
seus financiamentos e com os investimentos 
diretos estrangeiros de suas empresas multi-
nacionais. Para isso, interessa muito aos paí-
ses ricos que os países em desenvolvimento 
incorram em deficits em conta corrente e 
acreditem que isto é “bom”, porque, dessa 
forma, seus financiamentos e investimentos 
diretos estrangeiros são legitimados. Por is-
so, seus economistas e sua imprensa não ape-
nas defendem a política de crescimento com 
endividamento externo, mas vão mais longe 
e muitas vezes os ouvimos dizendo que o de-
senvolvimento econômico é uma grande 
competição entre os países em desenvolvi-
mento para ver quem consegue mais investi-
mentos das empresas multinacionais.

O compromisso com a nação só foi rela-
tivamente forte no Brasil entre 1930 e 1980. 
Nesse período, que em meu livro A Constru-
ção Política do Brasil eu denomino Ciclo 
Nação e Desenvolvimento, os brasileiros lo-
gram formar duas coalizões de classe desen-
volvimentistas – uma conduzida por Getúlio 
Vargas e Juscelino Kubitschek, a outra pelos 
militares, que defenderam efetivamente os 
interesses nacionais no plano econômico. 
Mas, os intelectuais brasileiros, principal-
mente os de esquerda, foram os primeiros a 



. . . . . . . . . . . . . . . . . interesse nacional – novembro 2017 – janeiro 2018 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26

abandonar o barco da nação. Inconformados 
a partir de 1964 com a associação dos em-
presários industriais com os militares em 
torno de um programa desenvolvimentista e 
relativamente nacionalista, aceitaram a tese 
da teoria da dependência, segundo a qual se-
ria impossível haver nos países da América 
Latina empresários industriais comprometi-
dos com os interesses nacionais. Os empre-
sários industriais se mantiveram mais fiéis 
ao nacionalismo econômico no regime mili-
tar e nos primeiros anos do governo demo-
crático, a partir de 1985. Mas, estiveram 
sempre sob pressão das elites rentistas e fi-
nancistas e da classe média tradicional, que, 
sempre liberais, foram muito fortalecidas 
pela mudança ocorrida em nível mundial, 
em torno de 1980, de um capitalismo dos 30 
Anos Dourados (1950-1980), desenvolvi-
mentista e social, para um capitalismo finan-
ceiro-rentista. Os industriais, por sua vez, 
foram vítimas de sua própria ambiguidade. 
Foram ignorados nos governos liberais de 
Fernando Collor e de Fernando Henrique 
Cardoso; foram chamados a participar de 
um novo pacto desenvolvimentista por Lula 
e Dilma;. Mas, quando viram a presidente 
intervir de maneira arbitrária na economia, 
ao mesmo tempo em que o governo não lo-
grava enfrentar o problema da armadilha dos 
juros altos e do câmbio apreciado, e a taxa 
de lucro de suas empresas não parava de cair 
desde 2011, abandonaram a ideia de um pac-
to desenvolvimentista com os trabalhadores. 
Por outro lado, em 2014, as empresas indus-
triais, sem lucro, altamente endividadas, pa-
ram de investir, enquanto as famílias, tam-
bém altamente endividadas, decidem redu-
zir suas dívidas, em um processo de desala-
vancagem de contenção de investimentos 
combinado com redução do consumo. Estes 
dois fatos mais a queda violenta nos preços 

internacionais da soja e do minério de ferro, 
em 2014, são suficientes para desencadear 
uma grande recessão, afetando fortemente 
as receitas fiscais do Estado.  Em consequên-
cia, os economistas liberais, que estavam re-
lativamente silenciosos até 2012, partem pa-
ra o ataque, e não obstante a derrota do can-
didato liberal, Aécio Neves, nas eleições 
presidenciais de 2014, combinado com o 
forte avanço da Operação Lava Jato, vemos 
acontecer no Brasil um momento de grande 
hegemonia ideológica liberal. E a crise eco-
nômica, que já era grande, torna-se maior 
quando o governo reeleito adota uma políti-
ca procíclica de redução das despesas e in-
vestimentos públicos em plena recessão. 
Ocorre o impeachment, e o novo governo de 
Michel Temer, já compromissado com a dita 
“ponte para o futuro”, definida previamente 
em conjunto com os novos sócios do pacto 
em formação, adota uma agenda liberal, 
aprofundando a crise. Só no segundo semes-
tre de 2017, apareceram os primeiros sinais 
de recuperação da economia, mas tudo indi-
ca que a recuperação será muito lenta, po-
dendo legar mais uma década perdida.

Uma questão de competência?

Mas, além do consumismo populista e 
da falta de compromisso com a nação 

creio que há uma terceira causa para a inca-
pacidade de garantir condições de competi-
ção às empresas industriais brasileiras: o co-
nhecimento muito limitado que os econo-
mistas, sejam eles liberais ou desenvolvi-
mentistas, neoclássicos ou pós-keynesianos, 
têm da taxa de câmbio e do saldo em conta 
corrente. Quando me perguntam por que eu 
e um grupo de amigos economistas, situados 
na periferia do capitalismo, acreditamos ter 
construído uma nova abordagem teórica pa-
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ra o problema do desenvolvimento econô-
mico focalizada nos cinco preços macroeco-
nômicos, particularmente na taxa de juros e 
na taxa de câmbio, minha resposta é que 
acredito existir um ponto nebuloso ou um 
vazio na teoria econômica quanto à taxa de 
câmbio. Enquanto os outros preços macroe-
conômicos – a taxa de juros, a taxa de salá-
rios, a taxa de lucro e a taxa de inflação – es-
tão amplamente analisados na literatura eco-
nômica ortodoxa e heterodoxa, a taxa de 
câmbio (e também a taxa de lucro) é muito 
pouco estudada.

Quais são essas novas ideias, quais são 
os conceitos e propostas do novo desenvol-
vimentismo – um corpo teórico que vem 
sendo desenvolvido desde o começo do sé-
culo XXI para garantir às empresas tecnolo-
gicamente sofisticadas dos países em desen-
volvimento igualdade de condições na com-
petição –, algo que o mercado definitiva-
mente não garante porque não assegura que 
os cinco preços macroeconômicos permane-
çam certos? Nós, economistas novo-desen-
volvimentistas, não defendemos proteção à 
indústria nacional; a proteção era necessária 
quando o país estava iniciando sua industria-
lização. Defendemos que os governos brasi-
leiros sejam responsáveis no plano fiscal e 
cambial e adotem uma política de juros e de 
câmbio que neutralize a tendência à sobrea-
preciação cíclica e crônica da taxa de câm-
bio existente nesses países. 

Proponho-me a resumir radicalmente o 
novo desenvolvimentismo nas seguintes 
proposições.

1.  Existe nos países em desenvolvimento 
uma tendência à sobreapreciação cícli-
ca e crônica da taxa de câmbio;

2.  Isto significa que a taxa de câmbio se 

desvaloriza radicalmente nas crises fi-
nanceiras; depois volta a se apreciar; 
permanece por vários anos em um ní-
vel sobrevalorizado, o país incorre em 
deficits em conta corrente, as empresas 
se endividam e, afinal, nova crise fi-
nanceira encerra o ciclo;

3.  Ela é causada por doença holandesa não 
neutralizada e por três “políticas habitu-
ais”: a política equivocada de cresci-
mento com endividamento, a política 
igualmente equivocada de âncora cam-
bial e a política de nível alto da taxa de 
juros (em torno do qual o Banco Cen-
tral realiza sua política macroeconômi-
ca), que viabiliza as duas primeiras;

4.  A política de crescimento com endivi-
damento externo é equivocada porque 
os resultantes deficits em conta corren-
te apreciam a moeda nacional e impli-
cam alta taxa de substituição da pou-
pança interna pela externa;

5.  A política de âncora cambial para con-
trolar a inflação é equivocada – mais 
equivocada do que o uso do preço das 
empresas estatais para controlar a in-
flação –, porque a taxa de câmbio é, 
afinal, o preço do país; 

6.  Como a taxa de crescimento depende 
essencialmente da acumulação de ca-
pital com incorporação de progresso 
técnico, e como a taxa de câmbio nesta 
abordagem não é simplesmente volá-
til, mas permanece apreciada por vá-
rios anos, as empresas fazem seus cál-
culos, verificam que essa taxa de câm-
bio lhes nega acesso à demanda exis-
tente não apenas no mercado externo, 
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mas também no interno, e não inves-
tem; Portanto, o país não cresce;

7.  Para manter a taxa básica de juros em 
um nível apenas ligeiramente acima da 
taxa básica de juros dos países ricos 
não basta responsabilidade fiscal; adi-
cionalmente, é preciso ter uma política 
de juros baixos (vistos como um valor) 
e recusar as políticas de endividamen-
to externo e de âncora cambial;

8.  Para manter a taxa de câmbio flutuan-
do em torno do equilíbrio industrial é 
necessário neutralizar a doença holan-
desa, manter baixo o nível da taxa de 
juros como acima proposto e dispor de 
mecanismos de controle de entradas e 
saídas de capitais;

9.  Sob outro ângulo, para manter a taxa 
de câmbio flutuando em torno do equi-
líbrio industrial é necessário que o sal-
do em conta corrente seja zero, ou, se 
o país tiver doença holandesa, seja po-
sitivo na proporção da sua gravidade, 
porque existe uma relação direta de 
proporcionalidade entre o deficit em 
conta corrente e a taxa de câmbio, cuja 
relação causal pode ser em qualquer 
das duas direções; quando o governo 
decide crescer com endividamento ex-
terno, é essa decisão que causa a apre-
ciação da moeda nacional;

10.  Uma política industrial é recomendá-
vel, mas como um complemento à polí-
tica de manter os preços macroeconô-
micos certos; não como seu substituto.

Adotadas em termos gerais a abordagem 
e a proposta de política econômica, a econo-

mia brasileira teria escapado da armadilha 
dos juros altos e do câmbio apreciado. Mas, 
se tomarmos a economia brasileira entre 
1990 e 2014, veremos que nesse período ti-
vemos anos com e sem responsabilidade fis-
cal que se dividiram em termos quase iguais. 
Já a responsabilidade cambial foi muito 
mais rara; um câmbio competitivo só existiu 
após as crises cambiais. Não vi em nenhum 
momento a rejeição nem à política de cresci-
mento com poupança externa, nem à política 
de âncora cambial para controlar a inflação. 
Não houve qualquer tentativa de criar um 
imposto variável para neutralizar a doença 
holandesa. Quando se buscaram as causas 
do baixo crescimento e depois da recessão, a 
taxa de câmbio foi sempre esquecida. Quan-
do se usou política industrial, foi para com-
pensar preços macroeconômicos errados. 

Terão essas políticas deixado de serem 
usadas apenas porque não atendiam a inte-
resses – os interesses dos rentistas e finan-
cistas e os interesses estrangeiros, de um la-
do, e os interesses dos trabalhadores do ou-
tro? Não apenas. Elas também não foram 
adotadas porque a teoria que está por trás 
dela é nova, foi desenvolvida nos últimos 
16 anos, e muitos economistas ainda não a 
conhecem, ou a conhecem mas não a acei-
tam; porque essas ideias são novas, não fo-
ram as ideias que eles aprenderam na sua 
formação como economistas, e é difícil in-
corporá-las, mesmo quando são desenvol-
vimentistas e keynesianos. Ou porque o 
economista é neoclássico, aprendeu a ver o 
sistema econômico a partir do método hi-
potético-dedutivo e não aceita uma teoria 
cujo método é principalmente histórico-de-
dutivo. Ou ainda porque, além de neoclás-
sico, ele é liberal e realmente acredita, mes-
mo contra toda a evidência, que bastam res-
ponsabilidade fiscal e instituições que ga-
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rantam o bom funcionamento dos mercados 
para que o país se desenvolva. Quaisquer 
que sejam as razões de ordem teórica, elas 
não nos deixam alternativa. Ou a teoria e a 
política que o novo desenvolvimentismo 
propõe estão certas, e a política econômica 
praticada no Brasil tem sido muito incom-
petente, ou incompetente é este economista 
que vocês acabaram de ler.

Para que o Brasil volte a crescer é preci-
so que se reindustrialize. Para que isto 
aconteça, é essencial eliminar a desvanta-
gem competitiva que as empresas indus-

triais enfrentam. No manifesto que assinei 
com um grande grupo de intelectuais no 
início deste ano, o Manifesto Brasil Nação, 
defendemos cinco pontos para a retomada 
do desenvolvimento brasileiro: responsabi-
lidade fiscal, nível de juros baixo, pequeno 
superavit em conta corrente suficiente para 
que a taxa de câmbio seja competitiva, pou-
pança pública para financiar investimentos 
públicos e impostos progressivos para di-
minuir a desigualdade. Esse é um programa 
objetivo é viável.

Setembro de 2017.
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4a Revolução Industrial: Impactos no 
Emprego e na Educação

Lidia GoLdenstein

As 1a e 2a Revoluções foram largamente 
estudadas e, obviamente, decorridos mais de 
dois séculos, seus impactos foram compre-
endidos e absorvidos. 

A 1a Revolução, associada à criação da 
máquina à vapor, em 1784, permitiu o surgi-
mento das indústrias com produção mecâni-
ca. A 2a Revolução, associada à descoberta 
da eletricidade, em 1870, permitiu a produ-
ção em massa com a divisão do trabalho.

A 3a Revolução, muito mais recente, data 
de finais dos anos 1960, início dos anos 
1970. É associada ao desenvolvimento da 
eletrônica digital e à chamada “tecnologia 
da informação”, que permitiram a automa-
ção da produção. Seus impactos ainda não 
foram totalmente absorvidos e muito menos 
compreendidos. Não só porque é muito mais 
recente, mas também porque está sendo 
atropelada pela 4a Revolução industrial, que 
vem se impondo com uma velocidade sur-
preendente.

A 3a Revolução tinha como uma de suas 
características a aceleração dos ciclos de 
inovação e de absorção das novas tecnolo-
gias: enquanto o telefone fixo demorou 75 
anos para alcançar 50 milhões de usuários, o 
rádio levou 38 anos, a TV, 13 anos, a inter-
net, três anos, o Facebook, apenas um ano, e 
o jogo Angry Birds, incríveis 35 dias.

Acada Revolução industrial corres-
ponde uma mudança tecnológica de 
alto impacto, com consequências 

profundas no paradigma produtivo, na geo-
grafia econômica internacional, na forma de 
organização das economias e, consequente-
mente, no emprego.
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Mas, muito além da aceleração da veloci-
dade do desenvolvimento e da difusão de 
novas tecnologias, a 3a Revolução Industrial 
dá início ao que passou a ser chamado de 
“Economia do Conhecimento”. Uma econo-
mia na qual a geração do valor é crescente-
mente determinada pelo investimento em 
ativos baseados no conhecimento ou intan-
gíveis – Pesquisa e Desenvolvimento 
(P&D), design, software, capital humano e 
organizacional, marcas (brand equity) – e 
pelos investimentos das manufaturas em ati-
vos físicos (fábricas e máquinas). 

É um novo cenário, no qual o setor de 
serviços passa a ocupar papel radicalmente 
diferente, respondendo por até 55% do valor 
dos produtos. As fronteiras convencionais 
entre serviços e manufatura se esfumaçam, 
integrando-se com a incorporação de servi-
ços de alto valor agregado nos processos 
produtivos. 

Também a divisão entre “alta” ou “bai-
xa” tecnologia se torna obsoleta, na medida 
em que indústrias consideradas low tech são 
altamente afetadas pela mudança para uma 
economia do conhecimento, na qual gastos 
em ativos de conhecimentos não científicos 
são tão críticos quanto gastos em P&D. 

O papel da inovação não tecnológica 
passa a ter relevância com as manufaturas 
modernas, investindo pesadamente em in-
tangíveis baseados no conhecimento que 
passam a gerar um maior número de empre-
gos de maior qualificação. 

Atualmente, nos EUA, mais de 34% dos 
empregos na indústria são em atividades do 
setor de serviços, tais como: P&D, propa-
ganda, vendas e suporte aos consumidores, 
telecomunicações, provedores de logística e 
tecnologias, bancos etc.

O impacto no emprego foi brutal: 22 mi-
lhões de empregos em fábricas desaparece-

ram no mundo entre 1995 e 2002. Apenas 
20% devido à realocação de empregos do 
setor trabalho-intensivo para outros países 
de mão de obra barata (China, em especial). 
O restante se deveu aos ganhos de produtivi-
dade decorrentes da automação, inovações 
tecnológicas e organizacionais.

Surge um novo paradigma produtivo, 
com novas fontes de geração de valor, e uma 
nova geografia econômica internacional, 
com a manufatura migrando para a Ásia. 
Muda também o perfil do emprego: 30% dos 
empregos atuais não existiam dez anos atrás 
(1 bilhão!). 

Consequentemente, mudam as estraté-
gias de crescimento dos países e impõe-se a 
necessidade de repensar a formação da mão 
de obra necessária para o novo paradigma 
produtivo.

Países como o Brasil, por exemplo, nos 
quais a questão da educação ficou abandona-
da por décadas, começam a se organizar pa-
ra recuperar um tempo perdido. A formação 
de uma mão de obra mais qualificada entra 
na pauta e vislumbra-se o início de uma mo-
bilização para transformar um sistema edu-
cacional precário em algo mais útil para as 
novas necessidades do mercado de trabalho. 

Entretanto, a 4a Revolução Industrial 
atropela este processo e surpreende, impon-
do novas e mais complexas demandas para o 
mercado de trabalho. 

Para entender que demandas são estas e 
quais as necessidades de ajustes nos siste-
mas educacionais é preciso aprofundar a 
compreensão dos processos que estão sendo 
engendrados pela 4° Revolução Industrial.

Além da velocidade e intensidade das 
transformações, a 4° Revolução Industrial 
pode ser caracterizada por uma fusão de tec-
nologias biológicas, físicas e digitais. Em 
sua escala, escopo e complexidade, a trans-



. . . . . . . . . . . . . . . . . interesse nacional – novembro 2017 – janeiro 2018 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32

formação será diferente de tudo o que a hu-
manidade tenha experimentado antes. 

Graças à extraordinária aceleração na tec-
nologia da computação, estamos assistindo a 
um tremendo progresso nos desenhos de sof-
tware e nas ferramentas que fazem os progra-
mas serem mais produtivos. Como resultado, a 
tecnologia vem transformando a forma de ser 
fazer negócios e reduzindo dramaticamente a 
necessidade de empregados para realizar vá-
rios dos trabalhos de rotina que sempre foram 
essenciais para a operação dos negócios.

Essa fase promete uma produção mais in-
teligente, em que todos os processos de deci-
são das fábricas serão tomados pelas pró-
prias máquinas, com base em informações 
fornecidas de dentro do sistema de manufa-
tura em tempo real. Como decorrência, as-
sistiremos a uma mudança fundamental na 
relação entre trabalhadores e máquinas. 

Uma das premissas básicas sobre tecno-
logia vai mudar: a de que máquinas são fer-
ramentas para elevar a produtividade dos 
trabalhadores. Agora as máquinas estão se 
tonando trabalhadores. 

Os impactos no mercado de trabalho e na 
economia geral serão de tal magnitude que de-
safiarão a sabedoria convencional sobre como 
a tecnologia e a economia se entrelaçam. 

A crença baseada nas comparações com 
as primeiras revoluções industriais de que a 
tecnologia vai ameaçar apenas trabalhadores 
com baixa educação e lower skill levels será 
desmistificada pela constatação de que as 
novas tecnologias ameaçam também os em-
pregos de “colarinho branco”. Mais educa-
ção e conhecimento não necessariamente se-
rão proteção contra automação do trabalho 
no futuro: por exemplo, radiologistas e mé-
dicos especializados na interpretação de 
imagens médicas em breve serão substituí-
dos por máquinas. 

Computadores estão ficando muito profi-
cientes em adquirir habilidades, especial-
mente quando uma grande quantidade de da-
dos está à disposição. Estudos recentes pre-
veem que 47% dos empregos nos EUA vão 
acabar nos próximos 20 anos.

A boa notícia é que os mesmos estudos 
preveem que daqui a oito anos, 65% das 
crianças de hoje irão trabalhar em empregos 
que ainda não existem. Mas que empregos? 
Com que tipo de conhecimento e formação? 
Este é o desafio: preparar a estrutura educa-
cional para empregos que ainda não exis-
tem, mas que obviamente requererão uma 
formação muito mais sofisticada e desafia-
dora, em todos os níveis.
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Desindustrialização e 
Política Industrial no Brasil

MárCio HoLLand

Nossa interpretação é a de que, de fato, a 
“desindustrialização” como evidência empí-
rica ocorre; mas, esse fenômeno não neces-
sariamente representa perda de importância 
da manufatura na vida econômica. O concei-
to de manufatura moderna – advanced ma-
nufacturing associada à ideia de “indústria 
4.0”- reforça nossos argumentos.  

Ao longo da história brasileira, a crença 
em imperfeições de mercados e o diagnósti-
co da necessidade de romper com modelos 
agroexportadores levaram governos a im-
plementar um amplo conjunto de medidas 
de substituição de importações, como, por 
exemplo, regimes tributários especiais para 
setores considerados estratégicos; mesmo 
regimes cambiais múltiplos foram testados, 
nos anos 1950.  Esse sistema de promoção 
industrial se esgotou nos anos 1970. Mais 
recentemente, por conta da crise de 2008, e 
no rastro de medidas contracíclicas, gover-
nos reacenderam o apetite por políticas in-
dustriais e setoriais, sempre com forte apelo 
para critérios de “conteúdo local”3. 

O fracasso destas medidas protecionistas, 
seja por conta do esgotamento de modelos 
de substituição de importações, seja por me-
didas setoriais, exige uma revisão profunda 

3  O caso mais recente é o do Plano Brasil Maior, adotado no 
governo Dilma 1 (2011-2014).

Este artigo apresenta argumentos que 
indicam que a “desindustrialização” 
no Brasil é um falso problema e, por 

conseguinte, a melhor política para o setor 
não é a política industrial tradicional, volta-
da paraesforços de reindustrialização em si 
e per si. Argumenta-se que o país sofre de 
perda relativa da importância da indústria na 
economia. Essa visão de mundo se aproxima 
em muito de ideias de que o Brasil sofre da 
“doença holandesa”1, ou ainda, da “maldi-
ção de recursos naturais”2. 

1  Termo originalmente cunhado nos anos 1960, com o fenô-
meno de forte escalada de preços de gás nos Países Baixos, 
provocando aumento das exportações e consequente valo-
rização da moeda doméstica da época, o Florim; isso teria 
prejudicado as exportações de produtos manufaturados. 

2  Estudos diversos, como em J. Sachs e A. Warner (1995), 
associam a abundância de recursos naturais com baixas ta-
xas de crescimento econômico. 
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sobre como governos devem encarar os de-
safios da indústria para os próximos anos. 
Diagnósticos errados podem transformar 
médicos em monstros4. Desenhos errados de 
políticas industriais, na linha da tradição de 
reindustrializar podem, na verdade, promo-
ver regressão produtiva. 

Nestes termos, medidas de maior inte-
gração entre empresas e polos científicos 
de ponta, combinadas com maior abertu-
ra comercial, especialmente em setores de 
serviços sofisticados para a indústria, pode-
riam ser a recomendação de política5 mais 
adequada para o desenvolvimento produtivo 
doméstico. Incentivos fiscais horizontais ba-
seados no imposto de renda para inovações 
tecnológicas, especialmente as disruptivas, 
são complementos importantes em substitui-
ção aos mecanismos tradicionais, conforme 
pautas recorrentes da “política industrial”.

***

Para muitos analistas, empresários e aca-
dêmicos, o Brasil está sofrendo do proble-
ma da “desindustrialização”6, definida como 
sendo a queda de participação da indústria 
no PIB, ou mesmo a queda de participação 
do valor adicionado da indústria de trans-
formação no valor adicionado agregado; ou 
ainda, a queda do emprego industrial no total 

4  Metáfora inspirada na obra “O médico e o monstro: estra-
nho caso do Dr. Jekyll e Sr. Hyde” (1885), de Robert L. 
Stevenson. Experimentos podem nos tornar reféns daquilo 
que acreditamos que seja controlável.

5  Dispensa-se, aqui, intencionalmente, o termo “política in-
dustrial” ou política para a indústria, dado sua associação 
direta às políticas tradicionais voltadas para a manufatura 
2.0, conforme a 2ª. revolução industrial. 

6  Originalmente tratado por Rowthorn e Wells (1987), de-
pois por Palma (2005), o tema da desindustrialização 
ganhou espaço na agenda de discussão no Brasil com os 
trabalhos de Bresser-Pereira (2008) e Bresser-Pereira e 
Marconi (2010), sofrendo mutações em sua elaboração, 
mas mantendo a mesma ideia de perda de importância re-
lativa da indústria de modo precoce. 

do emprego. Uma variante deste conceito se 
refere à queda de participação da indústria 
de modo prematuro, ou seja, antes mesmo 
da renda per capita brasileira atingir o nível 
dos países desenvolvidos quando atingiram 
seus picos da industrialização. 

De fato, acontece a evidência empírica da 
desindustrialização, a despeito de questões 
sobre uso de preços constantes ou correntes, 
ou de indefinições no caso de uso do emprego 
industrial no emprego total (Bonelli e Pessôa, 
2010), ou de rupturas na metodologia das 
contas nacionais (Torres e Cavalieri, 2015). 

A transição de economia de renda baixa 
para renda média – de uma economia escra-
vocrata baseada em monocultura agroex-
portadora – para uma economia industrial, 
com trabalho assalariado, como aconteceu 
no Brasil na passagem do século XIX pa-
ra o século XX, implica, inexoravelmente, 
industrialização, com aumento de oferta de 
produtos manufaturados mais rapidamente 
do que aumento de oferta de outros bens. 
Não bastasse isso, esse movimento foi in-
duzido por políticas de cunho “desenvolvi-
mentista”, com forte intervenção do Estado, 
atuando, inclusive, como empresário forne-
cedor de bens básicos e intermediários para 
as empresas domésticas, fechamento autár-
quico da economia e elevado corporativis-
mo empresarial. 

O movimento seguinte é o de aumento de 
oferta de outros produtos e serviços, redu-
zindo a participação relativa, não necessa-
riamente absoluta, de produtos manufatura-
dos na cesta de bens da população brasileira. 
Isso se deve ao fenômeno concomitante de 
urbanização. Esse movimento provoca am-
pliação de demanda por serviços em geral, 
incluindo educacional, tecnológico, finan-
ceiros, de utilidade pública e diversos. 

Note que a expansão do setor de serviços 
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não é, pelo menos inicialmente, acompanha-
da de aumento de produtividade do setor, o 
que, por conseguinte, provoca alteração nos 
preços relativos no sentido da queda relati-
va dos preços de bens industrializados em 
comparação com os preços de serviços. Esse 
fenômeno explica parte da "desindustriali-
zação”, particularmente desde o começo dos 
anos 1980.

Desindustrialização prematura

Há, ainda, o argumento de que a desin-
dustrialização no Brasil é prematura. 

Ou seja, outros países (Inglaterra, Estados 
Unidos etc..) viveram a fase da industriali-
zação de modo mais prolongado que a do 
Brasil, ou ficaram muito mais anos com a 
indústria com importante participação no 
PIB, ou mesmo, começaram a sua fase de 
“desindustrialização” quando a renda per 
capita atingiu níveis próximos a US$ 10 mil. 
No Brasil, essa fase acontece quando a renda 
per capita ainda era relativamente baixa. 

O fato é que tais economias avançadas 
se industrializaram quando a expansão dos 
serviços (financeiros e não financeiros) era 
mais lenta e com menor potencial de expan-
são e quando as economias em geral eram 
menos urbanizadas, características de eco-
nomias de séculos passados.

O processo de redução da participação 
da indústria no PIB acontece no Brasil em 
um novo ambiente internacional de maior 
integração financeira e de desenvolvimento 
tecnológico bem mais acelerado, com gran-
des avanços de tecnologias de informação, 
expansão da educação, de acesso a serviços 
públicos, ampliação de serviços financeiros, 
entre muitos outros serviços.

Ou seja, a queda da participação da in-
dústria no PIB, no Brasil, deveria mesmo 

ser necessariamente mais rápida, dado o 
momento mundial em que o Brasil se tornou 
mais urbano. 

Vale ainda enfatizar mudanças nas es-
tratégias competitivas das empresas indus-
triais, que direcionaram diversos esforços 
– de gestão, financeiros, de desenvolvimen-
to de recursos humanos, de inovação, entre 
outros – para fora do que poderíamos cha-
mar de “core business”. São estratégias do 
tipo “terceirização” ou “outsourcing”. Ou 
seja, muito do valor adicionado que antes 
estava diretamente associado à empresa in-
dustrial passou, por conta de decisão estra-
tégica da própria indústria, para atividades 
de serviços.

Adicionalmente, as estatísticas de con-
tas nacionais começam a refletir essas mu-
danças (Torres e Cavalieri, 2015), tornando 
mais impressionante o processo de “desin-
dustrialização” mais recentemente. Os au-
tores muito pertinentemente chamam esse 
fenômeno de “ilusão estatística”.

Sabemos que a economia não é uma ciên-
cia experimental. Mas, vamos imaginar que 
o processo de industrialização das principais 
economias atualmente avançadas tivesse 
ocorrido no contexto atual, não nos séculos 
XVIII-XIX, como o foi de fato. Ou seja, que 
aquelas economias tivessem passado pelas 
suas fases de industrialização quando houve 
hipoteticamente intensa expansão da tecno-
logia da informação, de forte crescimento 
dos serviços financeiros, como observado 
recentemente e, além disso, estivesse acon-
tecendo o advento da China como a conhe-
cemos atualmente. Muito provavelmente, 
fases de industrialização daquelas econo-
mias maduras teriam sido bem mais curtas 
do que a verificada pelas suas histórias. A 
duração da fase de industrialização depende, 
certamente, do seu contexto histórico. Isso 
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explica, em grande medida, por que a desin-
dustrialização brasileira é prematura.

 E, definitivamente, manufaturar não é 
mais a mesma coisa que quando o mundo 
assistiu à Primeira Revolução Industrial. 
Não sabemos mais o quanto há efetiva-
mente de “manufatura tradicional” em um 
componente eletrônico ou em um sistema 
de informação, em um tablet ou smartpho-
ne, nem mesmo em um automóvel. A arte de 
“manufaturar” inclui também o desenho, a 
arquitetura de sistemas e processos e a par-
te informacional, muito além do simples ato 
de fundir, laminar, cortar, soldar ou colocar 
arrebites. 

Vale registrar que grande parte dos ganhos 
salariais, em especial nos anos 2000, não ti-
nha correspondente em aumento de produ-
tividade do trabalho7; mais recentemente, a 
forte pressão de demanda pelo setor de ser-
viços – de menor produtividade do que a in-
dústria – explica muito da mudança de preços 
relativos entre esses dois setores. O fato é que 
o aumento da produtividade do trabalho no 
Brasil é quase desprezível quando se obser-
vam as experiências internacionais. 

***

Há uma clara consequência para a defesa 
da noção de “desindustrialização”. Trata-se 
do risco de usos errôneos de instrumentos 
típicos de política industrial tradicional, ba-
seados em regras de conteúdo local, usual-
mente combinadas com fechamentos autár-
quicos da economia com barreiras alfande-
gárias. Quanto mais intenso o uso de forne-
cedores domésticos na produção de um dado 
bem final, mais isso se parece com a ideia de 

7  De acordo com Bonelli, Veloso e Castelar (2017), enquan-
to a renda per capita cresce 0,7% ao ano, de 1980 a 2017, 
a produtividade do trabalho cresce apenas 0,2%, ao ano. 

defesa da indústria nacional. Surpreendente-
mente, pode-se estar trilhando o caminho do 
regresso produtivo. A “primarização da pro-
dução industrial” pode ser um grande risco 
para o desenvolvimento econômico de um 
dado país. Afinal, o adensamento da cadeia 
de fornecedores sustentado por políticas 
protecionistas pode, na verdade, desencora-
jar a integração maior da indústria domés-
tica com fornecedores de insumos mais so-
fisticados e de maior conteúdo tecnológico.

 Por “primarização da produção indus-
trial” me refiro ao esforço de defender in-
dústrias tradicionais em modo tradicional de 
produção em contraste com a “sofisticação” 
da produção industrial, que deve incluir ser-
viços de tecnologia, desenvolvimento de 
sistemas computacionais e softwares, robo-
tização, desenvolvimento de novos produtos 
e novos processos produtivos, novos merca-
dos, novos paradigmas tecnológicos etc. 

Reforçam essa preocupação o advento da 
chamada “Indústria 4.0”, a partir de docu-
mentos do Ministério da Economia da Ale-
manha8, incluindo a agenda digital, serviços 
inteligentes, de inovações robóticas e eletrô-
nicas embarcadas em produtos e processos 
etc; ou mesmo do governo norte-americano9. 

Um país poderia eventualmente “abrir 
mão” do primeiro tipo de indústria e, se is-
so representar perda de participação da in-
dústria no PIB, não necessariamente seria 
algo preocupante da perspectiva do desen-
volvimento econômico. Nestes termos te-
ríamos uma “desindustrialização positiva”, 
com realocação de fatores produtivos para 

8  Federal Ministry for Economic Affairs and Energy. The 
vision: industries 4.0, 2012. 

9  Executive Office of the President and National Science 
and Technology Council. A National Strategic Plan for 
Advanced Manufacturing, fevereiro de 2012. 
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outros setores provavelmente mais dinâmi-
cos e mais modernos da economia. Esforços 
governamentais na direção da reindustriali-
zação baseada na indústria 2.0 (tradicional) 
podem até manter ou mesmo ampliar a par-
ticipação da indústria no PIB, mas muito 
provavelmente deve representar estagnação 
da produtividade do trabalho e, assim, não 
sustentar crescimento da renda per capita. 

***

Primarização das exportações

A discussão sobre desindustrialização no 
Brasil também se sustenta na ideia de 

que há em curso um acelerado processo de 
“primarização” das exportações do país. As 
exportações manufatureiras têm determinan-
tes, em grande medida, distintos dos das ex-
portações de produtos baseados em recursos 
naturais. No primeiro caso, a renda do resto 
do mundo associada à produtividade domés-
tica tem grande peso; no segundo caso, são 
as vantagens competitivas Ricardianas as 
mais relevantes. Adicionalmente, o advento 
da China como o maior player no comér-
cio mundial forçou a perda de mercado das 
exportações manufatureiras brasileiras, não 
somente em mercados de economias avan-
çadas, como também nos países da região da 
América do Sul (Cardoso e Holland, 2010). 
A própria expansão acelerada da China pro-
porcionou imensos ganhos de termos de tro-
ca e crescimento das exportações baseadas 
em recursos naturais. 

De qualquer forma, as exportações ma-
nufatureiras brasileiras cresceram mais de 
duas vezes, em dólares norte-americanos e 
em quantum, nos anos 2000. O fato é que as 
exportações agrícolas cresceram ainda mais. 
Vale destacar que a diversificação de expor-
tações de produtos agrícolas contribuiu para 

esse desempenho. Desde os anos 1990, am-
pliou-se o leque de commodities exportadas 
pelo país. Vale destacar o impulso causado 
por um novo grande player mundial (Chi-
na), algo não observado nas fases da perda 
relativa de participação da indústria na eco-
nomia dos países avançados atuais.

A ideia da “primarização” das exporta-
ções brasileiras remonta ao fenômeno da 
deterioração dos termos de troca, tema im-
portante de estudos econômicos dos anos 
1960 e 1970, na América Latina, a partir 
de importantes contribuições da Cepal (Co-
missão Econômica para América Latina e 
Caribe). Contudo, diferentemente daquele 
momento, os termos de troca crescem de 
modo relevante, revertendo uma tendência 
secular de deterioração. O comportamento 
ascendente dos termos de troca, observa-
do especialmente nos anos 2000, pode ser 
a refutação da noção de “primarização” da 
pauta das exportações. 

No caso particular do Brasil, o que se via 
décadas atrás era a associação com flutua-
ções nos termos de troca e fases de cresci-
mento econômico. Assim, era muito comum 
associar “choque do tipo Prebisch”10 (altera-
ções nos termos de troca) com fases de estag-
nação econômica na região. Nos anos 2000, 
a economia brasileira apresentou ciclos de 
negócios mais associados com dinâmicas in-
ternas no mercado de trabalho (inclusões de 
trabalhadores e formação de classe média) 
e nos investimentos produtivos, de modo a 
ampliar a dissociação com choques do tipo 
Prebisch. Ou seja, o aumento na participação 
de produtos primários na pauta de exporta-
ções tem cada vez menor efeito na flutuação 
da renda doméstica. Os preços de commodi-

10  Em referência ao economista estruturalista argentino 
Raul Prebisch. 
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ties ainda têm peso na dinâmica econômica 
do país, porém bem menor do que nos anos 
de industrialização (1930-1970). 

Muito recorrentemente, também se asso-
cia o processo de desindustrialização à apre-
ciação do real. Como exemplo, os ciclos de 
apreciação cambial dos anos do Plano Real e 
do governo Lula até a crise de 2008 sãocon-
siderados importantes causas da queda re-
cente do peso de participação da indústria de 
transformação no PIB. Nem mesmo o movi-
mento de desvalorização do real dos anos do 
governo Dilma 1 não foram suficientes para 
reverter esse processo. 

O ponto desta interpretação é que a taxa 
de câmbio estaria “fora do seu lugar”, como 
se estivesse desalinhada, ou seja, abaixo do 
nível fundamental de equilíbrio de longo pra-
zo. Mais recentemente, Bresser-Pereira (2008) 
desenvolveu a ideia de que a taxa de câmbio 
de equilíbrio convencional de balanço de pa-
gamentos não é necessariamente a taxa de 
câmbio de equilíbrio da indústria. Por isso, se-
riam necessárias políticas para neutralizar essa 
diferença dado que isso provoca “desindustria-
lização” manifestada na forma de “doença ho-
landesa”, em uma abordagem Ricardiana. 

Contudo, pode-se inferir de diversos es-
tudos recentes11 que as exportações brasi-
leiras têm como um dos mais importantes 
determinantes a renda do resto do mundo; 
a taxa de câmbio parece explicar mais a di-
nâmica das importações que, por sua vez, 
explica o saldo comercial. Deste modo, a 
redução da participação das exportações de 
produtos manufaturados na pauta de expor-
tações brasileiras tem, entre outros determi-
nantes: i) efeito-preço relativo; ii) novo e re-
levante player (China) no mercado mundial 
de produtos industrializados; iii) enfraque-

11  Veja os estudos empíricos em Holland, M. e Y. Nakano 
(2011). 

cimento das economias avançadas tradicio-
nais12; e iv) problemas diversos associados 
com competitividade doméstica. 

***

É sempre necessário manufaturar

A desindustrialização é tema desinteres-
sante para a manufatura moderna. An-

tes, porém, vale reforçar que “manufaturar” 
importa para todo e qualquer país que queira 
crescer de modo sustentável por um conjun-
to de motivos, entre eles: i) “manufaturar” 
tem elevado efeito multiplicador de empre-
go, renda e de investimento sobre a econo-
mia, em efeitos em cadeia e continuidade 
nas etapas da atividade produtiva; ii) “ma-
nufaturar” minimiza eventuais problemas 
de desequilíbrios no mercado de trabalho, 
como descasamento entre oferta de traba-
lho e demanda por trabalho; iii) é através da 
manufatura que se estimula grande parte da 
inovação tecnológica nos moldes Schumpe-
terianos, bem como a capacidade de criar 
demandas; e v) “manufaturar” no país é es-
tratégia para evitar vulnerabilidade advinda 
de fornecedores internacionais, como, por 
exemplo, no campo da saúde e da segurança 
alimentar, ou mesmo por motivos de confli-
tos internacionais, entre outros.

Devem ocorrer, inexoravelmente, altera-
ções ao longo dos ciclos da vida econômica 
de troca de bens industriais e, assim, a subs-
tituição de alguns tipos de manufaturas por 
outras; mas sempre há que manufaturar. E 
toda e qualquer nação deve se manter ma-
nufaturando, pelos motivos expostos acima.

O que não se pode esperar é que a “arte de 
manufaturar” se perpetue do mesmo modo, 

12  Poderia se incluir, aqui, a tese da estagnação secular de-
senvolvida por Lawrence Summers (2016), em que os se-
tores mais importantes da nova economia são poupadores 
de capital. 
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no mesmo padrão dos regimes das últimas 
revoluções industriais. Pode-se até entender 
que a “arte de manufaturar” se transfigure 
em formas de atender à demanda da socie-
dade doméstica, sem perder a importância 
do comércio mundial para tal, mesmo que 
através de serviços em geral. 

Grosso modo, a literatura da “desindus-
trialização” não dialoga com aqueles que 
defendem discutir, primeiro, porque a pro-
dutividade do trabalho no Brasil é persis-
tentemente baixa. Ou porque o país não tem 
incentivos adequados para educação de qua-
lidade, inovações tecnológicas, empreen-
dedorismo, ganhos de competitividade em 
mercados internacionais dinâmicos etc. Adi-
cionalmente, por que o sistema financeiro 
privado nacional não tem sido eficiente em 
prover crédito de longo prazo, em condições 
adequadas, para investimentos e inovação? 
Por que ele é tão aprisionado ao curto-pra-
zismo, em mercado altamente concentrado?  

Mais importante do que entender a “de-
sindustrialização” talvez seja tentar entender 
por que a produtividade do trabalho é tão 
ridiculamente baixa; ou por que empresas 
instaladas no país não ganham mercados 
dinâmicos em escala global; ou, ainda, por 
que a indústria brasileira ainda sobrevive 
nos modelos da indústria 2.0 (tradicional), 
tão distante da advanced manufacturing etc. 
A resolução destas questões pode levar o 
país a desenvolver uma estrutura produtiva 
mais eficiente, independentemente do peso 
de qualquer que seja o setor. 

***

A “arte de manufaturar” muda no tempo, 
assim como o próprio conceito de indústria 
moderna carece de revisão. Mais importan-
te do que desvendar os mistérios da “desin-
dustrialização” no Brasil parece ser tentar 

compreender o enigma da persistentemente 
baixa produtividade da economia brasileira. 

Os riscos em torno do debate da “desin-
dustrialização” são os de levar governos a 
promover estratégias de crescimento eco-
nômico com objetivo de “defender” indús-
trias nacionais, em detrimento de promover 
ganhos de produtividade do trabalho. Mais 
importante do que sustentar participação da 
indústria no PIB é colocar em prática políti-
cas públicas que estimulem ganhos de renda 
per capita sustentáveis ao longo do tempo.

Não se refuta aqui indiscriminadamente a 
importância de desenhar estruturas de incen-
tivos adequadas para aumentos de produtivi-
dade do trabalho, especialmente aquelas que 
persigam a direção da chamada “Indústria 
4.0”. Por conseguinte, intervenções do Esta-
do na direção da indústria tradicionalmente 
conhecida como indústria 2.0 pelo simples 
apelo a reindustrializar têm fortes indícios 
de inefetividade. 

É preciso repensar como o Estado pode 
contribuir para o desenvolvimento econômi-
co, sem necessariamente se tornar um refém 
defensor de interesses setoriais-industriais ine-
ficientes, ou setores em fase de extinção pro-
dutiva pelo próprio ciclo de desenvolvimento 
econômico. Uma nova geração de medidas go-
vernamentais que compreenda a “manufatura 
sofisticada e do conhecimento” teria que ser 
repensada com o foco em aumentos de produ-
tividade do trabalho, mesmo que ela não logre 
estancar a queda natural de participação da in-
dústria no PIB em si e por si.

A grande suspeita é a de que essa nova 
geração de medidas de promoção produti-
va voltadas para a manufatura sofisticada, 
que integre processos produtivos e sistemas 
complexos de inovação, muitos deles dis-
ruptivos, depende menos de intervenções 
localizadas ou seletivas do Estado, na forma 



. . . . . . . . . . . . . . . . . interesse nacional – novembro 2017 – janeiro 2018 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40

de políticas de subsídios e incentivos fiscais 
setoriais ou regionais, e muito mais na forma 
de organizações institucionais e de marcos 
regulatórios para investimentos em P&D, 
em desenvolvimento de sistemas de inteli-
gência artificial, telecomunicações, robóti-
cas etc, conforme agenda de medidas de ca-
ráter horizontais. Há uma grande chance de 
grande parte da indústria instalada no Brasil 
não ser necessariamente a principal benefi-
ciária deste novo foco de política pública. 

Da mesma forma, as políticas macroeconô-
micas têm menos peso neste processo, bastan-
do apenas que os governos mantenham con-
sistência intertemporal das melhores práticas 
monetária-fiscal-cambial. Isso difere substan-
cialmente da proposição de política industrial 
derivada da crença de que a “desindustrializa-
ção” em si seja um problema que precisa ser 
neutralizado com taxas de câmbio mais com-
petitivas para a indústria, com ingredientes de 
política monetária de juros baixos.
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Carroças com GPS

roBerto Luis troster

Um espectro ronda o país – o espectro 
da mediania. Parcelas crescentes da 
sociedade e de formadores de opi-

nião conjuram para consolidar a visão de 
que a oportunidade do desenvolvimento foi 
postergada. As projeções de crescimento da 
economia para este ano e para os seguintes 
são inferiores à média mundial e estão mais 
distantes ainda do que as de vizinhos como o 
Paraguai, a Bolívia e o Peru.

Essas estimativas levam em conta que o 
ajuste fiscal em curso está bem estruturado e 
tem os requisitos para evitar uma crise de 
solvência da dívida pública do Brasil. Caso 
contrário, poder-se-ia esperar um resultado 
pior ainda e mais uma década perdida.

Evolui-se aqui, mas a uma velocidade 
menor que no resto do mundo. O país não se 
adapta à velocidade necessária. Registram-
-se avanços em alguns pontos, mas atitudes 
reacionárias em outros. Há medo de mudan-
ças. Com isso, a defasagem com os demais 
países aumenta a cada dia que passa. A obso-

lescência é dissonante com uma característi-
ca típica do país: a ginga, o jogo de cintura 
dos brasileiros. Não surpreende ninguém o 
desempenho espetacular nesse quesito.

Em concursos de publicidade, em solu-
ções empresariais, em novos produtos e em 
adaptações a situações difíceis, o Brasil é 
campeão, não tem rivais. Mas, justamente a 
característica mais forte é a menos utilizada 
para promover o crescimento.

O Carnaval é um exemplo emblemático. O 
espetáculo que se vê nas passarelas é fantásti-
co. É admirado no mundo inteiro; não há outro 
lugar que consiga apresentar uma combinação 
de músicas e coreografia tão complexa e linda 
e aqui ela é superada ano após ano. É fruto do 
esforço de dezenas de milhares de amadores 
que dão um show de organização, sincronia e 
criatividade. É prova irrefutável de que há ca-
pacidade de renovação e gerencial no Brasil.

Um país que é literalmente rico por natu-
reza. Tem grandes jazidas, clima tropical, hi-
drografia abundante, um litoral extenso e 
piscoso, belezas naturais variadas, uma to-
pografia conveniente, um território conti-
nental, uma pirâmide populacional favorá-
vel, estabilidade institucional, um povo tra-
balhador e um empresariado dinâmico, para 
citar algumas de suas vantagens.

É paradoxal que, com esses atributos, o 
Brasil tenha um desempenho aquém do es-
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perado. É incompatível com o potencial do 
país. Algo que preocupa quase todos no país 
e muitos no exterior.

A razão é o dogmatismo da política eco-
nômica. Esta tem alguns méritos, mas tam-
bém tem falhas. A questão do controle do 
deficit primário é importante. Entretanto, há 
mais aspectos que têm que ser analisados. O 
que aflige mais é que uma mudança de estra-
tégia sequer é cogitada. 

A boa condução na economia é sempre 
uma adaptação às circunstâncias, observan-
do bons princípios, e não uma estratégia rí-
gida defendida com unhas e dentes, que é o 
que se observa.

Note-se que com a mudança de política 
econômica em 2016, a melhoria do cenário 
externo, a safra recorde muito acima das 
projeções iniciais, a liberação de R$ 40 bi-
lhões dos inativos do FGTS e a aprovação de 
todas as medidas propostas pelo Executivo, 
o que se esperava era uma elevação das pro-
jeções de crescimento, não uma queda.

A razão do enfraquecimento da retomada 
do PIB é a obsolescência de suas estratégias. 
É causada pela sociedade e pelo governo que 
querem mudar, mudando quase nada. Um 
exemplo é o debate sobre a TJLP e a TLP. De 
um lado, os industriais querem mais subsí-
dios num país em crise fiscal, do outro, o go-
verno foca apenas em corrigir essa distorção, 
e os dois lados apoiam a perpetuação de um 
sistema financeiro obsoleto e ineficiente.

Atualmente, há países, como França, 
EUA e Japão, que não têm financiamento de 
bancos estatais e operam com margens (spre-
ads) estreitas, prazos longos, volumes gran-
des e inadimplência baixa. Aqui é o oposto: o 
sistema é uma carroça com GPS. Tem tecno-
logia de ponta e marketing sofisticado e, ao 
mesmo tempo, arcabouço institucional arcai-
co e modelos de negócios retrógrados.

A consequência é que mais de 5 milhões 
de empresas têm anotações de inadimplên-
cia. Dessa forma, seu crédito é cortado e li-
mitado às linhas mais caras. Como têm que 
pagar adiantado por material para produzir e 
vender, tornam-se inviáveis financeiramen-
te, causando impactos nefastos no emprego. 

Há mais carroças com GPS no Brasil. A 
estrutura tributária é outra. Sofisticada em 
tecnologia, mas antiquada no design, é com-
plexa e regressiva (cobra proporcionalmente 
menos das rendas mais altas), tem distorções 
como a guerra fiscal e tributos em cascata e, 
mais grave de tudo, as propostas são de mais 
remendos apenas. Mudar para valer, jamais! 

Emprego e políticas competitivas

A carroça mais danosa para o País é a do 
mercado de trabalho. Atualmente, há 

15 milhões de lares, onde todos estão de-
sempregados. É grave. Está sendo tratado 
como um problema conjuntural, que será re-
solvido com o tempo, sem notar que há um 
componente estrutural importante.

A geração de postos de trabalho, numa 
época de transformações céleres, depende 
de políticas cada vez mais competitivas. Na 
média, os países estão ajustando bem suas 
estratégias às mudanças e o desemprego 
mundial está caindo desde 2013. Alguns ti-
veram mais sucesso, como a Alemanha, o 
Japão e o México, com taxas abaixo de 4%.

Outros, como a Grécia, a África do Sul e 
o Brasil, ainda não conseguiram reformular 
adequadamente suas políticas e têm índices 
de desocupação acima de 10%. O desempe-
nho de cada um, na redução da desocupação, 
reflete os efeitos das ações adotadas em qua-
tro conjuntos de variáveis interrelacionadas: 
i. as inovações, ii. a globalização, iii. a elasti-
cidade emprego produto e iv. o crescimento.
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i. Inovações aniquilam postos de trabalho 
em algumas empresas, mas também au-
mentam a produtividade do trabalho e 
criam outros empregos, com perfis dife-
rentes em outros locais. Alguns países se 
adaptam mais rápido que outros às mu-
danças e usufruem seus benefícios. 

Exemplificando, nos Estados Unidos 
de 2010 a 2015, o emprego no setor de tec-
nologia, de acordo com o Federal Reserve 
Bank of Saint Louis, cresceu 20,3%, e os 
salários subiram 20,8%. Empresas como 
Apple, IBM e Google se destacaram, ge-
rando postos de trabalho naquele país.

Há setores no Brasil, como na produ-
ção de aviões, que agregam cada vez mais 
valor, mas, em média, o desempenho é 
fraco. Os empregos nos setores mais in-
tensivos em tecnologia encolheram nos 
últimos anos.

ii. A globalização crescente ampliou o 
mercado e a concorrência para as empre-
sas e os trabalhadores. Os investimentos 
que geram ocupações são canalizados pa-
ra os países onde é menos oneroso produ-
zir e empregar, para servirem de platafor-
mas de exportação para o resto do mundo.

Há classificações internacionais que 
apontam quais são os mais competitivos. 
Na América Latina, o Brasil está em pe-
núltimo lugar. Induzindo empresas multi-
nacionais e brasileiras a se instalarem em 
países vizinhos, a empregar lá e vender 
aqui. Em vez de exportar bens e serviços, 
o País exporta postos de trabalho.

iii. A elasticidade emprego produto mede a 
variação no emprego dada a variação no 
produto. Supondo que o emprego cresça 1% 
quando o PIB aumenta 5%, seu valor seria 
0,2, que é o resultado da divisão de 1% por 

5%. Sobre o ponto de vista do emprego, é 
conveniente que esse coeficiente seja eleva-
do, quando o PIB está se expandindo.

Uma aproximação de seu valor relati-
vo é a eficiência do mercado de trabalho. 
É medida pelo Fórum Econômico Mun-
dial, onde o Brasil figura na 117ª posição, 
entre 138 países analisados. Comparati-
vamente, é ineficiente, com restrições que 
atrapalham a geração de novos postos de 
trabalho. A reforma trabalhista avançou 
em alguns aspectos, mas retrocedeu em 
outros e ignorou inovações que poderiam 
aumentar ainda mais a elasticidade em-
prego-produto.

iv. O crescimento do PIB é condição ne-
cessária, mas não suficiente, para impul-
sionar o emprego. Depende de que setores 
impulsionam o crescimento e de sua in-
tensidade, que está fraca. Será positivo 
este ano e algo próximo aos 2% nos se-
guintes. Está aquém das expectativas de 
um ano atrás, quando a atual equipe eco-
nômica assumiu.

O País está superando vagarosamente a 
crise. O PIB vai crescer este ano, mas pouco. 
A velocidade de saída da recessão depende 
da exatidão do diagnóstico e da combinação 
das medidas adotadas. O ponto central deste 
artigo é que o diagnóstico da crise está in-
completo e, se forem feitas algumas adapta-
ções na política econômica, o Brasil pode 
voltar a crescer rapidamente.

Leon Tolstoi escreveu que todas as fa-
mílias felizes são parecidas; as infelizes são 
infelizes cada uma a sua maneira. O mesmo 
vale para crises. A que a economia brasilei-
ra atravessou é peculiar. O país está no que 
é conhecido como um equilíbrio perverso, 
ou de Nash, onde todos – governo, cida-
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dãos, empresas e setor financeiro – pode-
riam estar numa posição melhor, se alguns 
ajustes fossem feitos.

Para resolver uma crise, não há uma re-
ceita universal que se aplique a todos os pa-
íses, nem uma que sirva para um mesmo pa-
ís todo o tempo. Cada caso é um caso. Na 
literatura econômica, há vários tipos de cri-
ses com magnitudes e velocidades diferen-
tes: cambiais, fiscais, inflacionárias, quebras 
de safras, de choques de oferta, financeiras e 
de crédito.

A rapidez e a intensidade da solução de-
pendem de um bom diagnóstico e da aplica-
ção do tratamento adequado.

As estratégias de superação podem ser 
classificadas em três conjuntos. Um é o da 
austeridade, foi o que a Grécia adotou a par-
tir de 2008; é a mais comum e a mais demo-
rada e consiste na geração de superavits do 
setor privado. 

Outra maneira de superar crises é chama-
da de moratória, que pode ser explícita como 
a Argentina, em 2001, ou através de uma alta 
brusca da inflação. Tem efeitos positivos no 
curto prazo, porém deixa sequelas graves, 
no médio prazo, como pode ser observado 
no país vizinho.

A terceira forma é a de acertos focados, 
como fez a Islândia na crise do Lehman Bro-
thers, ou o Brasil com Getúlio Vargas na dé-
cada de 1930.

Na história econômica brasileira temos o 
registro de muitas crises, algumas históricas, 
como a do ouro e a do encilhamento e outras 
mais recentes, como a da moratória mexica-
na em 1982 e a do Lehman Brothers em 
2008. A questão é que a superação de cada 
uma delas foi resultado da capacidade do 
governo em adotar a saída mais adequada 
para a época.

As velocidades e intensidades das solu-

ções dadas foram diferentes em todos os ca-
sos, dependendo das circunstâncias e dos 
condutores da política econômica do país. 

Um exemplo de superação de crise a ser 
destacado é a do café. Em 24 de outubro de 
1929, os Estados Unidos tiveram a queda da 
bolsa de valores que fez com que o PIB de lá 
despencasse. Com isso, a demanda de café 
brasileiro caiu e os preços do produto também.

As exportações em moeda forte caíram 
de 1929 a 1934, todos os anos. Mas, mesmo 
assim, já em 1932, o Brasil começou a cres-
cer vigorosamente. A economia tupiniquim 
se recuperou rapidamente, enquanto o mun-
do ainda continuava em recessão. Getúlio 
Vargas escolheu a estratégia de atacar As-
pectos Específicos da crise, com a queima de 
estoques de café, reformas e o desenvolvi-
mento de algumas indústrias.

Crises: Islândia, Grécia, Brasil

Note-se que apesar de ter sido a maior 
crise mundial do século passado, o 

Brasil a superou mais rapidamente do que a 
maioria das economias. O mérito de Getúlio 
na época foi de agir sobre as causas corretas 
dos problemas, não dos sintomas. 

Cada crise é diferente de todas as demais e 
cada país é único, ou seja, a Islândia, a Grécia 
e o Brasil são diferentes. Mesmo assim, é 
oportuno comparar o desempenho das duas 
economias europeias para saírem da crise. 

O choque nos dois países foi forte, mas 
enquanto a Grécia adotou a austeridade para 
superar os problemas, a Islândia escolheu 
fazer acertos específicos. Os resultados mos-
tram que a solução helênica deixa a desejar 
quando comparada com a islandesa.

Num primeiro momento, a crise bateu 
mais forte na Islândia, onde o PIB caiu mais 
que na Grécia, porém a recuperação foi mais 
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rápida na Islândia, que no terceiro ano já es-
tava no azul, enquanto que o país helênico 
só mostrou um número positivo, e mais fra-
co, no dobro do tempo.

Após sete anos, o PIB da Grécia é 26% 
inferior ao do início da crise, enquanto o da 
Islândia é 5% superior. Outros indicadores 
mostram o desempenho melhor da estratégia 
islandesa.

A Islândia também mostra uma melhora 
considerável no índice investimento/PIB 
que é uma variável chave para projetar o de-
senvolvimento de um país. A taxa grega era 
superior à islandesa no começo da crise, mas 
após dois anos, a vantagem foi invertida e, 
no ano passado, a taxa helênica era quase a 
metade da de seis anos antes, enquanto a da 
Islândia aumentou.

A queda no PIB da Islândia foi maior que 
o da Grécia, mostrando como o choque foi 
mais forte lá. Todavia, a partir do segundo 
ano, o desempenho islandês foi superior ao 
grego todos os anos. As projeções para os 
próximos cinco anos feitas pelo FMI mos-
tram um desempenho parecido.

É fato que o nível da dívida da Islândia 
era 43,8% mais baixo que o da grega, toda-
via, depois de seis anos, a dívida helênica 
aumentou 50,2% (mesmo com os abatimen-
tos conseguidos) e a islandesa caiu 15,3%; a 
diferença entre as duas aumentou para 
109,3%. Portanto, uma variedade de desem-
penho considerável. Todavia, o indicador 
que mais se destaca é o do desemprego.

Enquanto na Grécia o desemprego está 
em 25,0% da População em Idade Ativa 
(PIA), na Islândia esse número é seis vezes 
menor e está em 4,0%. 

A Grécia está no caminho de reduzir a dí-
vida e o desemprego e aumentar o investimen-
to e o crescimento, mas indiscutivelmente nu-
ma velocidade muito inferior à da Islândia. 

É fato, são duas situações distintas, mas a 
grande diferença é que enquanto um país 
apenas reagiu à crise e adotou a estratégia da 
austeridade, o outro escolheu a de aspectos 
específicos e teve um desempenho melhor. 
O ponto a destacar é que o Brasil hoje, se 
adotar as medidas propostas, pode melhorar 
rapidamente seu desempenho. 

A crise que o Brasil está acabando de 
atravessar é a maior da qual se tem registro; 
atualmente, o País tem 5 milhões de empre-
sas inadimplentes, 60 milhões de cidadãos 
com registros negativos no Serasa,   12 mi-
lhões de desempregados e milhares de fábri-
cas, comércios e serviços fechados. 

A questão mais importante é identificar o 
tipo de crise que o país está experimentando, 
para aplicar o tratamento adequado. É quase 
consenso entre os analistas que é a dinâmica 
fiscal que gera falta de confiança e que deve 
ser enfrentada.

O que este documento aponta é um diag-
nóstico diferente da maioria e mostra que a 
crise foi causada por outros dois conjuntos 
de fatores, um estrutural e outro conjuntural.

Embora a dívida pública seja um proble-
ma que deve ser enfrentado, não é o maior 
responsável pela recessão que o país atra-
vessa. Note-se que apesar do crescimento da 
dívida, o governo está pagando e honrando 
seus compromissos e o risco país está cain-
do, e não subindo.

O EMBI+, que mede o risco Brasil, está 
bem abaixo que o de um ano atrás. O inves-
timento externo, que correspondia a 3% do 
PIB antes da crise, atualmente, supera os 
4%, corroborando que o estado brasileiro é 
considerado solvente.

Entretanto, o governo está diagnostican-
do a crise como se fosse estritamente fiscal, 
e não o é. O fato é que a dívida do governo 
começou a crescer após o início da crise, ou 
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seja, é consequência e não causa dos proble-
mas (embora deva ser enfrentada).

A dívida pública só começou a aumentar 
rapidamente após o segundo trimestre de 
2014, que foi o início da crise. Até esse mo-
mento, apresentava uma trajetória estável.

Note-se que o aumento da dívida/PIB é 
consequência da crise, um sintoma, não é a 
causa dela. Os gastos começaram a crescer 
como uma reação equivocada a ela e as re-
ceitas a cair por conta dela. Até 2013, inclu-
sive, receitas menos despesas apresentavam 
um saldo positivo, portanto, contribuíam pa-
ra reduzir o coeficiente de endividamento do 
governo, e não para aumentá-lo.

A rápida expansão da dívida pública é re-
sultado da combinação de quatro elementos: 
o gasto público e os juros, que aumentam a 
razão, e a receita do governo e a expansão do 
PIB, que a reduzem. 

O gasto do governo, que é o foco princi-
pal da política econômica, não é a causa 
principal nem da crise, nem do rápido cres-
cimento da razão dívida pública/PIB.

Em números redondos, desde o primeiro 
trimestre de 2014 até julho último, a razão 
aumentou 22%, que está decomposto da se-
guinte forma: 7% pela queda do PIB, o de-
nominador da fração, 3% pela queda de re-
ceita, 4% por conta do aumento de gastos e 
os 8% restantes causados pelos juros reais 
de carregamento da dívida.

A estratégia de controlar gastos tem que 
ser mantida, mas complementada com medi-
das adicionais. Há duas causas para o de-
sempenho pífio das contas públicas, uma é a 
dinâmica do sistema financeiro. É um pro-
cesso em que o encolhimento e o encareci-
mento da oferta de crédito se refletem em 
menos estoques, emprego e atividade. A se-
gunda causa é estrutural – o esgotamento do 
modelo econômico. 

A queda nas concessões tem início em 
2014, quando começou a crise. Por conta do 
enxugamento do crédito, muitas empresas 
solventes, por problemas de liquidez e ou do 
alto custo do crédito se tornaram insolventes.

Há uma desalavancagem de empresas e 
famílias que querem diminuir seu endivida-
mento, pagando mais à vista e, por outro la-
do, o uso maior do rotativo mostra que é o 
último recurso antes de se tornarem inadim-
plentes e que é escolhido por falta de oferta 
de outras linhas de crédito.

O saldo total que cresce com a taxa de ju-
ros e as concessões e cai com as amortiza-
ções, e a inadimplência está caindo em valo-
res nominais. Outros indicadores, como a re-
lação crédito/PIB também está diminuindo, 
apesar de que, comparativamente a outros 
países, está na metade do potencial.

Inadimplência assustadora

Os números apresentados pelo Banco 
Central do Brasil mostram que o au-

mento de margens começou a subir antes da 
crise, como antecipação de problemas das 
instituições financeiras para manterem sua 
rentabilidade. Todavia, no conjunto, agrava-
ram as dificuldades. Taxas mais altas au-
mentam a rentabilidade no curto prazo e a 
inadimplência no médio prazo. 

Os números da inadimplência são assusta-
dores. Com o nome “sujo”, empresas e famílias 
têm seu acesso ao crédito comercial dificultado 
ou totalmente negado. Dessa forma, obrigando 
uma redução de estoques compulsória.

O aumento da inadimplência começou 
antes da crise. Nos quatro anos anteriores ao 
início da crise, quando a economia cresceu 
17%, a inadimplência subiu para o setor 
bancário em 116% e para o setor não bancá-
rio (cartões e comércios), 64%.
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Após o início da crise, agravou-se ainda 
mais, mas a relação causa efeito é da inter-
mediação para a atividade econômica, e não 
no sentido contrário. Os números de recupe-
rações judiciais requeridas apontam que co-
meçaram a subir antes da crise, é causa dela, 
e seu agravamento, consequência. É um re-
demoinho perverso que urge parar. 

Se for considerado que a maioria das em-
presas que entram em recuperação judicial 
acaba, mais cedo ou mais tarde, falindo, as 
sequelas dos problemas financeiros são per-
manentes. 

As causas da crise de crédito podem ser 
explicadas por um conjunto de quatro fato-
res que se sobrepõem. O primeiro é um cho-
que de oferta. As incertezas políticas e a 
operação Lava Jato deterioraram a qualida-
de de crédito de um conjunto considerável 
de empresas, em especial a cadeia Petrobras, 
que consiste de cerca de 20 mil empresas 
fornecedoras, e as grandes construtoras, res-
ponsáveis por 5% do PIB. Agravando o qua-
dro, estão as incertezas no processo que difi-
cultam a avaliação da qualidade de crédito 
das operações desses segmentos.

Outro conjunto é um equilíbrio perverso 
de mercado. Uma questão central na teoria 
econômica, desde sua origem, é o preço e a 
quantidade de equilíbrio nos mercados em 
geral, incluindo o do dinheiro. São resulta-
dos das ações das ofertas e das demandas 
que interagem apresentando resul¬tados 
muito distintos, dependendo das caracterís-
ticas específicas do produto negociado, das 
condições tecnológicas, do acesso, da infor-
mação, da tributação, da regulamentação, 
dos parti¬cipantes, da localização e da inter-
dependência entre elas.

Existem infinidades de estruturas de con-
corrência, e elas variam no tempo. A concor-
rência por si só não garante a eficiência, pelo 

contrário pode levar a equilíbrios perversos. 
Há falhas causadas por regulamentação ina-
dequada, restrições tecnológicas, informa-
ção imperfeita, barreiras à entrada e condi-
ções econômicas que, em determinados con-
textos, oneram injustamente muitos, em be-
nefício de poucos. 

Não existe "livre concorrência" absoluta. 
A existência de direitos e obrigações para 
serem negociados depende de sua definição 
como tal pela sociedade e de como é prote-
gida por leis. Boas regras bem cumpridas é 
que fazem bons mercados e são específicas 
para cada situação.

Existem armadilhas, resultados de com-
portamentos que levam a resultados perver-
sos, em que lucros econômicos imediatos li-
mitam resultados sustentáveis. A extração de 
madeira e as queimadas na Amazônia dão 
lucro a poucos por um curto período em de-
trimento de um desenvolvimento sustentado 
da região.

A pesca predatória é outro exemplo, em 
que os próprios pescadores são os mais pre-
judicados. Ações imediatistas que levam a 
perdas maiores ao longo do tempo para to-
dos. O papel dos participantes desses merca-
dos e de seus reguladores é destruir essas ar-
madilhas com normas e incentivos que le-
vem a melhores resultados. 

Nos dois casos citados acima, a solução é 
regulamentar a exploração com práticas sus-
tentáveis, proibindo queimadas, preservan-
do certas áreas e proibindo pesca em deter-
minados locais ou épocas. As restrições li-
mitam algumas práticas gerando grandes be-
nefícios a toda a sociedade por muito tempo. 
Já existem, mas falta fiscalizar.

No setor financeiro existem armadilhas 
com efeitos perversos para os bancos e a so-
ciedade que podem ser desmontadas com os 
incentivos adequados. Corridas bancárias e 
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bolhas especulativas são as mais menciona-
das na literatura, entretanto, existem outras 
no SFN, como a crise de crédito que o País 
está experimentando.

A crise atual foi causada por colocar ca-
da vez mais empresas e cidadãos na arma-
dilha da dívida. A tentativa de cada banco 
melhorar sua posição no curto prazo piora a 
do conjunto.

A armadilha da dívida é uma situação em 
que novos financiamentos são necessários 
para quitar os existentes, a dinâmica torna-
-se perversa, com os credores exigindo mais 
garantias, oferecendo menos ou nenhuma li-
nha e cobrando taxas cada vez mais altas. 

Há uma destruição de riqueza. A interme-
diação financeira e a economia são prejudi-
cadas e apenas alguns agentes têm lucros no 
curto prazo. 

A armadilha pode ocorrer por fatores im-
previstos, como um acidente, ou vendas aquém 
do projetado e até irresponsabilidade dos to-
madores. Todavia, a dinâmica do setor bancá-
rio agrava o problema e em boa parte das situ-
ações de inadimplência ele é o responsável. 
Acontece por conta de um comportamento que 
faz sentido para cada instituição individual-
mente, mas que prejudica o conjunto.

A prescrição é clara: complicações têm 
que ser antecipadas e rapidamente enfrenta-
das. Ao primeiro sinal de deterioração na 
solvência de um tomador, deve-se cobrar o 
que é possível, reduzir seus limites de crédi-
to, elevar as taxas e aumentar as garantias. 
Com isso, a instituição individual que for 
mais rápida consegue tirar (extrair) o máxi-
mo possível e minimizar suas perdas.

O ponto é que, em determinadas circuns-
tâncias, esse princípio gera resultados perver-
sos. Em situações de deterioração da confian-
ça, a atuação de cada banco, tentando melho-
rar a sua condição, piora a do conjunto. Como 

todos cortam simultaneamente as linhas de 
crédito, há um enxugamento no mercado, e 
tomadores solventes, sem a redução da oferta 
de recursos, ficam inadimplentes por um pro-
blema de liquidez. O temor coletivo da piora 
da capacidade de pagamento de devedores é 
uma profecia que se autorrealiza.

Os problemas nos subprimes nos Estados 
Unidos, circunscrito a um segmento do mer-
cado imobiliário, se propagaram a todo o 
sistema bancário; houve um aperto em todas 
as carteiras de financiamentos. Limites fo-
ram reduzidos, empréstimos deixaram de ser 
rolados e os critérios de concessão ficaram 
mais rígidos. A expansão do crédito, que foi 
um dos motores de expansão da economia 
norte-americana, se transformou em seu 
freio. O círculo virtuoso tornou-se vicioso, 
com a crise de confiança.

Há situações em que alguns emprestado-
res mudam intempestivamente as condições 
dos contratos de financiamento para obter 
lucros maiores no curto prazo e, com isso, 
ou impõem uma perda de capital ao toma-
dor, ou o sufocam financeiramente. Projetos 
pessoais ou empresariais que são viáveis a 
uma dada taxa de juros deixam de sê-lo a 
custos maiores ou quando a liquidez do sis-
tema desaparece.

O problema é agravado pela fragmenta-
ção dos relacionamentos. Boa parte dos 
agentes tem conta em mais de um banco e 
possui mais de um cartão de crédito, com li-
mites de crédito que fazem sentido financei-
ro separadamente, mas em conjunto não.

Quando um cliente começa a aumentar o 
uso de alguns limites, todos os bancos come-
çam a atuar de maneira a empurrar o cliente 
para a armadilha, com taxas mais altas e pra-
zos mais curtos.

A dinâmica do sistema precisa ser vista 
como presente e futuro, a situação do crédito 
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não é uma relação de equilíbrio. As pessoas 
olham somente para o curto prazo, as institui-
ções também tendem a se comportar da mes-
ma maneira: otimizar o ganho presente sem 
avaliar que no longo prazo a demanda irá cair 
em função da incapacidade de pagamento.

São situações de deterioração da confiança, 
como a atual, em que a atuação de cada banco, 
tentando melhorar a sua condição, piora a do 
conjunto repetido. Como muitos elevam os 
critérios de concessão, há um enxugamento no 
mercado, e tomadores solventes, sem a redu-
ção da oferta de recursos, ficam inadimplentes 
por um problema de liquidez.

O terceiro fator causador da crise de cré-
dito é a diluição de dívidas. O processo é re-
sultado da fragmentação do sistema e da di-
nâmica da crise, o conjunto de financiamen-
tos apresentou uma deterioração de sua qua-
lidade sistêmica.

Como tomadores têm múltiplos relacio-
namentos financeiros, quando sentem difi-
culdades em obter recursos em um tomador, 
recorrem a outro que empresta em condições 
piores. Com isso, a qualidade de crédito de 
toda sua dívida piora.

Usando a analogia da pesca. Não é ne-
cessário que todos os pescadores pratiquem 
a atividade de forma predatória; basta que 
alguns assim o façam, para que todo o con-
junto seja prejudicado.

No crédito, todo o conjunto é prejudica-
do se uma parte dos ofertantes de financia-
mentos impuser condições draconianas aos 
tomadores, pois pioram a qualidade do todo.

A obsolescência é o quarto fator da crise 
de crédito. A inadequação institucional da 
intermediação financeira é a raiz mais im-
portante dos problemas. É uma carroça. É 
praticamente a mesma da época da inflação 
alta, com prazos curtos, múltiplos indexado-
res, moeda remunerada, tributação ruim, 

compulsórios draconianos e uma regulação 
inadequada. 

Até hoje, múltiplos indexadores

Há exatos 25 anos, tanto a taxa Selic co-
mo o CDI superaram os 1.000% ao ano, 

o que era necessário na época para preservar 
a moeda nacional. Todavia, passado um quar-
to de século, permanece a mesma estrutura 
operacional com múltiplos indexadores, mo-
eda remunerada no curto prazo e oferta instá-
vel de crédito. Fazia sentido na época, em 
que a dívida pública era, literalmente, rolada 
diariamente através do over, em razão do de-
ficit público elevado e da baixa classificação 
de risco do país, que tornavam a escassez de 
poupanças crônica e crítica.

A captação de poupança no sistema finan-
ceiro tinha que oferecer condições muito favo-
ráveis para atrair os recursos excedentes do pú-
blico. São outros tempos agora, entretanto, o 
padrão de originação perdura. Ilustrando, a 
maioria dos depósitos bancários de PF e PJ tem 
cláusula de resgate antecipado, pode ser saca-
da imediatamente de uma hora para a outra; as-
sim como quase a totalidade é pós-fixado.

Analisado sob a ótica da dinâmica bancá-
ria faz sentido emprestar por prazos curtos. 
São intermediários, portanto.Se a captação é 
por prazos curtos e remuneração alta, tam-
bém têm que emprestar com vencimentos de 
igual duração e taxas elevadas. Os bancos 
trabalham “casados”, captando uma moeda 
líquida e com preço variável e emprestando 
os recursos da mesma forma com uma mar-
gem. É um sistema que opera com baixos 
riscos de mercado, que se adapta rapidamen-
te aos humores da economia e da volatilida-
de, dando solidez ao SFN.

Do ponto de vista dos depositantes no 
Brasil, é o melhor dos mundos, uma moeda 
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remunerada com liquidez imediata e sem 
risco de taxa, mas para os bancos é uma ma-
téria-prima cara que exige um caixa alto pa-
ra fazer frente a saques inesperados e limita 
os prazos de aplicação.

Além do custo alto e dos prazos curtos, 
há outro problema grave: é que a moeda re-
munerada faz com que o efeito sobre a renda 
da política monetária seja perverso. Quando 
aumenta a taxa básica, eleva a renda dos 
aplicadores, e o incentivo a consumir sobe 
ao invés de diminuir. Isso é parte da explica-
ção de a taxa de juros neutra no Brasil ser 
mais alta do que na maioria dos países. 

Há também outro problema que é a injus-
tiça do sistema de tributações de aplicações. 
A quase totalidade dos países isenta ou sub-
sidia empréstimos. O Brasil atua no sentido 
oposto: em vez de tributar quem tem dispo-
nibilidades abundantes, o governo tira recur-
sos dos tomadores de crédito que necessitam 
deles para fazer frente a dificuldades tempo-
rárias de caixa, para antecipar decisões de 
consumo ou para investir e é penalizado. 
Um despautério.

Enquanto o rendimento do trabalho tem 
uma alíquota máxima de 27,5%, o resulta-
do de investimentos no mercado financeiro 
tem uma carga de impostos menor, Em al-
guns casos, não paga um centavo pelos ju-
ros recebidos.

Urge mudar o paradigma do SFN. O Bra-
sil tem um sistema bancário sofisticado e seu 
desempenho é primoroso em vários aspec-
tos, todavia é medíocre em outros. Atual-
mente, apresenta três problemas relaciona-
dos entre si: queda de rentabilidade, esgota-
mento precoce de sua capacidade de crescer 
e falta de legitimidade. 

É possível mudar, ter mais crédito, mais 
barato e bancos mais rentáveis e com legiti-
midade. Ilustrando o ponto, no Chile, há dez 
bancos que operam lá e aqui, com rentabili-
dade semelhante e taxas sete vezes menores.  

Trocar as carroças pode implicar 
resultados surpreendentes

A mudança é demorada e a agenda inclui: 
redefinições do papel dos bancos estatais, 

do cadastro, do câmbio, da certificação, da 
concorrência, da desfragmentação dos relacio-
namentos, do entulho inflacionário, da inclu-
são, da indexação, da legitimação dos bancos, 
de manter a marcação original, de metas, de 
potência da política monetária, da precificação 
de operações, da proteção ao consumidor, do 
redesconto, da regulação, da responsabiliza-
ção, de subsídios cruzados, de tabelamentos e 
de transparência, para citar alguns.

O PIB do Brasil, nas últimas décadas, 
tem crescido a taxas inferiores às do resto do 
mundo. Urge começar a pensar no Brasil do 
futuro e começar a mudar. Fazer o que as 
economias que estão crescendo a taxas ele-
vadas e com inclusão fazem. 

O que fazer? Começar a trocar as carro-
ças do crédito, da tributação, do mercado de 
câmbio, das agências reguladoras, da buro-
cracia, dos cartórios, das concessões, da cor-
rupção, do custo Brasil, das estatais, da es-
trutura fiscal, da inserção externa, das priva-
tizações, dos privilégios, da saúde, da segu-
rança, da transparência, do judiciário, da ad-
ministração do estado, do funcionalismo pú-
blico, da educação por veículos mais efi-
cientes. Com algumas substituições apenas, 
podemos ter resultados surpreendentes.
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Inovação Industrial e Crescimento

roBerto niCoLsky

1. Introdução. O desejo de crescimento

É um legítimo anseio de todo povo que o 
seu país cresça e que desenvolva a sua 
economia de modo a promover a melho-

ria das condições de vida através da redistri-
buição da renda agregada a todos os segmen-
tos da sua população. A questão a discutir é 
como realizar esse objetivo com eficácia nas 
condições existentes no país e no mundo.

O modelo básico dos países não desenvol-
vidos é da economia do colonizado, ou seja, a 
exportação de produtos naturais ou primários, 
em geral matérias-primas, para os países cen-
trais ou para os países desenvolvidos. Assim 
foi por séculos, até mesmo com países que, 
em princípio, se libertaram da condição colo-
nial no início do século XIX, como a América 
Latina (com exclusão do multicolonial Cari-
be), pois ao se liberar de Espanha e Portugal 
caíram na zona de influência econômica da 
Inglaterra e de seu descomunal Império Bri-
tânico, continuando a exportar essencialmen-
te matéria-prima (commodities).

A importante exceção foram os Estados 
Unidos da América que proclamaram a in-

dependência ainda no século XVIII e bem 
no início do século seguinte definiram a sua 
política de crescimento através da chamada 
“Carta da Manufatura”, de Alexander Ha-
milton, seu ministro do Tesouro. A Carta, 
como o seu nome já evidencia, propunha 
claramente o caminho da industrialização e 
da competição no cenário mundial e, prin-
cipalmente, latino-americano, através da 
chamada Teoria Monroe, de 1823, do pre-
sidente de mesmo nome, que defendia que 
a América deveria ser para os americanos 
(do norte). 

Os fatos mostraram que o caminho que 
Hamilton apontou era o certo para crescer 
e se tornar a maior economia do planeta até 
os dias atuais, e a Teoria Monroe teve gran-
de influência na política externa dos Estados 
Unidos, para que o país se transformasse na 
principal potência mundial. Mas, esse ca-
minho não foi trilhado por nenhum latino-
-americano. E as tentativas praticamente 
isoladas do Barão de Mauá foram sufocadas 
pelos donos dos minérios, do café e do açú-
car, ainda em pleno século XIX.

2.  II Guerra Mundial, a queda do 
sistema colonial e suas consequências

A II Guerra Mundial (IIGM), ao enfra-
quecer os países centrais, acelerou a de-

sarticulação de praticamente todo o sistema 
colonial existente à época, com a exceção de 
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alguns pequenos países, bem como mudou 
substancialmente as zonas de influência e 
até dependências econômicas em diversas 
regiões do mundo. Países, antes dominados, 
passaram a empreender o caminho do desen-
volvimento próprio, geralmente baseados no 
processo da industrialização tardia. Neste 
texto, só abordaremos países chamados de 
não desenvolvidos, à exceção do Japão, pe-
la singularidade de seu rápido crescimento 
no pós-guerra com base na diversificação da 
indústria de manufaturas para disputar o co-
mércio mundial.

A possibilidade de se inserir de manei-
ra autônoma no novo cenário de comércio 
mundial, que passou a ser regulado pelo 
Acordo de Bretton Woods em reunião com 
a presença de 45 países (EUA, em julho de 
1944), abriu um novo horizonte até aos pa-
íses derrotados – Alemanha, Itália e Japão 
–, cuja ânsia por mercados próprios (ou co-
lonizados) deflagrara a IIGM. Para tanto, 
mobilizaram-se para a conquista do merca-
do internacional, com políticas públicas que 
objetivavam a recuperação de suas indús-
trias preexistentes. Especialmente no Japão, 
houve uma forte expansão para setores pro-
dutivos que antes eram dominados. 

E ainda mais para os países dinâmicos 
chamados de emergentes, alguns até colô-
nias ou economicamente dominados antes 
da guerra. Todos se basearam no próprio de-
senvolvimento tecnológico, gerando e agre-
gando inovações industriais, cujo montante 
pode ser bem avaliado pelas patentes conce-
didas a esses países pelo USPTO (sigla em 
inglês do escritório de patentes americano). 
Isto porque a patente só tem valor territorial 
e a forma de se comparar é no maior merca-
do, ou seja, nos EUA.

Por não ter tradição de presença no mer-
cado mundial de manufaturados até a déca-

da de 1930, o Japão imediatamente no pós-
-guerra começou a comercializar seus novo 
produtos –  na verdade, cópias de baixa qua-
lidade de artigos ocidentais de baixo conte-
údo tecnológico, muitos chamados de “bu-
gigangas orientais”. Mas, é esse processo 
de imitação que responde pelo fundamental 
aprendizado tecnológico, como muito bem 
explica o grande ideólogo da Coreia do Sul, 
Linsu Kim, em seu livro “Da Imitação à Ino-
vação”1, e em seus textos abaixo2 (tradução 
livre e destaques do autor): 

“Em países desenvolvidos, ‘aprender 
pesquisando’ (learning by research) por 
empresas, universidades e institutos tem um 
papel dominante na expansão da fronteira 
tecnológica.”

“Em países em desenvolvimento, ao 
contrário, “aprender fazendo” (learning by 
doing) e engenharia reversa por empresas, 
com limitada assistência de universidades e 
institutos, é o padrão dominante de acumu-
lação de competência tecnológica.”

Sob políticas públicas do MITI (sigla 
em inglês do Ministério do Comércio Ex-
terior e Indústria), esse foi o conceito que 
o Japão seguiu e que o levou a construir a 
sua indústria, sua força tecnológica e a sua 
riqueza. Foram décadas de imitação com 
uma contínua introdução de melhorias, isto 
é, inovações industriais, partindo das mais 
rudimentares e simples, chegando a grandes 
sucessos como o walkman, as máquinas fo-
tográficas, os instrumentos óticos, robôs e 
tantos outros, muitos já fora do âmbito ma-
nufatureiro e tudo sob o fomento estatal. 

Da década de 1990 em diante, o Japão se 
tornou líder tecnológico em muitos produtos 
e subsetores. Hoje, o Japão obtém a outorga 
de mais de 50 mil patentes no USPTO a ca-
da ano, abaixo apenas dos EUA e quase três 
vezes mais do que o terceiro gerador, surpre-
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endentemente, a Coreia do Sul. O PIB per 
capita do Japão já está na ordem de US$ 40 
mil, um dos mais altos do mundo.

Partindo de uma infraestrutura arrasa-
da por uma guerra local (1950-1953), mas 
com envolvimento quase mundial, e com 
uma renda per capita da ordem de US$ 80, 
a Coreia do Sul decidiu se reconstruir, se 
desenvolver e crescer para atender às ne-
cessidades de seu povo. Seus primeiros es-
forços foram na restauração de seu capital 
humano pela educação, inclusive a superior. 
Para tanto, além das suas universidades tra-
dicionais, criou em 1967 o Kist (sigla em 
inglês do Instituto Coreia de Ciência e Tec-
nologia), destinado a formar jovens técni-
cos, engenheiros e outros com a visão crítica 
indispensável para inovar, e para orientá-los 
promoveu uma diáspora reversa dos profes-
sores e pesquisadores coreanos que resultou 
num retorno de mais de 1.100 para o novo 
instituto. 

Essa política ainda foi considerada insu-
ficiente e, em 1972, a Coreia promulgou a 
sua lei de fomento no 2.3993 que a colocou 
na rota da imitação adaptada às suas condi-
ções dos passos do Japão, do qual havia sido 
colônia por cerca de 40 anos até a IIGM. Ini-
ciando com cerca de algumas poucas dezenas 
de grandes grupos empresariais (chaebol), 
a Coreia lançou uma imediata generaliza-
ção da sua política de fomento aos médios 
e pequenos empreendimentos, que hoje são 
mais de 30 mil participando do programa de 
inovação industrial. A outorga de apenas três 
patentes pelo USPTO, em 1970, tornou-se 
mais de 18 mil só no ano de 2015. O valor 
monetário do PIB per capita médio de seus 
mais de 50 milhões de habitantes está em 
cerca de US$ 27 mil anuais. A riqueza che-
gou em 50 anos: 1967-2017.

Um fato relevante ocorreu no ano de 1993, 

quando a editora da Unesco divulgou a edição 
do relatório “World Science Report 1993”3, 
primeiro estudo da entidade mostrando um 
amplo panorama mundial do que, internacio-
nalmente, chama-se de R&D (Research and 
Development), explicitando com exemplos 
o papel fundamental exercido pelas políticas 
públicas de fomento às atividades de pesquisa 
e desenvolvimento (P&D) no âmbito do setor 
produtivo desses países emergentes asiáticos, 
especialmente a Coreia do Sul. Nada do que 
ocorrera nesses países fora fruto das chamadas 
leis de mercado, como é hábito cultuar em cer-
tos círculos. Muito ao contrário, prevaleceu a 
determinação dessas sociedades em construir 
as suas economias para competir com as eco-
nomias dominantes no mercado mundial. E 
vencê-las amplamente, como está evidenciado 
hoje pelas crises dos países centrais, que estão 
perdendo a competitividade de seus produtos, 
ou por seu marasmo no crescimento. 

Os dados e as informações da referida 
publicação da Unesco serviram de base a 
um artigo que foi publicado na Folha de S. 
Paulo, no dia 5 de janeiro de 1995, quando 
começava um novo governo. Nesse artigo, 
cujo título era “O que faz falta à ciência e 
tecnologia”4, discutia-se, talvez pela primei-
ra vez, com dados sobre a Coreia, a neces-
sidade de políticas públicas de fomento ao 
desenvolvimento tecnológico em seu lócus 
natural, a indústria.

O artigo gerou uma polêmica porque pro-
punha que o fomento fosse diretamente às 
empresas e independentemente de vínculos 
com universidades e institutos tecnológicos. 
Nos anos que se seguiram, publiquei muitos 
artigos bem como outros autores também o 
fizeram, e o tema foi ganhando fôlego em 
meio à polêmica sobre a questão crítica do 
papel das políticas públicas e do processo 
de mobilização do setor produtivo para esse 
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tipo de competitividade. A palavra inovação 
surgiu como um polo atrativo, abrindo novos 
espaços na mídia impressa e até televisiva.

Nessa fase houve oportunidade de se ex-
por essa preocupação a alguns gestores pú-
blicos específicos da área, como presidentes 
e diretores do CNPq e da Finep, e também a 
dois ministros de Ciência e Tecnologia, que 
concordaram, porém nada disso propiciou 
resultados concretos. Duas constatações 
emergiram dessa fase. Inicialmente, ficou 
evidenciada a necessidade de leis específi-
cas para dar base a políticas públicas de fo-
mento tecnológico. Em segundo, mostrou-se 
necessário que a atuação individual fosse 
substituída por uma entidade do setor produ-
tivo com representatividade específica para 
expressar esse posicionamento. 

Em 1999, surgiu a oportunidade de visita 
à Coreia do Sul para conhecer tanto as polí-
ticas públicas de fomento à inovação quanto 
a entidade Koita5 (sigla em inglês da Asso-
ciação Coreana de Tecnologia Industrial). 
Essa viagem foi propiciada pela minha par-
ticipação em uma conferência científica. Para 
melhor aproveitar essa ocasião rara, solicitei 
a colaboração da embaixada brasileira em 
Seul, que agendou reuniões no Stepi (sigla 
em inglês do Instituto de Política em Ciência 
e Tecnologia), assim como na entidade Koita. 

Entretanto, o melhor da visita foi a ini-
ciativa da embaixada de oferecer um almo-
ço, para o qual convidou o professor Linsu 
Kim, que por 12 anos esteve à frete do Stepi, 
justamente durante os anos 1980 e parte dos 
anos 1990, e que à época presidia o órgão 
de planejamento estatal da economia. Linsu 
Kim, certamente o principal pensador sobre o 
desenvolvimento tecnológico de países emer-
gentes de industrialização tardia, conhecia 
muito bem o Brasil, pois aqui esteve diversas 
vezes, a Finep e a nossa política de desenvol-

vimento. O diálogo valeu por uma aprendi-
zagem intensiva sobre a política tecnológica. 

Um pouco antes da Coreia do Sul, uma 
outra região independente adotara a rota ja-
ponesa, trata-se da Ilha de Taiwan, que antes 
pertencera à China. Não vou me deter mais 
sobre esse caso por ser um ponto singular, 
mas, apenas, informar que hoje os seus qua-
se 24 milhões de ilhéus dispõem de um PIB 
per capita médio de US$ 23 mil. Outros pa-
íses orientais de grande sucesso não serão 
comentados porque são muito diferentes do 
nosso caso e não se adequam a nos servir de 
modelo, basicamente por seus sistemas polí-
ticos e pelas implicações econômicas decor-
rentes. É o caso, principalmente, da China, 
que iniciou a sua adaptação da rota japonesa 
à sua estrutura econômica em 1980 e hoje é 
o segundo PIB mundial.

3.  Bases conceituais do 
desenvolvimento tecnológico

O encontro havido com Linsu Kim e a 
leitura do seu livro1 e do artigo2 mos-

traram a inadequação do modelo assumido 
por nossa política de C&T nessa época pa-
ra um país emergente, o chamado Modelo 
Linear6,7. No Modelo Linear, os recursos 
públicos são direcionados essencialmente 
para as universidades, esperando-se que es-
tas desenvolvam conhecimento que depois 
seria transformado em inovação industrial, 
uma etapa fundamental, que não se sabe 
quem vai desenvolver, posto que está fora 
da competência e da missão da universidade 
e tem que ser resolvida na unidade em que 
será produzida, então, seria transferido para 
o tecido produtivo. É o que está proposto nas 
leis que criaram os diversos fundos setoriais 
e que retiram recursos do setor produtivo pa-
ra esse fim. Segundo Linsu Kim, a conexão 



55. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . inovação industrial e crescimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

com o setor produtivo só é eficiente quan-
do as indústrias já se encontram na fronteira 
tecnológica, o que é irreal em uma econo-
mia ainda em desenvolvimento, como a nos-
sa, salvo raros nichos de excelência. Havia, 
portanto, a necessidade de um novo conceito 
de política pública para a tecnologia.

Isso fica ainda mais claro quando exa-
minamos o resultado da tabulação realizada 
pelo economista russo Guenrich Altshuller7,8 
com mais de 200 mil patentes, em sua teoria 
“Innovatrix”8. Vemos que as descobertas de 
novos conhecimentos respondem por menos 
de 1% das patentes dos países centrais. Ain-
da que um país emergente produza uma des-
coberta, a sua base industrial provavelmente 
não estará apta a transformá-la em produto 
(o Brasil descobriu o captopril como um 
novo princípio ativo transformado em me-
dicamento nos EUA), salvo raros nichos de 
excelência, pois ainda se encontra em pro-
cesso de “acumulação da competência tec-
nológica”. 

Portanto, apostar uma política de desen-
volvimento nas novas tecnologias e produ-
tos é reduzir a chance de sucesso a menos 
de 1% e desprezar 90% representada pelas 
inovações que se tornam as soluções de pro-
blemas rotineiros de projeto, pequenas me-
lhorias ou invenções que se resolvem na em-
presa (com recursos) com os conhecimentos 
da especialidade de uma dada tecnologia.

A visita à Coreia mostrou, também, que o 
principal indicador universalmente utilizado 
como medida da eficácia das políticas pú-
blicas de fomento à inovação é o número 
de patentes outorgadas no próprio país e no 
USPTO, quando se deseja comparar o de-
sempenho de países. É óbvio que o núme-
ro de patentes não explica, isoladamente, o 
domínio tecnológico, mas está fortemente 
correlacionado, pois não há desenvolvimen-

to tecnológico sem o correspondente cresci-
mento da geração de patentes. 

4.  Lema basilar ou condição 
necessária da inovação industrial: 
compartilhamento do risco 

O que se conclui dos crescimentos rápi-
dos dos países mencionados? Todos 

foram essencialmente baseados na indus-
trialização tardia visando ser competitivos 
no mercado externo. Para tanto, deram prio-
ridade ao desenvolvimento de inovações in-
dustriais, compartilhando o risco tecnoló-
gico com as empresas através do subsídio 
direto, como permite o artigo 8º do acordo, 
que criou a OMC, mas anteriormente era 
autorizado pelo GATT (sigla em inglês de 
Acordo Geral de Tarifas e Comércio), pois 
todos os países centrais o praticam para se 
manter na fronteira tecnológica. O resulta-
do pode ser bem avaliado pelo crescimento 
das patentes outorgadas pelo USPTO. Todos 
iniciaram imitando e aos poucos foram redu-
zindo o tempo de atraso na imitação, tornan-
do-se cada vez mais competitivos, porque 
também elevaram as suas escalas de produ-
ção e, por consequência, os seus padrões de 
produtividade.

Assim, o Japão iniciou o processo de 
crescimento rápido por sua política pública 
após o armistício, por volta dos anos 1950, 
partindo de uma boa base. Vinte anos depois, 
Taiwan e Coreia do Sul seguiram seus pas-
sos, porém partindo do quase zero, mais dez 
anos e a China (e depois agregando Hong 
Kong e Macau) se lançou a partir das suas 
indústrias de base e filiais locais de milhares 
de empresas de todo o mundo. 

A Tabela 1 (na próx. pág.) resume os 
resultados obtidos pelos cinco países men-
cionados em comparação com os nossos re-
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sultados na geração de tecnologia, medida 
pela taxa de patentes outorgadas a cada ano 
no USPTO

Cerca de dez anos após, outro gigante 
acordou. Em 18 de setembro de 1991, por 
iniciativa do ministro das finanças, foi pro-
mulgada a lei 41/1991, que isentou de im-
postos e deu imunidades aos recursos trazi-
dos do exterior para investimento. A Índia 
explodiu como outsourcer para o mundo em 
todas as atividades relacionadas à internet, 
especialmente software. O governo seguin-
te, de oposição, não só manteve a lei e os 
seus estímulos como compreendeu que para 
a indústria faltava um ingrediente a fomen-
tar: o desenvolvimento de inovações indus-
triais, ou seja, tecnologia. Assim, dois anos 
após o relatório3 da Unesco (e quase um ano 
após a publicação do artigo da Folha4) a Ín-
dia promulgou a sua lei 44/1995, cujo pre-
âmbulo diz explicitamente9:

“An Act to provide for the constitution of 
a Board for payment of equity capital  or  
any  other  financial  assistance  to  indus-
trial  concerns  and  other agencies attemp-
ting  development  and  commercial  appli-
cation  of indigenous technology or adap-
ting imported  technology  to wider domestic 
applications…”

A pergunta que não quer calar é: qual a 
justificativa do compartilhamento do risco? 
Ora, a resposta, como veremos, é absoluta-

mente cartesiana, pois não há outra maneira, 
nem mesmo uma “jabuticaba”, comprovada. 
Senão vejamos: como é a apropriação da re-
ceita marginal gerada pelo investimento em 
P&D (no sentido internacional de R&D)? O 
empreendedor terá que remunerar os insu-
mos, pagar os salários, depreciar os ativos 
envolvidos, amortizar os serviços, atender 
aos juros do capital de giro necessário e, 
muito especialmente, pagar a sua carga tri-
butária municipal, estadual e federal, e ainda 
mais a previdência. Essa conta fica em torno 
de 38% entre nós. E o lucro? Fica em 8% 
(lucro presumido pelo Imposto de Renda). 

Isto quer dizer que o pequeno ou médio 
empreendedor terá que se arriscar em estrutu-
rar uma P&D, uma competência que ele ain-
da não tem, pois até então não o havia feito, 
e se não der certo (8 a 9 entre 10 dão errado) 
ele não terá lucro, mas terá de pagar a carga 
fiscal de 38%, quase cinco vezes ou mais a 
estimativa de sua remuneração? Para o pe-
queno ou médio empresário o lucro significa 
a remuneração dos sócios e, se a sua gestão 
for competente, uma reserva para a amplia-
ção do seu capital de giro para pagar menos 
juros. Quanto sobra? Em média, falta. Quan-
do esse empreendedor vai realizar sozinho 
um programa de P&D? Nunca. Conclusão: 
se tivesse sentido postular a política pública 
axiomaticamente, compartilhamento do 
risco seria a condição necessária!

Tabela 1: Comparação da Outorga de Patentes USPTO

País 1963: Início da 
Estatística USPTO

Início da 
Política Pública

Patentes 2015: Ultimos 
dados USPTO

Japão 407 1950 - 52.409

Taiwan 0 1972 0 11.690

Coreia do Sul 0 1972 7 17.924

China + HK 10 1980 28 8.733

Índia 4 1995 37 3.355

Brasil 17 - - 323
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A pergunta que cabe é: existe uma con-
dição suficiente?

5. O exemplo da Índia

Por que a Índia? Além de ser o mais re-
cente a ingressar nesse clube, há apenas 

22 anos, é um país mais desigual do que o 
nosso, com realidade de segregação social 
(castas), cerca de 30% de analfabetos com 
um nível de miséria que não se conhece em 
nosso país, nem mesmo nos grotões mais 
pobres. Além disso, tem uma infraestrutu-
ra muito pior do que a nossa em todos os 
seus itens necessários, mas especialmente 
na distribuição de energia. E o nosso parque 
industrial é incomparavelmente superior em 
diversificação, mesmo com o da Índia atual. 
Várias indústrias brasileiras de ponta monta-
ram fábricas lá, por exemplo fabricantes de 
geradores (pois a energia é instável), incuba-
doras para berçário (devido à alta mortalida-
de neonatal) e outras. 

O seu PIB monetário foi cerca de US$ 
2,2 trilhões10 em 2016 e o nosso, cerca de 
US$ 1,8 trilhão. Mas, há 22 anos era muito 
menor do que o nosso. E, se considerarmos 
o melhor critério, o PPP (sigla em inglês de 
Paridade no Poder de Compra), a Índia passa 
a ser a terceira economia com cerca de US$ 
8,7 trilhões em 201610, contra US$ 18,5 tri-
lhões de EUA, US$ 21 trilhões da China e 
US$ 3,1 trilhões do Brasil. Mas, em 1995, 
tínhamos a mesma ordem de grandeza, cerca 
de US$ 1,9 trilhão em valores atualizados. 
Índia tem 2,8 vezes mais PIB para 6 vezes 
mais gente. Ainda tem muito que crescer, 
mas isso não é uma glória para nós.

A indústria indiana, embora ainda não 
seja tão diversificada como a nossa, pois co-
meçou a se expandir após a vigência da lei 
de fomento, tem grandes impactos no mer-

cado mundial por ser o maior exportador de 
software, com mais de US$ 100 bilhões de 
inteligência indiana distribuída pelo mundo. 
Em alguns setores, já construiu grupos trans-
nacionais como a Arcelormittal, a maior si-
derúrgica do mundo, com muitos ativos no 
Brasil, por exemplo a Cia. Siderúrgica de 
Tubarão, a Aços Acesita, a Cia. Siderúrgica 
Belgo-Mineira, a Cia. Siderúrgica Mendes 
Jr. e outras. 

Também a maior forjaria do mundo, com 
ativos até na Alemanha, Bharat Forge, é in-
diana. A Tata, famoso grupo diversificado, 
comprou as marcas automobilísticas Rolls 
Royce e Jaguar e a Chorus, a maior siderúr-
gica anglo-holandesa. Outro grande avanço 
da Índia tem sido em fármacos e medica-
mentos, e que neste século alcançou cerca 
de 60% do mercado mundial e americano de 
genéricos, com algumas empresas já trans-
nacionais como Rambaxy, Cipla, Dr. Rea-
ddy e outras. Mais informações podem ser 
obtidas na literatura11. Além da indústria, a 
Índia tornou-se a campeã mundial em call-
centers inteligentes, em pesquisas clínicas 
para princípios ativos e medicamentos e até 
em cirurgias programáveis11!

 
6.  Compartilhamento de risco:  

a condição suficiente

Anteriormente vimos qual a condição 
necessária a uma política bem-sucedida de 
desenvolvimento tecnológico. Para respon-
der à questão proposta nesse capítulo vamos 
analisar a lei 44/1995 da Índia. O exame nos 
mostra que o único artigo que se refere às 
atividades do TDB (sigla em inglês de Con-
selho de Desenvolvimento Tecnológico, co-
mo o criado por essa lei) é o artigo 6, cuja 
redação é quase idêntica à do preâmbulo já 
visto9. Logo, todas as demais possibilida-
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des de financiamentos, empréstimos, testes, 
experimentos, recursos humanos e outros 
ficaram resumidas à expressão “qualquer 
outro apoio financeiro” (tradução livre do 
autor). Isso obedece à lógica de quem pode 
mais – capital de risco – obviamente poderá  
menos – as demais formas de apoios que, 
portanto, dispensam detalhamento, que fica 
para a regulamentação.

Então como opera essa lei? Criado em 16 
de dezembro de 1995, o TDB passa a ofere-
cer às indústrias que desenvolvem inovações 
próprias ou as que imitam as concorrentes 
estrangeiras, primordialmente o capital de 
risco (sem reembolso, sem dívida) para as-
segurar o sucesso das inovações industriais. 
E no desenvolvimento de imitações, ou en-
genharia/química/farmacêutica reversa, com 
os recursos necessários o sucesso passa a 9 
em cada 10. Assim, todas as ofertas de ou-
tros apoios convergem pela lei da procura 
para as indústrias ativas em programas ou 
projetos de inovações industriais, pois por 
ser recurso público a sua distribuição é ne-
cessariamente aberta e livre para consulta.

Ou seja, a distribuição do capital de risco 
arrasta ao desenvolvimento e crescimento 
todas as atividades de apoio, inclusive as 
universidades, tanto para auxiliar na fase de 
pesquisa, na montagem de experimentos e 
no treinamento de recursos humanos. Além 
do mais, o TDB também oferece recursos 
para “outras agências”, como reza a segunda 
parte9 do preâmbulo e do artigo 6.

E o rápido crescimento do PIB e das pa-
tentes indianas no USPTO mostra que isso de 
fato ocorre de uma maneira virtuosa, demons-
trando e provando que o compartilhamento 
do risco tecnológico não é meramente uma 
condição necessária; é também a condição 
suficiente, pois quando as indústrias come-
çarem a se ativar pelos recursos para as suas 
imitações e inovações todos os segmentos 
de fornecedores e serviços serão fortemente 
sacudidos e se empenharão em crescer e se 
desenvolver. Melhor do que mil palavras é 
visualizar a Tabela 2 abaixo.

7. As nossas opções

O nosso modelo básico no século passado 
foi o de desenvolver uma indústria local 

para a substituição de importações e exportar 
produtos naturais, matérias-primas e produ-
tos primários. Nas últimas décadas, também 
exportamos alguns produtos industrializados 
com excedente e outros em que nos tornamos 
até competitivos em nível internacional.

O Brasil não fez a opção pelo desenvol-
vimento tecnológico sistêmico e não criou 
nas décadas de 1980 e 1990 um arcabouço 
de políticas públicas de fomento efetivo à 
inovação industrial, embora tenha havido 
iniciativas positivas de financiamento a ju-
ros baixos. O nosso esforço de competição 
ficou, principalmente, por conta daquelas 
empresas que deram certo ao se disporem a 
assumir o próprio risco tecnológico do de-

Valores em US$ trilhão aproximados e atualizados

País Início da Lei 44/1995 2016 Taxa anual 
geométrica de 
crescimento

Fator 
acumulado 
2016/1995

Índia 0,5 1,9 2,3 8,7 7,30% 4,42

Brasil 1,2 1,9 1,8 3,1 2,50% 1,67

Tabela 2:  Comparação da Índia com Brasil, 1995-2016

PIB monetário PIB monetárioPIB em PPP PIB em PPP
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senvolvimento das inovações necessárias 
para poder disputar o comércio mundial. In-
felizmente são poucas.

A comparação com os demais países 
emergentes, porém, mostra que nos falta-
vam as políticas públicas indispensáveis de 
desenvolvimento tecnológico e inovação 
com a sua condição necessária e suficiente: o 
compartilhamento do risco tecnológico. Era, 
portanto, uma questão essencial criar essas 
políticas pela construção de um Marco Legal 
de fomento e estímulo notadamente à criação 
e agregação de inovações competitivas.

A incorporação às políticas públicas dos 
anseios da sociedade, ou de parte desta, é um 
processo que exige criatividade para a solu-
ção de mobilização dos interessados e de 
procedimento formal em cada caso, não ha-
vendo uma receita única que possa ser apli-
cada indiscriminadamente. Além disso, há a 
necessidade de se criar as condições macro-
econômicas apropriadas, como a estabilida-
de da moeda, uma taxa de câmbio adequada, 
um controle satisfatório das contas públicas 
e o investimento público em infraestrutura. 

Em 1994, ocorreu a bem-sucedida im-
plantação do Plano Real e a consequente 
queda vertiginosa da inflação, viabilizando 
a estabilização econômica. O panorama no 
Brasil mudou completamente. Era possível 
pensar em longo prazo, desde que se acre-
ditasse que o real daria certo. A questão do 
crescimento econômico assumiu nova rele-
vância e os seus baixos níveis desde o início 
da década de 1980 passaram a incomodar al-
guns segmentos da sociedade. Isso ensejou 
a oportunidade de se pleitear uma mudança 
de atitude em relação à inovação tecnológica 
e à competitividade dos nossos manufatura-
dos no cenário mundial.

A consciência da necessidade de se criar 
políticas públicas para o fomento ao de-

senvolvimento tecnológico brasileiro veio, 
então, com os exemplos conhecidos dos 
rápidos crescimentos pela via do desenvol-
vimento tecnológico de alguns dos países 
emergentes de industrialização tardia que 
se destacavam principalmente nas décadas 
de 1980 e 1990. Naqueles anos, as econo-
mias da Coreia do Sul, de Taiwan e da China 
estavam, aliás como ainda estão, em plena 
ascensão, em contraste com as nossas “dé-
cadas perdidas”, acompanhadas de intensa 
evolução tecnológica – a Índia ainda não 
estava entre eles. No Brasil, inovação ainda 
era uma palavra rara.

Atendendo a essa demanda, foi criada em 
20 de fevereiro de 2002, na sede da Abimaq 
(Associação Brasileira da Indústria de Má-
quinas e Equipamentos), em São Paulo, a 
entidade Sociedade Brasileira Pró Inovação 
Tecnológica – Protec, com 15 associados 
fundadores, todos entidades industriais. A 
nóvel entidade foi recebida pelo presidente 
da República7 e imediatamente empreendeu 
uma campanha para auxiliar os órgãos pú-
blicos e o Congresso Nacional na construção 
de um Marco Legal que viesse a fomentar 
o desenvolvimento tecnológico pela agre-
gação continuada de inovações industriais 
competitivas nos produtos e processos de 
fabricação nacionais.

Baseado na “axiomática” já exposta, foi in-
cluída a condição necessária e suficiente nesse 
Marco Legal: o compartilhamento do risco! 
Para todas as indústrias inovadoras inserimos 
a subvenção econômica (capital de risco) no 
artigo 19 da Lei de Inovação revista em 2004 
(10.973/2004), para apoios a priori. Apenas pa-
ra as indústrias grandes (as que estão no regi-
me de Lucro Real do Imposto de Renda) foram 
propostos e aceitos os artigos 39, 40, 42 e 43 
da lei 10.637/2002 (Lei da Minirreforma Tri-
butária), que regulavam o reembolso de parte 
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dos dispêndios em inovações industriais para 
apoios a posteriori. Esses quatro artigos foram 
posteriormente transformados no Capítulo III 
da Lei do Bem (11.196/2005), com substan-
cial redução das alíquotas dos seus benefícios. 
Em 2010, conseguiu-se uma lei especial para 
as compras públicas (lei 12.349/2010), dando 
uma margem de 25% nos preços dos produtos 
cuja tecnologia de fabricação fora desenvolvi-
da no país. 

8. Situação presente

A subvenção econômica foi oferecida em 
pequena proporção (apenas 0,005% do 

PIB, uma amostra) em editais da Finep en-
tre 2006 a 2009, com um conceito de viés 
acadêmico, como se fora destinado a aten-
der a encomendas de órgãos públicos, e 
não para desenvolver imitações e inovações 
competitivas de interesse do mercado e das 
indústrias inovadoras. O edital de 2010 foi o 
edital com o conceito correto, mas pegou a 
transição de gestões da Finep, e os recursos 
só foram liberados parcialmente em 2011 e 
2012. Não houve mais edital específico, pois 
os recursos estão sendo usados para reduzir 
juros de empréstimos, o que não atende ao 
axioma dessas políticas públicas. Em resu-

mo, os resultados foram escassos e com a 
suspensão dos editais as empresas pequenas 
e médias ficaram sem fomento adequado. E 
não há relatórios críticos dos resultados.

A Lei do Bem tem um conceito correto, 
mas benefícios pequenos. Está correta porque 
o seu uso é uma decisão da empresa, atendida 
a regulamentação. Mas, o benefício máximo 
na versão original (lei 10.637/ 2002) era de 
67% (ainda abaixo do limite do artigo 8 da 
OMC: 75%), o que na transformação para a 
lei 11.196/2005 foi reduzido para. A primeira 
rodada foi em 2006 e teve apenas 130 indús-
trias, mas a de 2014 (último dado liberado 
pelo MCTIC) teve 1.206 indústrias com um 
investimento da ordem de R$ 8 bilhões, ge-
rando cerca de R$ 1,5 bilhão de incentivos 
fiscais para as empresas, Ou 0,025% do PIB, 
o que ainda é outra amostra. Um montante de 
impacto no crescimento do PIB seria um in-
centivo/subvenção de 0,5%, ou seja, 20 vezes 
maior que o atual. Ante a atual capacidade 
ociosa das fábricas, isso acarretaria um cres-
cimento do produto industrial da ordem de 
10% em dois a três anos, ou 1% do PIB, re-
alimentando um ciclo virtuoso. O reembolso 
é um compartilhamento do risco, ainda que a 
posteriori e os seus resultados são evidentes 
no gráfico 1 das nossas patentes no USPTO. 

Gráfico 1: Patente Brasil USPTO

Ano  Patente
2000 98
2001 110
2002 96
2003 130
2004 106
2005 77
2006 121
2007 90
2008 101
2009 103
2010 125
2011 215
2012 196
2013 254
2014 334
2015 323
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Passamos de uma média de 100/ano para 
crescimento apreciável, chegando a 323 em 
2015. (Ver gráfico 1).

A lei 12.349/2010 tem sido utilizada pelo 
Ministério da Saúde e Ministério da Defe-
sa, onde se concentram as compras públicas, 
embora com um viés de encomenda tecnoló-
gica. Mas, o resultado tem sido satisfatório 

e propiciado o desenvolvimento tecnológico 
de algumas indústrias desses setores.

Espera-se que o tema volte à pauta políti-
ca em 2018 e surjam candidatos comprome-
tidos com o desenvolvimento tecnológico 
do país para usufruirmos de um crescimento 
rápido que reduza efetivamente as desigual-
dades, como o seu povo merece.
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dos Refugiados
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Maria Luisa esCoreL de Moraes

Introdução

Em meio a cenário global marcado pelo 
maior número de deslocados e refugia-
dos desde a Segunda Guerra Mundial, 

e no qual muitos países têm buscado restrin-
gir a entrada e permanência dessas pessoas 
em seus territórios, o Brasil se distingue ao 
adotar, com base em princípios humanitários 
e preceito constitucional, política de portas 
abertas, de abrigo e de integração.  

Não raras vezes, o Alto Comissariado 
das Nações Unidas para Refugiados (Acnur) 
destaca o Brasil como modelo de boas prá-
ticas. Cita, em particular, o estabelecimento 
de estrutura intersetorial para a determina-
ção da condição de refugiado (que envolve 
a confluência de avaliações do governo, da 
sociedade civil e do próprio Acnur); os es-
forços para a integração local, que contam 
com o apoio de parcerias público-privadas; 
e o programa brasileiro de reassentamento, 
fundado em 2002 e responsável pelo aco-
lhimento no Brasil de refugiados que con-
tinuam em situação de vulnerabilidade no 
primeiro país de refúgio. 

Embora, até o momento, o referido pro-
grama tenha contemplado majoritariamente 
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refugiados da América Latina (principal-
mente colombianos), há planos para o aco-
lhimento, pela via do reassentamento, de até 
3 mil pessoas afetadas pelo conflito na Síria1.

Tanto os princípios caros ao direito inter-
nacional dos refugiados quanto a estrutura 
de proteção internacional das pessoas refu-
giadas foram consagrados na Lei nº 9.4742, 
de 22 de julho de 1997, marco normativo 
fundamental da política brasileira de prote-
ção internacional, igualmente reconhecida 
como legislação modelo, notadamente para 
a América Latina e o Caribe. 

O reconhecimento internacional da le-
gislação brasileira decorre também da de-
finição “ampla” de refugiados por ela ado-
tada. De acordo com a Convenção Relativa 
ao Estatuto dos Refugiados (Convenção de 
Genebra de 1951), é considerada refugiada 
a pessoa que estiver fora do país de sua na-
cionalidade em razão de “fundado temor de 
perseguição” por motivos de (a) raça; (b) 
nacionalidade; (c) religião; (d) opinião po-
lítica; ou (e) pertencimento a determinado 
grupo social. A legislação brasileira reco-
nheceu, adicionalmente, uma sexta hipótese 

1  O anúncio da disposição brasileira de acolher o número 
adicional de refugiados sírios, ao longo dos próximos 
anos, foi feito durante a Reunião de Alto Nível sobre 
Grandes Movimentos de Refugiados e Migrantes, em 
19/9/2016, em Nova York. 

2  A Lei 9.474, de 1997, conhecida como "Lei do Refúgio", 
dispõe sobre os mecanismos para a implementação da 
Convenção Relativa ao Estatuto dos Refugiados, de 1951, 
e incorpora alguns dos dispositivos regionais de prote-
ção das pessoas refugiadas, como é exemplo a definição 
ampliada de refugiado. É resultado de ampla articulação 
ente o Acnur e os atores do governo e da sociedade civil 
que se ocupavam do acolhimento de refugiados no Brasil, 
com vistas a “internalizar efetivamente o mecanismo da 
Convenção de 1951”, nas palavras de Luis Paulo Telles 
Barreto (em “Refúgio no Brasil: a proteção brasileira aos 
refugiados e seu impacto nas Américas / Luiz Paulo Teles 
Ferreira Barreto, organizador. Brasília: Acnur, Ministério 
da Justiça, 2010, p. 19). A composição do Conare reflete 
em boa medida o processo plural e participativo que deu 
origem à legislação, levando à concepção de sua estrutura 
“tripartite”. 

de refúgio, em linha com a Declaração de 
Cartagena, fruto da reunião regional, ocor-
rida em 1984, entre países da América Lati-
na e o Caribe. Trata-se da caracterização da 
condição de refugiado da pessoa que deixa o 
país de sua nacionalidade em razão de “gra-
ve e generalizada violação de direitos huma-
nos”. Essa definição ampliada do conceito 
de refugiado, por si só, permite caracterizar 
a posição regional como uma das mais mo-
dernas e avançadas em termos de proteção. 

Outro avanço importante da Lei 9.474 
diz respeito ao processo de reconhecimento 
estatal da condição de refugiado. O artigo 
11 da referida lei estabelece a estrutura de 
proteção das pessoas refugiadas no Brasil, 
ao criar o Comitê Nacional para Refugiados 
(Conare), órgão colegiado competente para 
analisar o pedido e declarar o reconheci-
mento, em primeira instância, da condição 
de refugiado. O órgão também é responsável 
por decidir sobre as hipóteses de cessação 
e perda da condição de refugiado, além de 
orientar e coordenar ações necessárias à efi-
cácia da proteção, à assistência e ao apoio 
jurídico aos refugiados e aprovar instruções 
normativas esclarecedoras à execução da lei. 

O Conare é integrado por representan-
tes dos Ministérios da Justiça, das Rela-
ções Exteriores, do Trabalho, da Saúde, e 
da Educação, do Departamento de Polícia 
Federal, bem como de organização não go-
vernamental, que se dedique a atividades de 
assistência e proteção de refugiados no Pa-
ís. O Acnur é membro convidado para todas 
as reuniões do Comitê, com direito a voz, 
porém sem voto. A composição do Conare 
consubstancia a estrutura tripartite que, além 
da determinação da condição de refugiado, 
também orienta e coordena as políticas pú-
blicas voltadas à proteção dessas pessoas. 

No âmbito internacional, o Brasil tem 
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defendido partilha equilibrada de responsa-
bilidades em relação aos fluxos de refugia-
dos. Na perspectiva brasileira, uma partilha 
adequada de responsabilidades deve incluir 
apoio efetivo aos países em desenvolvimen-
to, que hoje acolhem o maior número de 
refugiados, com vistas a assegurar-lhes os 
direitos básicos, assim como a ampliação de 
canais regulares de admissão, a fim de que 
possam encontrar refúgio nos países que 
lhes conferem melhor proteção.

Conforme dados do Acnur, 86% da popu-
lação global de refugiados estão em países 
em desenvolvimento, sendo 42% em países 
cujo PIB per capita é inferior a US$ 5 mil. 
Trata-se de países, portanto, que muitas ve-
zes enfrentam dificuldades para atender a 
necessidades da própria população. Esses 
países, entre os quais Líbano, Jordânia e 
Turquia, vêm enfrentando desafios concre-
tos que incluem desde a sobrecarga dos ser-
viços públicos e a pressão sobre mercados 
locais até, em alguns casos, o risco de ins-
tabilidade política derivado de tensões entre 
refugiados e a população local. 

O Brasil tem reiteradamente apoiado ini-
ciativas no sentido de ampliar a oferta de as-
sistência técnica e financeira a esses países 
anfitriões. Ao mesmo tempo, a ajuda aos pa-
íses receptores não deve ser legitimada co-
mo “contrapartida” pelas políticas restritivas 
praticadas por alguns países desenvolvidos. 
O Brasil tem defendido que a contribuição 
financeira, ainda que essencial, não substi-
tui o direito do refugiado ao acolhimento e, 
portanto, não pode ser aceita como compen-
sação pela adoção de medidas restritivas de 
controle de entrada e permanência. 

Na Reunião de Alto Nível sobre Gran-
des Movimentos de Refugiados e Migran-
tes, realizada em Nova York, em setembro 
de 2016, foi adotada a Declaração de No-

va York (A/Res/71/1), considerada marco 
para a solidariedade global e a proteção de 
refugiados em um contexto de deslocamen-
tos sem precedentes. A declaração prevê a 
adoção, em 2018, de um Pacto Global sobre 
Refugiados, cujos principais objetivos são 
aliviar pressões nos países de acolhimento, 
promover a autossuficiência dos refugiados, 
estimular soluções duradouras e sustentá-
veis e apoiar condições nos países de origem 
para o retorno em segurança e com digni-
dade de refugiados e deslocados. O Brasil 
participará ativamente desse exercício e, em 
fevereiro próximo, sediará reunião regional 
de consultas da América Latina e Caribe so-
bre o tema.

Proteção de pessoas refugiadas no Brasil

O Estado brasileiro abriga, hoje, cerca 
de 9.500 pessoas, de um total de 79 

nacionalidades diferentes, com o “status” 
de refugiados reconhecido pelo Conare. Os 
maiores grupos de refugiados no Brasil são 
provenientes da Síria (com cerca de 2.300 
casos) de Angola (cerca de 1.420 casos), 
Colômbia (1.100 casos) e República Demo-
crática do Congo (968). Nos últimos anos, 
o número de solicitações de reconhecimento 
da condição de refugiado protocoladas junto 
ao Conare aumentou em cerca de 3.000%, o 
que vem sobrecarregando o sistema de pro-
teção brasileiro, o qual não previa, em sua 
origem, procura em tão larga escala. 

Isso não obstante, cabe notar esforços re-
centes que representam avanços institucio-
nais e legislativos em termos de acolhimen-
to e atenção a deslocados forçados, entre os 
quais a criação de Centro de Referência e 
Acolhida para Imigrantes e Refugiados no 
município de São Paulo (novembro de 2014); 
parceria e repasse de recursos para implanta-
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ção de Centros de Referência e Acolhida pa-
ra Imigrantes e Refugiados em Porto Alegre 
e Florianópolis (janeiro de 2015); tratativas 
com o INSS sobre consolidação de posição 
administrativa acerca de pagamento do Be-
nefício de Prestação Continuada (BPC) para 
refugiados; parcerias com repasse financei-
ro a entidades especializadas da sociedade 
civil em apoio a ações de acolhida e prote-
ção de solicitantes de refúgio e refugiados; e 
doação de US$ 1.325.556,73 para o Acnur, 
voltada aos programas de proteção do órgão.

Além dessas ações de cunho executivo, 
cabe salientar outras iniciativas relevantes, 
como o programa de vistos por razões hu-
manitárias, a inclusão social por meio do 
ensino da língua portuguesa e do acesso a 
postos de trabalho e a atenção prioritária a 
grupos mais vulneráveis, como as crianças e 
adolescentes e os apátridas.

Vistos por razões humanitárias

Por meio da Resolução Normativa nº 17 
do Conare, o governo brasileiro facilitou, 

por razões humanitárias, a emissão de vistos 
para pessoas afetadas pelo conflito na Síria 
interessadas em obter refúgio no Brasil. Já 
foram emitidos cerca de 9 mil vistos com ba-
se na RN 17 e já há mais de 2 mil refugiados 
advindos do conflito na Síria reconhecidos 
pelo governo brasileiro. O programa brasi-
leiro de vistos para fins humanitários foi re-
centemente prorrogado até 2019 (Resolução 
Normativa nº 25 de 14/9/2017, do Conare). 
O programa é exemplo prático da aplicação 
do conceito ampliado e moderno de refugia-
do, uma vez que a situação do conflito na Sí-
ria caracteriza grave e generalizada violação 
dos direitos humanos. 

A decisão do governo brasileiro decorreu 
de bem-sucedido programa similar, adotado 

em função de fluxo migratório de nacionais 
haitianos que saíram do país em razão dos 
efeitos do terremoto ocorrido em 2010. 

Inclusão linguística, produtiva e laboral

Um dos principais entraves para uma 
efetiva integração local é a falta de do-

cumentação. Assim, ao solicitar o reconheci-
mento da condição de refugiado no Brasil, o 
solicitante recebe um protocolo, que lhe per-
mite inscrever-se junto ao Cadastro de Pesso-
as Físicas, retirar Carteira de Trabalho e uti-
lizar a rede pública de saúde e de educação.

Outras medidas nesse campo incluem a 
ampliação da validade do Registro Nacio-
nal de Estrangeiro (RNE) de dois para cinco 
anos; a isenção das taxas de registro e emis-
são de carteira de identidade para refugiados; 
a descentralização da emissão da documen-
tação laboral, que passou a ser emitida tam-
bém em parceria com estados e municípios; 
e as tratativas com universidades federais 
para abertura de Grupo de Trabalho sobre a 
revalidação de diplomas, desburocratização 
do acesso e continuação de estudos em Insti-
tuições de Ensino Superior para refugiados.

Grupos vulneráveis: crianças e 
adolescentes e apátridas

Nos contextos de deslocamento força-
do, crianças e adolescentes, principal-

mente quando desacompanhadas, são mais 
suscetíveis a violências de cunho sexual, 
tráfico de pessoas e trabalho escravo, entre 
outras ameaças. No âmbito governamental, 
estão em curso esforços de articulação inter-
ministerial para a construção de protocolos 
e normativas relativas à proteção de crian-
ças e adolescentes solicitantes de refúgio e 
refugiadas. Dessa articulação já resultaram 
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iniciativas como a adoção da Resolução 
Conjunta nº 1, de 9/08/ 2017, entre o Con-
selho Nacional dos Direitos da Criança e do 
Adolescente (Conanda), o Conselho Nacio-
nal de Imigração (CNIg) e o Conare, rela-
tiva à identificação preliminar, à atenção e 
proteção de crianças e adolescentes desa-
companhados e à contratação de consultoria 
especializada nessa área, por intermédio de 
parcerias com o Acnur.  

Outro grupo especialmente vulnerável é 
a população apátrida. Ao serem privados de 
qualquer nacionalidade, os apátridas têm ame-
açados seus direitos básicos, como registro ci-
vil, acesso à documentação e a serviços públi-
cos de educação e saúde, além de enfrentarem 
dificuldades de emprego na economia formal. 
Em última análise, são privados de seus direi-
tos fundamentais por motivos de nacionalida-
de (no caso, pela sua falta), o que os aproxima 
por natureza da definição de refugiado. 

Em resposta a essa situação e à campanha 
do Acnur pela erradicação da apatridia3, o 
Brasil vem trabalhando para promover ade-
quada proteção dos apátridas, a começar pela 
ratificação da Convenção sobre o Estatuto da 
Apatridia (Decreto 4.246/2002) e da Con-
venção para Redução dos Casos de Apatridia 
(Decreto 8.501/2015).  Outras iniciativas do 
governo brasileiro incluem a Emenda Consti-
tucional n. 54/2007, que elimina os casos dos 
chamados "brasileirinhos apátridas", e a nova 
Lei de Migração (Lei 13.455/2017), que pre-
vê dispositivos específicos sobre a proteção 
do apátrida, procedimento para o “reconhe-
cimento” da condição de apátrida (de forma 
análoga ao reconhecimento do “status” de re-
fugiado) e processo facilitado de aquisição da 
nacionalidade brasileira.

3  Ver campanha do Acnur "I Belong", disponível em http://
www.unhcr.org/ibelong.

Coordenação regional na América 
Latina e o Caribe

A região da América Latina e Caribe pos-
sui tradição histórica, que remonta ao 

final do século XIX, no tratamento multi-
lateral da questão da concessão do asilo/
refúgio, bem como na sua normatização, de 
que é exemplo o Tratado de Direito Penal 
Internacional de Montevidéu (1889), revis-
to no Segundo Congresso Sulamericano de 
Direito Internacional Privado, também em 
Montevidéu, o qual aprovou o Tratado sobre 
Asilo e Refúgio Políticos (1939). A expres-
são positiva da proteção e asilo nos instru-
mentos do sistema interamericano pode ser 
considerada precursora dos instrumentos do 
sistema universal4. 

Há pouco mais de 30 anos, os países da 
América Latina e o Caribe adotaram do-
cumento que consagrou padrões elevados 
de proteção, consubstanciados, principal-
mente, na extensão do conceito de refúgio, 
para além dos cinco motivos previstos na 
Convenção de Genebra de 1951 e de seu 
Protocolo Adicional de 1967, influencian-
do, assim, de forma decisiva, as legislações 
nacionais promulgadas por vários países. 
Criou-se, dessa forma, um conceito moder-
no de refugiado, que amplia a abrangência 
do regime de proteção, ao aumentar o con-
tato com o direito internacional dos direitos 
humanos, dando garantias de efetivo gozo 
dos direitos fundamentais por indivíduos em 
situação de vulnerabilidade. 

A Declaração de Cartagena sobre os Re-
fugiados foi adotada em contexto histórico 

4  Cf. "El asilo y la protección internacional de los refugia-
dos en América Latina: Análisis crítico del dualismo asilo/
refugio, a la luz del derecho internacional de los derechos 
humanos". Franco, Leonardo (org). Buenos Aires: UNLa/
Acnur/Siglo Veintiuno Editores Argentina, 2003.
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específico. Em 1984, a região vivia a fase 
final de um período turbulento, marcado por 
conflitos e instabilidade institucional. Como 
resultado, muitos foram obrigados a deixa-
rem seus lares e a buscarem uma nova vida 
em outros países. Hoje, as circunstâncias 
mudaram, e a região dispõe de instrumen-
tos políticos e coletivos idealizados para 
promover e preservar a ordem democrática. 
Esse quadro é, também, resultado da reação 
dos países ao contexto político adverso, con-
cretizada na Declaração de Cartagena e nas 
legislações nacionais dela derivadas.

Em 2014, a cidade de Brasília sediou o 
encontro Cartagena+30, da qual resultaram 
dois documentos: a Declaração de Brasí-
lia e o Plano de Ação do Brasil (PAB). A 
contribuição brasileira nessa reunião foi de 
extrema importância no sentido de reiterar 
o direito à nacionalidade, considerado fun-
damental desde a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos (1948) e defender a er-
radicação da apatridia, ao propor o encami-
nhamento de soluções para a proteção dos 
indivíduos sem nacionalidade. Além disso, a 
reunião de Cartagena+30 também permitiu 
o estímulo a alternativas migratórias, com 
vistas à facilitação do trânsito de refugiados 
e à formação de bases bem estabelecidas pa-
ra o reassentamento.

A Declaração de Brasília e o Plano de 
Ação do Brasil estipularam o compromis-
so da região com a promoção de soluções 
integrais, complementares e sustentáveis, 
a serem promovidas e desenvolvidas até 
2024, que incluem programas de repatriação 
voluntária, promoção da integração local, 
o reassentamento solidário, a mobilidade 
laboral, a necessidade de assegurar trânsito 
digno e seguro e o compromisso de erradica-
ção da apatridia, entre outras. Estabeleceram 
também o observatório de direitos humanos 

para o deslocamento e enfatizaram a impor-
tância de medidas de prevenção e programas 
específicos, baseados em responsabilidades 
compartilhadas e diferenciadas, em relação 
à situação do Triângulo Norte da América 
Central (composto por El Salvador, Hondu-
ras e Guatemala), onde a situação de violên-
cia motivada pela ação do crime organizado 
tem levado ao deslocamento de milhares de 
pessoas, incluindo crianças desacompanha-
das, em direção a outros países da Améri-
ca Central e da América Norte (apenas em 
2015, foram registradas cerca de 56 mil so-
licitações de refúgio em países como Belize, 
Canadá, Costa Rica, EUA, México, Nicará-
gua e Panamá). 

Com o intuito de impulsionar a coopera-
ção internacional e regional na implementa-
ção desses programas, os governos devem 
elaborar projetos específicos com a colabo-
ração e assessoria técnica do Acnur e de ou-
tros organismos pertinentes5, além de criar 
mecanismos de avaliação e acompanhamen-
to do Plano de Ação. O primeiro relatório 
trienal do PAB será apresentado em fevereiro 
de 2018, em evento em Brasília, que também 
servirá como oportunidade para consolidar a 
contribuição regional para a elaboração do 
Pacto Global sobre Refugiados.

Deslocamento forçado na fronteira 
Venezuela-Brasil

O atual contexto sociopolítico venezue-
lano, que vem gerando instabilidade, 

insegurança e violações aos direitos huma-
nos, tem provocado deslocamentos forçados 
de populações civis e comunidades indíge-
nas, que buscam acolhida em países vizi-

5  Por exemplo, o Instituto de Políticas Públicas em Direitos 
Humanos do Mercosul (IPPDH).
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nhos, entre os quais o Brasil. A situação é 
preocupante: mais de 30 mil cidadãos vene-
zuelanos já entraram no País nesse contexto 
e, apesar de considerar-se um fluxo migra-
tório misto, mais de 15 mil solicitações de 
reconhecimento da condição de refugiado 
foram protocoladas desde outubro de 2016, 
sobrecarregando ainda mais o sistema bra-
sileiro de proteção aos refugiados. O prin-
cipal ponto de ingresso dessas pessoas em 
território brasileiro é o estado de Roraima, 
particularmente a cidade fronteiriça de Pa-
caraima, que não dispõe da infraestrutura 
necessária para seu adequado acolhimento. 
A situação dos indígenas Warao é, sem dú-
vida, a de maior vulnerabilidade: trata-se de 
grupo étnico que sofre discriminação por 
parte do nacional venezuelano não indígena, 
dos grupos indígenas brasileiros da região e 
da população local, que sente os efeitos da 
pressão sobre o sistema de saúde local e do 
aumento dos casos de crime e prostituição. 

Considerando a natureza mista do fluxo 
de nacionais venezuelanos para o Brasil, o 
Conselho Nacional de Imigração (CNIg) pu-
blicou, no início de 2017, a Resolução Nor-
mativa nº 126, que permite "ao estrangeiro 
que tenha ingressado no território brasileiro 
por via terrestre e seja nacional de país fron-
teiriço para o qual ainda não esteja em vigor 
o Acordo de Residência para Nacionais dos 
Estados Partes do Mercosul e países asso-
ciados" solicitar residência temporária pelo 
prazo de até dois anos. Essa resolução visa 

conferir tratamento migratório adequado aos 
milhares de nacionais venezuelanos cuja ra-
zão para o deslocamento é econômica, não 
se enquadrando tecnicamente no conceito 
de refugiado, e contribui para desafogar o 
sistema nacional de proteção aos refugiados, 
cuja sobrecarga se deve principalmente ao 
número elevado de solicitações de reconhe-
cimento da condição de refugiado meramen-
te para fins de regularização migratória.

Fiel à tradição brasileira de proteção e 
acolhimento, o governo federal e os gover-
nos estadual (Roraima) e municipal (Boa 
Vista e Pacaraima), com o apoio do Acnur, 
têm mantido articulação com vistas à identi-
ficação de soluções para lidar com a situação 
dos migrantes venezuelanos que chegam a 
Roraima. Há necessidade de pronta resposta 
nas áreas de abrigo, saúde, segurança e re-
gularização migratória, em especial quanto 
aos indígenas Warao. A despeito das dificul-
dades, há disposição em buscar soluções e, 
conjuntamente, implementar ações que as-
segurem o abrigo, a dignidade e os direitos 
básicos dos venezuelanos que ingressam em 
território brasileiro em busca de proteção, 
segurança e melhores condições de vida.

Considerações finais

A questão dos refugiados é, por sua natu-
reza, um tema de escopo global. O Ac-

nur estima que existam, hoje, 65,5 milhões 
de pessoas deslocadas à força no mundo, in-
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cluindo 25 milhões de solicitantes de refú-
gio e refugiados6. O atual contexto crítico 
não parece perto de chegar ao fim ou mesmo 
arrefecer, de modo que a cooperação inter-
nacional no sentido de definir responsabili-
dades compartilhadas é urgente e necessária. 
Esperamos que o Pacto Global para Refu-
giados, a ser adotado no segundo semestre 
de 2018, mostre o caminho a seguir para tan-
to. O Brasil está pronto para contribuir com 
essa tarefa.

Como qualquer problema de ordem glo-
bal, a crise dos refugiados reverbera no Esta-
do brasileiro e continuará demandando uma 
série de ações práticas e normativas. Nesse 
sentido, a vontade política para dar respos-
tas adequadas e tempestivas aos problemas 
que surgem é fundamental. Não menos im-
portante é a conscientização da população 
brasileira para o aspecto humanitário do 
acolhimento de pessoas que se encontram 
em situação de vulnerabilidade, de modo a 
eliminar resquícios de preconceito, xenofo-
bia ou práticas discriminatórias com relação 
ao estrangeiro, particularmente os refugia-
dos. Os desafios de fato são muitos, mas é 
preciso enfrentá-los com determinação e 
boa vontade em nome da proteção e do res-
peito aos direitos humanos e dos valores hu-
manitários abraçados pela sociedade e pelo 
governo brasileiro.

6  Dado constante do relatório “Global trends 2016” do Acnur, 
disponível em http://www.unhcr.org/globaltrends2016/
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1. Introdução

Segundo o relatório Tendências Globais1, 
levantamento do Alto Comissariado das Na-
ções Unidas para os Refugiados (Acnur) em 
matéria de deslocamento, ao final de 2016, 
havia cerca de 65,6 milhões de pessoas for-
çadas a deixar seus locais de origem por per-
seguição, conflito, violência generalizada 
ou violações de direitos humanos. Número 
maior em 300 mil se comparado ao ano ante-
rior. Desse total, cerca de 22,5 milhões eram 
considerados refugiados, nos termos da le-
gislação internacional – maior número de 
todos os tempos.

1  Disponível em: http://www.unhcr.org/statistics/unhcrstats/ 
5943e8a34/global-trends-forced-displacement-2016.html

De acordo com esse monitoramento da 
Organizações das Nações Unidas (ONU), 
em 2016, uma média de 20 pessoas por mi-
nuto se tornaram refugiadas, solicitantes de 
refúgio ou deslocadas internas. Em todo o 
mundo, 1 em cada 113 indivíduos era refu-
giado, deslocado interno ou solicitante de 
refúgio. Tem-se, assim, a maior crise migra-
tória desde a 2ª Guerra Mundial.

Ciente do preocupante cenário interna-
cional e do respectivo impacto para o con-
texto nacional, bem como de seu papel inter-
nacional humanitário, o Brasil, na esteira do 
que vinha estabelecendo nas últimas déca-
das, intensificou passos importantes no sen-
tido de aperfeiçoar a legislação, fortalecer 
as instituições e inovar em mecanismos que 
pudessem contribuir para o arrefecimento 
do alarmante quadro.

Em linha com o ordenamento constitucio-
nal e com a aprovação da Lei de Refúgio (Lei 
nº 9.474, de 1997), o país, nos últimos anos, 
vinha estabelecendo as bases para a construção 
e consolidação de uma política nacional sobre 
migrações, refúgio e apatridia, de modo a sub-
sidiar, institucional, estrutural e normativa-
mente, o aperfeiçoamento das políticas públi-
cas direcionadas a esses grupos populacionais. 
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Nesse contexto, a Secretaria Nacional de 
Justiça (SNJ), em sua gestão de 2015/2016, 
deu início a processo interno de diagnóstico 
para verificação da infraestrutura, recursos 
humanos, processos, colaboração da Orga-
nização das Nações Unidas, capacitação, 
saneamento de processos e procedimentos e 
políticas públicas de integração, com vistas 
a planejar e executar as ações necessárias ao 
fortalecimento dos sistemas de refúgio e mi-
gração brasileiros.

Percebeu-se que, naquele momento, o 
Comitê Nacional para os Refugiados (Co-
nare) se encontrava com estrutura precária, 
fluxos de processos desatualizados, pouca 
capacitação e explosão meteórica da deman-
da de pedidos de refúgio diante da grave 
crise humanitária haitiana e síria. Conforme 
diagnóstico inédito publicado em 2015 pela 
SNJ2, as solicitações de refúgio ao Estado 
brasileiro haviam aumentado de 966, em 
2010, para 28.385, em 2014. Um crescimen-
to de 2.838%! (dois mil, oitocentos e trinta e 
oito por cento).

Notou-se também carência de dados e 
estatísticas oficiais sobre migração e seus 
fluxos e ausência de legislação e política ins-
titucional estruturada sob a perspectiva da 
justiça e da cidadania capazes de assegurar 
e expandir direitos de migrantes e apátridas.

A exponencial demanda e frágil estrutu-
ra física, de recursos humanos, financeiros 
e de gestão impunha à Secretaria Nacional 
de Justiça a elaboração de um plano de tra-
balho para lidar com o quadro de crise in-
ternacional e de deficiências estruturais.  Tal 
plano de trabalho se estruturou em medidas 
de fortalecimento institucional e medidas de 
integração de nacionais de outros países.

2  Disponível em: http://www.acnur.org/t3/fileadmin/Docu-
mentos/portugues/Estatisticas/Sistema_de_Refugio_bra-
sileiro_-_Refugio_em_numeros_-_05_05_2016.pdf

As medidas de fortalecimento institu-
cional consistiam em reformas de estrutura 
física e de processos, capacitação, elabora-
ção de políticas públicas, cooperações com 
outras entidades – governamentais, interna-
cionais e da sociedade civil –, emprego de 
ferramentas de gestão e de tecnologia da in-
formação, entre outros, visando à eficiência 
e à efetividade das ações de política nacional 
de justiça voltadas a migrantes, refugiados, 
solicitantes de refúgio e apátridas.

As medidas de integração de imigrantes 
se deram em várias frentes, desde acesso à 
documentação, ensino de língua portuguesa, 
assistência social e direito à moradia, edu-
cação e saúde, bem como capacitação em 
gestão empresarial e empreendedorismo, 
visando promover desde logo sua inserção 
na sociedade brasileira e, assim, o respeito 
a seus direitos fundamentais, atendendo-os 
por meio de políticas públicas integradas.

A Secretaria buscava, dessa maneira, as-
segurar a observância da Constituição Fede-
ral (CF), da Lei de Refúgio e de acordos e 
compromissos internacionais assumidos pe-
lo Brasil. Realizando todos os esforços ne-
cessários, cumpria-se o dever de garantir a 
prestação do serviço estatal, que, neste caso, 
consistia na realização de direitos humanos.

Não se tratava apenas de reconhecer a 
condição de refúgio ou oferecer acesso aos 
serviços públicos aos migrantes, mas tam-
bém de fazê-lo com rapidez e qualidade, de 
forma a assegurar os direitos humanos bá-
sicos e possibilitar a eles, enfim, uma vida 
sem violência.

Desse modo, é possível perceber que, 
nas últimas décadas, o Brasil tem ampliado 
e qualificado sua atuação para integração de 
imigrantes, mas pode e deve fazer ainda mais, 
especialmente na conjuntura de agravamento 
das crises humanitárias ao redor do mundo.
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 2.   Normas nacionais e internacionais 
sobre tratamento de imigrantes

 
As três grandes referências da proteção 

internacional da pessoa humana são o di-
reito internacional dos direitos humanos, o 
direito internacional humanitário e o direito 
internacional dos refugiados, bem como su-
as interconexões. Todos têm por finalidade a 
proteção da vida, da saúde e a dignidade dos 
seres humanos.

O primeiro diz respeito a todas as cir-
cunstâncias, de guerra e de paz, e foi desen-
volvido por meio de diversos instrumentos 
internacionais a partir da Declaração Uni-
versal dos Direitos Humanos, de 1948. O 
segundo se aplica somente na vigência de 
conflitos armados e se ampara em um con-
junto de convenções e tratados que regula-
mentam os métodos e os meios de guerra, 
em particular, as armas. Já o terceiro oferece 
proteção e assistência às pessoas que atra-
vessaram uma fronteira internacional e tem 
sua origem na Convenção sobre o Estatuto 
dos Refugiados, de 1951.

Os sistemas de refúgio e migração bra-
sileiros decorrem, normativamente, de acor-
dos e compromissos internacionais assumi-
dos pelo Brasil, de determinações basilares 
da Constituição Federal, da Lei de Refúgio 
– Lei nº 9.474, de 22 de julho de 1997, e da 
Lei de Migração – Lei nº 13.445, de 24 de 
maio de 2017. Em razão disso, antes de ex-
por a concretude das políticas para imigran-
tes no país, faz-se importante esclarecer seus 
alicerces.

Constituição Federal
As obrigações, os objetivos e os princí-

pios do Estado brasileiro estão expressos 
nos art. 1o, incisos I, II, III e IV, art. 3o e art. 
4o da Constituição Federal:

 
“Art. 1o A República Federativa do Bra-
sil, formada pela união indissolúvel dos 
Estados e Municípios e do Distrito Fede-
ral, constitui-se em Estado Democrático 
de Direito e tem como fundamentos:
I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da 
livre iniciativa.
 
Art. 3o Constituem objetivos fundamen-
tais da República Federativa do Brasil:
I - construir uma sociedade livre, justa e 
solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginali-
zação e reduzir as desigualdades sociais 
e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem pre-
conceitos de origem, raça, sexo, cor, 
idade e quaisquer outras formas de dis-
criminação.
 
Art. 4o A República Federativa do Brasil 
rege-se nas suas relações internacionais 
pelos seguintes princípios:
I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os povos para o 
progresso da humanidade;
X - concessão de asilo político.”

Notam-se, assim, expressamente no texto 
constitucional, os alicerces para o tratamen-
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to de imigrantes no país. Esses alicerces não 
são meramente enunciados programáticos 
da Carta Magna, mas princípios fundantes 
de nossa ordem jurídica, a ensejar interpre-
tação e atuação conforme.

É papel do Estado brasileiro tomar as pro-
vidências necessárias para que os indivíduos 
tenham condições mínimas de exercer sua 
cidadania e viver com dignidade, cumprin-
do, assim, com os objetivos fundamentais 
previstos no art. 3º da CF. O refúgio deve 
ser considerado como um direito fundamen-
tal, um mecanismo constitucional de amparo 
ao solicitante, garantindo a prevalência dos 
direitos humanos insculpida no inciso II do 
art. 4º da Carta Magna.

Ademais, não se olvide o teor do art. 5o 
da CF, “Todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, garantindo-
-se aos brasileiros e aos estrangeiros resi-
dentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança 
e à propriedade, nos termos seguintes (...)”. 
A isso corresponde que o nacional de outro 
país, seja ele residente ou refugiado, tem 
direitos iguais aos dos demais brasileiros, e 
cabe ao Estado brasileiro assegurá-los.

Decorrem de tais disposições deveres 
para o Estado Brasileiro como a regulari-
zação da situação do imigrante e acolhida 
humanitária, impedindo-se a devolução ao 
país onde sua vida e sua liberdade estejam 
sendo ameaçadas. Quanto aos refugiados, 
o Brasil não pode ignorar a situação de fra-
gilidade em que se encontram esses indiví-
duos, sendo sua obrigação analisar e decidir 
rapidamente as solicitações de concessão de 
refúgio. Neste caso, o serviço estatal trata de 
garantir a prevalência dos direitos humanos 
dos solicitantes, vindo a cumprir exatamente 
com o disposto nos dispositivos constitucio-
nais acima expostos. 

No que se refere aos apátridas, é impor-
tante mencionar a Emenda Constitucional 
nº 54, de 2007, que trata da possibilidade de 
ser atribuída a nacionalidade brasileira nata 
aos filhos de pai ou mãe brasileiros nascidos 
no exterior. A mencionada Emenda permitiu 
o registro em repartição brasileira compe-
tente, não mais exigindo que essas pessoas 
viessem a residir no Brasil, o que corrigiu 
uma situação de brasileiros apátridas.

Carta das Nações Unidas 
(Decreto no 19.841/45)

O Decreto nº 19.841, de 22 de outubro 
de 1945, que promulgou a Carta das Nações 
Unidas, impõe que os membros signatários 
cumpram as obrigações por eles assumidas:

 
“Artigo 2. A Organização e seus Mem-
bros, para a realização dos propósitos 
mencionados no Artigo 1, agirão de 
acordo com os seguintes Princípios:
...
2. Todos os Membros, a fim de assegu-
rarem para todos em geral os direitos e 
vantagens resultantes de sua qualidade 
de Membros, deverão cumprir de boa 
fé as obrigações por eles assumidas de 
acordo com a presente Carta.”
 
Na condição de membro signatário dos 

diplomas internacionais abaixo aduzidos, o 
Estado brasileiro tem a obrigação de garantir 
os direitos e vantagens previstos aos nacio-
nais de outros países, sempre com rapidez e 
qualidade, em atenção aos princípios da efi-
ciência e economicidade insculpidos no art. 
37 da Constituição Federal. 

Convenção Relativa ao Estatuto dos Re-
fugiados (Decreto de promulgação n. 
50.215, de 28 de janeiro de 1961)



. . . . . . . . . . . . . . . . . interesse nacional – novembro 2017 – janeiro 2018 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74

O refugiado é definido pela Convenção 
das Nações Unidas relativa ao Estatuto dos 
Refugiados como a pessoa que, temendo 
ser perseguida por motivos de raça, reli-
gião, nacionalidade, grupo social ou opi-
niões políticas, encontra-se fora do país de 
sua nacionalidade e que não pode ou, em 
virtude desse temor, não quer se valer da 
proteção desse país, ou que, se não tem na-
cionalidade e se encontra fora do país no 
qual tinha sua residência habitual em con-
sequência de tais acontecimentos, não po-
de ou, devido ao referido temor, não quer 
voltar a ele.

Esse instrumento traz em seu art. 3o a 
cláusula da não discriminação, pela qual:

 
“Os Estados Contratantes aplicarão as 
disposições desta Convenção aos refu-
giados sem discriminação quanto à raça, 
à religião ou ao país de origem.”
 
Dentre os direitos garantidos ao refugia-

do, destaca-se a proibição de expulsão ou 
de rechaço, pela qual nenhum dos Estados 
Contratantes expulsará ou rechaçará, de for-
ma alguma, um refugiado para as fronteiras 
dos territórios em que sua vida ou liberdade 
seja ameaçada em decorrência da sua raça, 
religião, nacionalidade, grupo social a que 
pertença ou opiniões políticas (artigo 33 da 
Convenção).

 
Declaração de Cartagena

A Declaração de Cartagena, adotada 
pelo “Colóquio sobre Proteção Internacio-
nal dos Refugiados na América Central, 
México e Panamá: Problemas Jurídicos e 
Humanitários” (Cartagena, Colômbia, 19-
22/11/1984), determina aos países da região 
que estabeleçam um regime de garantias mí-
nimas de proteção dos refugiados:

“III- O Colóquio adotou, deste modo, as 
seguintes conclusões: (...) Oitava - Propi-
ciar que os países da região estabeleçam 
um regime de garantias mínimas de pro-
teção dos refugiados, com base nos pre-
ceitos da Convenção de 1951 e do Proto-
colo de 1967 e na Convenção Americana 
dos Direitos Humanos, tomando-se ain-
da em consideração as conclusões ema-
nadas do Comitê Executivo do Acnur, 
em particular a n. 22 sobre a Proteção 
dos Candidatos ao Asilo em Situações de 
Afluência em Grande Escala.”
 

Lei n. 9.474/97 (Lei do Refúgio)
No ordenamento pátrio, no Estatuto do 

Refugiado – Lei no 9.474/97 –, estabeleceu-
-se que será reconhecido como refugiado 
todo indivíduo que: (a) devido a fundados 
temores de perseguição por motivos de raça, 
religião, nacionalidade, grupo social ou opi-
niões políticas, encontre-se fora de seu país 
de nacionalidade e não possa ou não queira 
acolher-se à proteção de tal país; (b) não ten-
do nacionalidade e estando fora do país onde 
antes teve sua residência habitual, não possa 
ou não queira regressar a ele, em função das 
circunstâncias descritas no inciso anterior; e 
(c) devido a grave e generalizada violação 
de direitos humanos, é obrigado a deixar seu 
país de nacionalidade para buscar refúgio 
em outro país.

Ainda segundo essa norma, o refugiado 
gozará de direitos e estará sujeito aos de-
veres dos imigrantes no Brasil, ao disposto 
nesta Lei, na Convenção sobre o Estatu-
to dos Refugiados de 1951 e no Protocolo 
sobre o Estatuto dos Refugiados de 1967, 
cabendo-lhe a obrigação de acatar as leis, 
regulamentos e providências destinados à 
manutenção da ordem pública.

Foi esse ato normativo que instituiu o Co-



75. . . . . . . . . . .por uma política nacional sobre migrações, refúgio e apatridia . . . . . . . . . . . .

mitê Nacional para Refugiados (Conare), res-
ponsável por analisar os pedidos de refúgio, 
e definiu suas competências, como seguem:

 
“Art. 12. Compete ao Conare, em conso-
nância com a Convenção sobre o Estatu-
to dos Refugiados de 1951, com o Proto-
colo sobre o Estatuto dos Refugiados de 
1967 e com as demais fontes de direito 
internacional dos refugiados:
I - analisar o pedido e declarar o reconhe-
cimento, em primeira instância, da con-
dição de refugiado;
II - decidir a cessação, em primeira ins-
tância, ex officio ou mediante requeri-
mento das autoridades competentes, da 
condição de refugiado;
III - determinar a perda, em primeira ins-
tância, da condição de refugiado;
IV - orientar e coordenar as ações neces-
sárias à eficácia da proteção, assistência e 
apoio jurídico aos refugiados;
V - aprovar instruções normativas escla-
recedoras à execução desta Lei.”
 
Quanto ao processo de refúgio, a Lei nº 

9.474/1997 prevê que, ao receber a solicita-
ção de refúgio, a autoridade competente de-
verá colher as declarações do solicitante e 
informar ao Acnur sobre o processo de soli-
citação de refúgio, facultando ao organismo 
a possibilidade de oferecer sugestões para 
facilitar seu andamento. Concluída essa fase 
de instrução, o processo é encaminhado ao 
secretário-geral do Conare para inclusão em 
pauta para apreciação e decisão do colegiado.  

 
Convenção sobre o Estatuto dos 
Apátridas (Decreto de promulgação n. 
4.246, de 22 de maio de 2002)

Apátridas são todas as pessoas que não 
são consideradas nacionais por nenhum 

Estado, conforme sua legislação. Sem uma 
nacionalidade, esses indivíduos não conse-
guem dispor dos direitos inerentes à con-
dição de nacional de qualquer país. A isso 
corresponde, por exemplo, falta de acesso 
à documentação básica de cidadania, o que 
impossibilita ou torna difícil fazer valer di-
reitos e liberdades fundamentais. 

A Convenção de 1954 reconhece a apa-
tridia como um problema internacional e 
busca garantir que os apátridas desfrutem de 
normas mínimas de tratamento, garantindo 
o gozo de todos os aspectos de seus direi-
tos humanos, até que seja encontrada uma 
solução para seus casos. É uma norma pro-
tetiva complementar a outros instrumentos 
de direitos humanos, prevendo uma série de 
medidas especiais e práticas para esse grupo 
vulnerável.

Convenção para a Redução dos Casos 
de Apatridia (Decreto de promulgação 
n. 8.501, de 18 de agosto de 2015)

A promulgação da Convenção de 1961 
pelo Brasil gera para o país o dever de per-
manente aperfeiçoamento institucional e 
normativo com vistas a prevenir e erradicar 
o fenômeno da apatridia no mundo. Trata-se 
de importante marco normativo para prevenir 
casos de apatridia e proteger as pessoas que já 
se encontrem nessa condição. Antes mesmo 
de sua promulgação, o Brasil já vinha toman-
do medidas nesse sentido, como a já mencio-
nada Emenda Constitucional nº 54, de 2007.

 
Lei de Migrações (Lei nº 13,445, de 
24 de maio 2017)
A nova Lei de Migração – Lei nº 13.445, 

sancionada em maio de 2017 e que entrará 
em vigor em novembro deste ano, dispõe 
sobre os direitos e os deveres do migrante e 
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do visitante, regula a sua entrada e estada no 
País e estabelece princípios e diretrizes para 
as políticas públicas para o emigrante.

A norma é resultado do esforço institu-
cional promovido pelo Ministério da Justi-
ça, iniciado em 2013, quando foi criada Co-
missão de Especialistas com a finalidade de 
apresentar uma proposta de Anteprojeto de 
Lei de migrações e promoção dos direitos 
dos migrantes no Brasil. Foram realizadas 
diversas reuniões e audiências públicas, bem 
como se aproveitaram as recomendações da 
I Conferência Nacional sobre Migrações e 
Refúgio (Comigrar), ocorrida em 2014, em 
São Paulo.

Em 2015, o processo legislativo foi cata-
lisado por articulação conjunta do Ministério 
da Justiça com a Casa Civil, com o Ministé-
rio das Relações Exteriores (MRE), com a 
Polícia Federal (PF) e com o Ministério do 
Trabalho e da Previdência Social (MTPS).

A norma propõe a revogação da Lei nº 
6.815, de 1980, obsoleta e formulada sob a 
égide da doutrina de segurança nacional da 
ditadura militar. As cinco principais carac-
terísticas da Lei são (i) a compatibilização 
com a Constituição Federal de 1988; (ii) 
mudança de paradigma da legislação mi-
gratória brasileira, para uma perspectiva 
de justiça e cidadania, direitos humanos e 
desenvolvimento social e econômico; (iii) 
consolidação de ações fragmentadas; (iv) 
reconhecimento e fomento da participação 
da sociedade civil; e (v) preparação do Bra-
sil para enfrentar o momento histórico atual.

Esse importante marco para o país visa 
facilitar o acesso a serviços públicos, desbu-
rocratizar procedimentos e explicitar direi-
tos e garantias. Assegura-se ao migrante, em 
condição de igualdade com os nacionais, a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade, a 

partir da perspectiva de reconhecimento da 
imigração como fenômeno inseparável da 
dignidade humana e do imigrante como ele-
mento constitutivo da história e da cultura 
do povo brasileiro.

Há, portanto, enorme arcabouço nacional 
e internacional referente ao tema de migra-
ção, refúgio e apatridia a direcionar o Esta-
do brasileiro ao cumprimento dos direitos e 
garantias previstos para imigrantes em suas 
mais diversas condições, constituindo ver-
dadeiro dever para o Poder Público.

3.   Políticas Públicas para Migração, 
Refúgio e Apatridia

Promovido o já mencionado diagnóstico 
institucional, estrutural e normativo das 

políticas públicas para migração, refúgio e 
apatridia, fez-se premente o planejamento e 
execução de diversas ações e mecanismos 
para assegurar e expandir direitos, proven-
do acolhimento, assistência, integração e 
moradia, conforme amplamente documen-
tado no Relatório de Gestão 2015/2016 da 
Secretaria Nacional de Justiça do Ministério 
da Justiça3.

Política Nacional sobre Migrações, Refú-
gio e Apatridia (PNMR)

Foram percebidas como necessárias me-
didas de planejamento e execução de polí-
ticas públicas de acolhimento, assistência e 
integração consistentes na estruturação da 
Política Nacional sobre Migrações, Refúgio 
e Apatridia (PNMR). 

Partia-se do entendimento de que a ado-
ção de uma política migratória instituciona-

3  Disponível em: http://www.justica.gov.br/noticias/secreta-
ria-nacional-de-justica-e-cidadania-divulga-relatorio-de-
-gestao-2015-2016/relatorio-de-gestao-snj-2015-2016_
versao_divulgacao.pdf
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lizada oferece condições ao Brasil para fazer 
frente à grave crise humanitária que o mun-
do enfrenta neste momento, permitindo que 
o país faça jus à sua vocação histórica de ser 
uma nação acolhedora e promotora dos di-
reitos humanos.

Em 2015, a Secretaria Nacional de Jus-
tiça deu início ao processo de formalização 
e consolidação dessa política, após debates 
com outros ministérios, acadêmicos e orga-
nizações da sociedade civil que trabalham 
com o tema. Chegou-se a apresentar minuta 
de decreto da PNMR.

Tratam-se de ações de proteção e de inte-
gração dos migrantes à sociedade brasileira, 
com finalidade de propiciar inclusão social, 
facilitar a obtenção de documentação mi-
gratória, garantir acesso pleno e igualitário 
a direitos e promover direitos humanos das 
pessoas migrantes, refugiadas e apátridas.

 Em seu funcionamento, previu-se atua-
ção articulada entre a União, os estados, o 
Distrito Federal e os municípios, além de 
contar com a participação da sociedade civil 
e da comunidade acadêmica, criando-se ins-
tâncias de governança da política.

Plano de Ação para Imigrantes e 
Refugiados

Para além disso, foi estruturado e siste-
matizado Plano de Ação para Imigrantes e 
Refugiados, com o objetivo de aperfeiçoar 
a oferta de políticas de educação, saúde, 
assistência social, integração ao mercado 
de trabalho e acesso à moradia, a partir da 
consolidação e sistematização de ações con-
cretas, metas, prazos e responsáveis, dando 
execução à PNMR. O Plano é composto por 
dez eixos (educação, trabalho, saúde, for-
talecimento institucional, previdência e as-
sistência social, acolhimento, cultura, docu-
mentação, habitação e sensibilização).

Rede CRAI – Centro de Referência e 
Acolhida de Migrantes e Refugiados

Em 2014, foi inaugurado o primeiro Cen-
tro de Referência e Acolhida de Migrantes 
e Refugiados (CRAI), no município de São 
Paulo. O CRAI é equipamento público espe-
cífico para atender a migrantes e a refugiados, 
oferecendo acolhimento, atendimento espe-
cializado, assistência jurídica, psicológica e 
social, além de oficinas de qualificação pro-
fissional. É fruto de parceria entre o governo 
federal e governos estaduais e municipais.

Em 2015, inaugurou-se a segunda unida-
de CRAI no município de São Paulo. Em de-
zembro de 2015, foram assinados dois con-
vênios tripartites, com a prefeitura de Porto 
Alegre e o governo do Rio Grande do Sul 
e com o governo de Santa Catarina e a pre-
feitura de Florianópolis para ampliação da 
Rede CRAI junto a esses parceiros.

Rede de Solidariedade na Sociedade Civil
Outra frente considerada de extrema rele-

vância foi a de manutenção da rede de par-
ceiros da sociedade civil, com o objetivo de 
implementar ações de atenção e de integração 
de migrantes e de refugiados à sociedade bra-
sileira, sempre de forma articulada e comple-
mentar, como o Instituto Migrações e Direi-
tos Humanos (IMDH) e a Cáritas Brasileira.

Política Migratória
Outra prioridade da SNJ foi o aprimo-

ramento da Política Migratória por meio de 
campanha de sensibilização sobre a migra-
ção; do planejamento do Portal de Imigran-
tes, para que os usuários pudessem acessar 
informações sobre seus processos e conferir 
de forma transparente o trabalho desenvol-
vido pelo Ministério; e, especialmente, da 
execução de uma Política Migratória Huma-
nitária para os cidadãos haitianos.
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Merece destaque a Política Migratória Humanitária para os cidadãos haitianos – caso emblemático 
de solução de crise migratória – que conseguiu reverter e melhorar o cenário nacional de assistência a 
imigrantes haitianos no Brasil.

Tratou-se de plano de ação focado em quatro eixos: ajuste da rota migratória, acolhimento, mobilida-
de e assistência, regularização definitiva e campanha de sensibilização.

Por meio de parceria com outros órgãos do governo federal, governos estaduais e municipais, além de 
entidades da sociedade civil, houve queda de 98% no número de imigrantes que entravam no Brasil por via 
terrestre – caracterizada por situações de violações de direitos humanos por grupos criminosos.

Com o programa de emissão de vistos humanitários em Porto Príncipe, permitiu-se e estimulou-se que 
os haitianos viessem de avião, de forma mais segura e planejada. A nova política possibilitou ainda melhor 
programação, supervisão e controle pelo Estado brasileiro no acolhimento, na mobilidade e na assistência 
social aos imigrantes, por meio de ação articulada e em parceria com governos estaduais e municipais.

Permitiu-se, além disso, que haitianos que haviam entrado e se estabelecido no país nos últimos quatro 
anos solicitassem residência permanente no país, promovendo sua regularidade migratória definitiva.

fortalecimento do sistema de refúgio brasileiro 
foram amplamente divulgadas à sociedade pe-
lo Ministério da Justiça em seu site oficial, em 
entrevistas e eventos realizados sobre o tema.

Foram algumas dessas medidas: reforma 
da estrutura física do Conare, descentraliza-
ção territorial desse órgão, melhoria do pro-
cesso de elegibilidade, revisão do sistema 
de solicitação, criação de indicadores para 
consolidação de bases de dados, aperfeiçoa-
mento do roteiro de entrevista, identificação 
de perfil de origem e causa dos solicitantes, 
procedimentos de checagem de informação 
para identificação das vedações legais de 
reconhecimento de refúgio, procedimentos 
para concessão de vistos especiais, entre ou-
tras, melhor elucidadas abaixo:

Política de Refúgio
Conforme amplamente aqui exposto, o 

Brasil tem o dever de proteção aos refugia-
dos e aos solicitantes de refúgio. Em razão 
disso, e diante do diagnóstico realizado, que 
revelou situação institucional precária, a 
SNJ, na condição de presidência do Conare, 
priorizou uma série de medidas nessa área 
para promover a reestruturação administra-
tiva e o fortalecimento desse órgão.

Pela primeira vez, desde a existência do 
Conare, o Poder Público deu publicidade e 
transparência integral aos números de que dis-
punha e nas condições de que dispunha, em 
duas edições do chamado “Refúgio em Nú-
meros”. De igual modo, em prol da transpa-
rência e do acesso à informação, as ações de 
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•  Reforma do espaço físico do Conare: 
possibilidade de entrevistas por videocon-
ferência, melhores condições de trabalho 
dos servidores, solução aos problemas de 
armazenamento dos processos.

•  Descentralização do Conare: implemen-
tação de unidades no Rio de Janeiro, São 
Paulo e Porto Alegre para melhor atender 
aos solicitantes de refúgio e refugiados.

•  Recursos humanos: ampliação do número 
de estagiários e da alocação de funcioná-
rios públicos (empregados da Infraero de-
vidamente capacitados), auxílio do Acnur 
mediante colaboração de consultores na 
melhoria do processo de elegibilidade e 
criação de banco de voluntários para auxí-
lio em pesquisas e outras tarefas.

•  WikiRefúgio: criação de plataforma de da-
dos sobre países de origem dos solicitantes 
de refúgio para subsidiar a análise e ace-
lerar a emissão de pareceres pelo Conare.

•  Melhoria de processos: adoção de for-
mulários e melhoria do trabalho do De-
partamento da Polícia Federal; desenho 
de procedimentos padrões para fluxos de 
informações conforme legislação nacional; 
identificação da necessidade de procedi-
mento de segurança; identificação da ne-
cessidade de capacitação dos servidores em 
consulado; formulação, pela primeira vez, 
de um roteiro de entrevista; identificação 
de fluxos de refúgio, de imigração ou mis-
tos; identificação de tendências migratórias 
(haitianos, angoleses, congoleses); auxílio 
nas maiores demandas presenciais; e na in-
formação sobre direitos e garantias para os 
refugiados segundo compromissos interna-
cionais e legais assumidos pelo país.

•  SisConare: criação de um sistema digital 
de processos que facilitará o trâmite de pro-
cessos e a consolidação de base de dados.

•  Adesão ao QAI – Quality Assurance Ini-
tiative (Iniciativa de Garantia de Qualida-
de),  estratégia implementada pela ONU 
em vários países com o objetivo de avaliar 
e promover a qualidade e a eficiência dos 
procedimentos de determinação da condi-
ção de refugiado.

•  Redução do passivo de processos que su-
peraram mais de 64 mil nos últimos anos.

• Treinamento e capacitação.

•  Programa de vistos especiais para pesso-
as afetadas pelo conflito sírio

•  Aprimoramento de políticas de integra-
ção de refugiados: acesso à documentação, 
ensino de língua portuguesa, assistência 
social e direito à moradia.

•  Projeto Refugiado Empreendedor: par-
ceria com o Serviço Brasileiro de Apoio às 
Micro e Pequenas Empresas – Sebrae para 
oferecer capacitação em gestão empresa-
rial, facilitando sua inclusão social.

•  Cooperação com o Acnur para aprimo-
ramento de metodologias e técnicas de 
análise e processamento de diferentes da-
dos e indicadores, avaliação de cenários e 
desenvolvimento de novas abordagens de 
financiamento.

•  Início das tratativas para retomada do Pro-
grama de Reassentamento de refugiados.

• Campanha de sensibilização sobre refúgio.
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Política de Apatridia
Nesse período, promulgou-se a já men-

cionada extremamente importante Conven-
ção das Nações Unidas para a Redução dos 
Casos de Apatridia (de 1961) no Brasil. Tam-
bém nessa seara, a desburocratização do De-
creto de Migração, por meio do Decreto no 
8.757, de 10 de maio de 2016, proporcionou 
avanço, posto que extinguiu a exigência de 
que o migrante, ao se naturalizar, renunciasse 
expressamente à sua nacionalidade anterior.

Por fim, por ação SNJ, a Lei de Migra-
ções passou a contemplar também a discipli-
na do regime de reconhecimento e de prote-
ção de apátridas no Brasil.

4. Considerações Finais
 

A adoção de uma política nacional sobre mi-
grações, refúgio e apatridia voltada à con-

solidação de programas, ações e projetos que 
garantam direitos a esses cidadãos, sua regula-
rização e documentação, bem como que pro-
movam sua integração à sociedade, é medida 
premente de justiça e cidadania capaz de pro-
mover desenvolvimento social e econômico. 

O debate, a formulação, a construção e a 
implementação de uma política nacional des-
sa natureza têm relevância de ordem huma-
nitária, internacional, estratégica e histórica.

Em primeiro lugar, uma política para 
esse público parte do reconhecimento dos 
fenômenos migratórios como inseparáveis 
da dignidade humana, que não é territoriali-
zada, mas universal. A essas pessoas cabem 
direitos e acesso a serviços essenciais em 
qualquer ordem jurídica democrática, por 
imperativo humanitário e de solidariedade.

Em segundo lugar, a concepção dessa 
política obedece a razões jurídicas, con-
substanciadas nos amplamente demonstra-
dos compromissos constitucionais, legais e 

internacionais, assumidos pelo Estado bra-
sileiro, que deles não pode se esquivar, sob 
pena de fazer ruir suas próprias bases.

Uma terceira ordem trata das razões es-
tratégicas para a adoção de uma política na-
cional sobre migrações, refúgio e apatridia, 
ligadas ao desenvolvimento nacional. Sobre 
isso, é preciso reconhecer que o boom de-
mográfico brasileiro está previsto para se en-
cerrar na próxima década. A isso correspon-
de que a nossa população está em processo 
de envelhecimento e deve enfrentar os pro-
blemas sociais e econômicos que daí advêm. 
Por conta disso, o país poderá se beneficiar 
dos imigrantes e refugiados para restabele-
cer a população economicamente ativa e re-
alizar a compensação previdenciária, como 
fizeram outros países em desenvolvimento. 

Ademais, é preciso lembrar que as pes-
soas em deslocamento, por seu perfil e vi-
vência, tendem ao empreendedorismo, forte 
gerador de emprego e renda. Tem-se aí um 
vetor de desenvolvimento social e econômi-
co, mesmo em um cenário de crise econô-
mica, que precisa ser reconhecido e poten-
cializado, superando suposições meramente 
preconceituosas e discriminatórias.

Outrossim, é imprescindível que o Brasil, 
por coerência histórica, acolha tais pessoas, já 
que somos um país forjado por nacionais de 
outros países – seja, infelizmente, por deslo-
camento forçado, como foi o caso da escravi-
dão; seja por imigrantes europeus e refugia-
dos da primeira e segunda guerras mundiais.

Por fim, é preciso destacar que, por meio 
de uma atuação humanística e garantido-
ra em relação aos imigrantes, o Brasil tem 
a conquistar papel de proeminência na co-
operação internacional – o que lhe alçaria 
melhores posições nos debates multilaterais, 
respeito nos fóruns internacionais e confian-
ça do ambiente internacional.
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